
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL-:- N• .14:1 -· CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 5 DE NOVEMBRO DE 1985 . . . ·--·- ' -- . . - - -·- ·-· ---

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VI, da Constituição; e eu, José Fiagelh, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 121, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Estado do Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 7.518.456.912 (sete bilhões, quinhentos e dezoito milhÕes; quatrocentos ecinqüenta e seis mil, novecen­
tos e doze cruzeiros)t para os fins que esPecnica. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de c•édito no valor de Cr$ 7.518.456.912 (sete 
bilhões, quinhentos e dezoito milhões, quatrocentos ·e cinqüenta e seis mil, novecentos e doze cruzeiros), correspondente a 
247.998,27 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 30.316,57 
(trinta mil, trezentos e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos), vigente em março de 1985, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de galerias 
de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. -;.• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de novembro de 1985. ~ Senador José Fragelli; Presidente. 

1- ATA DA 21St SESSÃO, EM 4 DE NO­
VEMBRO DE Í985 

1.! -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N" 264/85 (n'i' 547/85, na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Ovll 
da Presidência da República 

- Nl' 753/85, encaminhando esclarecimentos 
prestados pelo Ministério das Relações Exteriores, 
destinados a instruir o estudo do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 10/84 (n~' 17/83, na Cânlara dos Depu~ 
tados). 

1.2.3- Oficio do Sr. 1~'-Se<:retário da Câmara dos 
Deputados 

SUMÁRIO 

E!U'aminhando à revisão do Senado autógrafo do seM 
guinte projl'to: 

-Projeto de Lei da Câmara n~'_ 178/85 _ _(n<t 
5.463/85, na Casa de origem), que di5-põe sobre pesM 
sóal admitido em Tabela Temporária nos Oficios JuM 
diciais da Justiça do DistritO -Federal e dos TerriM 
tórios. 

1.2.4 - Pareceres eõcaminhados à Mesa 

1.2.5- Comunlcaçio da Presidência 

Prazo para_-apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 178/85, lido ~nteriormente. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 330/85, de autoria do 
Sr. Senador Odacir Soares, que estende aos Agentes 
Florestais a Gratificação por-Operações Especiais de 
que trata o DecretoMLei n9 1.714, de 21 de novembro 
de 1979. 

1.2.7- D~scorsos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME, como Líder­
Homenagem a Santos Dumorú, por ocasião do transM 
curso da Semana da Asa. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Refutando 
denúncias veiculadas pelo Jornal do Brasil, edição de 
ontem, que atribui ao Governador do Rio Grande do 
Norte recomendação a prefeitos e vereadores daquele 
Estado para que favoreçam a candidatura da Srt Wil- · 
ma Maia, à Prefeitura de Natal. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 20If85- Comple­
mentar, que cria o Estado de Tocantins e dã outras 
providências. (Em regime de urgência). Votaçio adia-
dO· Por falta de quOrum. · 

-Projeto de Lei da Câmara n9 3/81 (n~' 1.889/76, 
n·a Casa de origem), alternando a redação dos arts. 
7<:>, 99 e 10 da Lei n<:> 6:223, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentãria · 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

JOÃO MORAES DA SILVA Via Superfície: 
Diretor--Administrativo 

MARIO C~SAR PINHEIRO MAIA 
Semestre ........ ·- ·-•- ....... - ................. ";Cr$ 3.000,00 

Diretor Industrial 
Ano ...... , ....... ~ ...... ·-.- .... '" . . • .. . . • .. . . Cr$ 6.000,00 ~ 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

da União, pelo Congresso Nacional, e dá outrltS pro­
vidências. Vota~ão adiada por falta de quoru_1_11. 

-Projeto de Lei da_Câm~(a n.,.._ P/Bl._(n_.,.._??/7_9!__ 
na Casa de origem), introduzindo modificações na 
Lei n9 605 de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento de sa­
lário nos dias feriados civis e religiosos. Votãção adia­
da por falta de quorum. 

- ProjetQ_ dci Lei _da Câmara n\1 14/81 (n\1 
2.977/80, na Casa de origem), q!,!~_S_l:!:P!i~e a _aTírfe~ab­
do art. 39 da Lei n9 ~.807! de_ 26 de agosto de 1960 ....:... -
Lei Orgânica da Previdência_ SOCial. Votação adíàOa 
por falta de: quorum. -

- Projeto de Lei _da_C_âma~a_n9 9/8~ (.n~}104,81_89 •. 
na Casa de _origem), que faculta ao segurado ã retlfi- . 
cação do enquadramento correspondente a seu tem­
po de liliaçãoa----preVidên_cia Social. Votação adi_ada 
por falta de quorum. 

-Projeto de __ J..-ei .da C~m.ara. n~'. )qj8~jn9 
4.608/81, na Casa de origem), qUe autoriza o Poder· 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo- RS: Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 55/82- (n9 
2.631/80, na Casa de origem), acrescentando parâ­
grafo ao art. 27 _da L~_o9 3.274, de 2 de outubro de 
1957, que dis_cjplina ·o regime penitenciário. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto _de Lei do Senado n~' 244J81 ~ Coml?~e~ 
mcntar, acrescentanto o§ 4~' ao art._29 da Lei Com­
plementar n9 lf67;qUC visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite populacional de que trata o inciso 
I do mesmo artigo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 115/85, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar em 
Cr$ 100.988:400 (cem mithões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros), o moqtante de sua 
dívida consolidada. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

antes divorciada e outra já divorciãdá anteriormettte. 
VotãÇãõ adiada por falta de quorum. 

. --"'""' .....,. P.rojeto de Lei .do Se.n.ad_o n_9 22~/83~-que cri_a e= 
regula a aplicação pela censura Federal, o certífic<ido 
de liberação restrita e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado_fi9 -96/00~--que dlSpêie 
sobre a purticipação dos servidores_ nos órgã9s de di-

----reção c flscali:iaÇão ·das entidades que merl.cfona. 
(Trami_t_ahdo em conjunto com o Projeto- de Lei do 
Senado n"' 129/80). V0taçã,Q_3diada Por fai~a: de_ quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 129/80, que assegU­
...: ·ra·a·p:rrticipação dos _empregados na direção das em­

presas públicas e sociedad_C$_.ct~ econprnia_m_i_stª":~ V_()~ 
tação adiada por falta de quorum. 

- P~ojei·o--de Lei do Senado n'? _336/80, q~e d_ispõe 
sobr_e privilégios assegurados às empresas de audita­
genrde-cã.pital nacional e dá outras providências~ Vo­
tãção- adiada por falta de quorum. 

-- ~- -

---=Projeto de Lei da Câmara n\1 22/83 (n9 
5.450/71, na Casa de origem), qu~ concede anistia a 
mães de família condenadas até 5 (cinco) anos de pri­
são. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d~ Câmara n9 17/84 (n9 _ 
2.845/76, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo à Lei n9 3.807, de26 de agosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi-

- co e perdido o· prazo para continuar ·contribuindo 
como autônomo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-ProjetO de Lei da Câmara _n\1 55/8~ (n9 759(83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 
repasses dos órgãos públicos federais do nordeste se­
jam feitos no Banco do Nordeste do Br~sil $JA. -
BNB. Votação adiada -por Talta de quorum. 

-:....:....Projeto· di! -Lei dã-- Câmara n9 14/85 (n9 
2.393/79, na Casa de orige.m), que_ altera a redação 
do art. 135 da Consolid~ção_ das Leis dp Trabalho, a-

- Requerimento n9 423/85, urgência para O Proje- provada pelo' Decreto-Lei n9 5.452,- de {9 de maio d"e 
to de Lei da Câm_ara 1J5'_L24/85 (n_9 4.014/8~, na Casa 1943, que dispõe Sobre a_conçessão d.l;l~_@rias~anuais 
de origem), que proíbe a pesca de cetáceO nas ·ãguaS· remunci'ii.das. Vo_t_a_çio ãdfãOa p-or --fãlta- de qliorilm. 
jurisdicionais brasileiras e dâ o-utras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. ...:... Pi'Ojeto de Lei da Câmara n~> 17/85 (n9 

2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de-
-- Projeto de Lei do Senado n? 173/82, que altera fcs.a de méd_ico, servidor p(!blico, ~m processos judi-

o dispositivo da Lei nf 6.515, de 26 de d~mbro_9!! . ciais decorrentes do exerciCi!) da profissão. V~tação 
1977, possibilitando o divórcio entre -pessoã nunC?_ -----~dil!da po~ falta de quorum. - · · -

-Projeto de Lei da Câmara n9 50/81 (n'? 
2.048/79, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao ~ 29 do art. 458 da Consolidação das Leis do Trlt­
)lalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'? 5.452, de J9 de 
maio de 194?Ld_i_~pondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. VotaçãO adiada por 
f alta de quorum. 

- Piõjeto de Lei da Câmara n9 60/82 (n9 
3.427/80,_na Casa de origem), que dispõe sobre are­
gulameniaçãú do exercício da enfermagem e dá ou­
tras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 33/85 (n9 
1.550/83, na Casa de origem), que declara feriado na­
cional o dia 20 de nov~;:mbro,jâ celeb~ado Dia Nacio­

_0pal_ ~~- CQnsciência, Negra pela comunidade Afro­
- BrUsi!Cira. Votação -adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 106/82 (n\1 
4.800/81. ·na CaSa_ de _origem_), que disciplina as ativi­
dades profissióilã.is dos vigias portUários, e-d-á outras 
providências. _Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum, tendo usado da palavra o 
Sr. Aderbal Jurema. ~ 

-Projeto de Resolução n9 110J85, que suspende a 
execução do art. J9 da Resolução n9 13, de4 de maio 
de 1983, na Câmara dos Deputados, na parte em que 
c!elibcrou_ sustar o processo criminal contra o ex­
Deputado DomingOS- Antônio de Freitas Diniz Neto. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
faitit de qUorum. 

1.3.1 -Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Reivindicações 
dos cconomfários. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMJ;NTO 

2-ATOS DO SR. PRESIDENTE DO SENA­
DO 

N9s 242 a 245, de 1985 

3-ATAS DE COMISSÃO 

~ ~4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-COMPOSíÇÃO DAS COMISS0Es PER­
MANENTES 
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Ata da 215" Sessão, em 4 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Odacir Soares -
Hélio GUeiros- Alexandre Co$ta- Moacyr Duarte­
Martins Filho - Aderbal Jurema- Gastão Müller­
José Fragetti - Enéas Faria -OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretãrio irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

b Jído o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituíndo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N>' 264/85 (n~' 547/85. !la origem), de31 de outubro do 
corrente ano, referente ao Projeto de LeL~!!: Çªmar_a n~' 
142, de 1985 (n~' 5.19._2/85, naCâmár~_dos Deputados), 
que dispõe sobre os_ órgãos de representação ~os estu­
dantes de nível superior e dá o'utras providênCiaS. 

(ProJeto que se transformou na Lei n'i' 7 .395, de 31 de 
outubro de 1985). 

AVISO 

Do MiniStro Chefe do Gabinete CivD da Presidêticia da 
República 

N9 753j85, de 1'1 do corrente, encaminhando esclare_ci­
mentos prestidos pelo Ministério das Relações Exteno­
res, destinados a instruir o estudo do Projeto de De_creto 
Legislativo n" lO, de 1984 (n~> 17/83, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do P.rQto~QJ9 sobre Privilé­
gio e Imunidades da OrgariizaÇão Internacional de Tele­
comunicações Marítimas por Satélite - INMARSAT, 
concluído em Londres, a 19 de dezembro de 1981. 

(À Comissão de Relações Exterftires.) 

OFICIO 

Do Sr. 19--Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 178, de 1985 

(N9 5.463/85, na Casa de origem) 

De ii-dciativa '-do sr. 'Piêsid~nt~' dá~R.epública 
Dispõe sobre pessoal admitido em Tabela Tempo­

rária nos Oficios Judiciais da Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios. 

O Congrc;:sso-Nacional decreta: 
Art. I~' O pessoal que; nos Oficios JUdiciais da Jus­

tiça do Distrito F-edúãl e dos Tefiitófios, fof conti-ata..-!a 
.para dese~penho de atividade de caráter permaneilte, 
por prazo mdeterminado e retribuído por dotação es­
pecífica de pessoal, será submetido a processo seletivo e, 
se habilitado, incluído em Tabela Permanente do Plano 
de Classificação" de Cargos, estruturado Cõm bãSe·na Lei 
n' 5:645, de lO de dezembro de 1970, desde_ Ctue em 
exercício ·em 26 de abril de 1985. 

§ 19 O processo seletivo a que_Se refere este artigo se­
rá organizado e aplicado pelo Tribunal de Justiça do 
Pistrito federal e dos Territórios. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

§ 29 O servidor assim incluído será locali;r.ado n-a pri­
meira referência da classe inicial da Categoria Funcional 
correspondente às atividades que exerce. 

-- § 3'i' A localização do servidor será feita independen-
te da existência de vaga ou vago, promovendo~se o auto­
mático ajustamento da lotaçã.o, com obse-fvãncia dos 
percentuais fixados pãia a progressão funcional. 

§ 49 No processo seletivo de que trata este artigo se­
r~ ~i_s~en_~ada a escolaridade e;~~:igida par3:. o exerci cio do 
cargo-.-------

Art. 2~> Os efeitos financeiros decorre:Õtes da apli­
cação do ::lTt. }9 desta lei vigorarão a partir da data de in­
clusão do servidor na Tabela Permanente, correndo as 
pespectivas despesas_ à conta das dotações orçamentárias 
próprias do Tribunal de Justiça do Distrito F~deral e dos 
Territórios ou de o_utras para esse fim destinadas. 

Art. 39 ~- E.s.ta lei entra_ em vigor na Qata- de sua publi­
cação. 

Art, 4~ J3.cvogam-se as disposições em coniráriO. 

MENSAGEM N• 256, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos te_rmos do art. 51 da constituição Federal, tendo a 
honra de submeter à elevada deUb.eração de Vossas Ex·· 
ç:_eclências, acompan_had9 de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, b anexo projeto 
de lei qUe ndispõe sobre pessoal admitido em Tabela 
Temporária nos Ofícios Judiciais da Justiça do Distrito 
Federal e dos Tern16rios". 

Brasília, 10 de maio de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DAJ/00190, 
DE 26 DE ABRIL DE 1985, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da RepúblíCa 

Acolhendo pro-posta do Colendo Tribunal de Justiça 
do _D_islrlto Federal e dos Territórios e tendo em vista a 
urgênCi~ Que, à época, foi consignada ao assUnto; -este 
Mínistérío submeteu _à expressa aprovação do então.I!x­
celentíssimo Senhor Presidente da República, via da Ex­
posição de Motiyos_n" 556, de 26 de outubro de 1983, 
projeto de decreto-lei, que visava, em caráter excepdo­
nal, de acordo com o D_~eto cn9 86.7~5. de_ 28 de de­
zembro de 1981, a transformar a Tabela Permanente dos 
Órgãos Auxiliares da referida Jus~iça e111: Tabela Espe­
cial. 

Tendo si_do a matéria encaminhada pelo anÜgo Minis­
tro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repúbli­
ca. à apreciação do Departamento Administrativo do 
Serviço Público e da Secretaria de Planejamento, aqueles 
órgãos se manifestaram no sentido de a matéria prospe_-: 
rar mediante lei, a fim de transformar a referida Tabela 
Temporária em Tabela Permanente de Empregos. 

Agora, em atenção ao A viso n9 90, de 11 de fevereiro 
de 1985, do citado CÕiendo Gabinete Civil, que restituiu 
a esta Pasta, para atualização, a iniciativa em foco; 
apraz-me encatÍlinhar a Vossa Execelência o anexo pro­
jeto de lei que visa consubstanciar a pretensão em causa, 
-cófrf Vistas ao~ congressO N acionai, de acordO com os en­
tendimentos dos mencionados órgãos consultados, 

A medida pretende que os ocupantes de empregos nos 
Ofícios Judiciais da Justiça interessada, admitidos até 31 

-de março de 1981, pertencentes à Tabela Temporária, se­
jam aproveitados em uma Tabela Permanente, mediante 
aproVação em' processo- seletivo. 

Saliento que a Lei n" 5.950, de 29 de novembro de 
1973; o Decreto· lei n~> 1.518, de 4 de janeirõ de t 977, e a 
Lei n~' 6.831, de 23 de setembro de 1981, enquanto am­
pliãVam a -ârea de atividade-meio, com a criação de 
v~riOS- órgãos que exigiam maior número de servidores, 

· impossitiilitavam- seu Provimento real, uma vez que in­
troduziam novas disposições sem que as anteriores tives­
sem sido preench,idas. 

Esclareço que, em decorrência do crescimento dos ser­
viços judiciários e das aludidas circunstâncias, o Tribu­
nal de Justiça em causa, optou pela manutenção da Ta­
bela de Pessoal, regida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho~ e autorizada pela Exposição de Motivos n'~ 
649, de 26 de dezembro de 1974, 

Pondero -qUe a dispensa dos_ servidores, contratados 
pela Tabela Temporária, alguns com mais de 8 (oito) 
anos de serviço, dominando as peculiaridades da rotina 
das tarefa~ cartorárias, acarretaria sê'rlos problemas so­
ciais e trabalhistas, porque inúmeros deles, alguns jã es­
táveis, seriam lançados ao desemprego, onerando os co­
fres públicos, em decorr_ência do pagamento das devidas 
indenizações. 

Lembro que a proposta encontra precedente, 
assemelhando-se à solução dada pelo Decreto-lei n~> 
1.874, de 8 de julho de 1981, que reposicionou servido­
res, ·não integrados. no Plano de Classificação de Cargos, 
na área do Poder _Executivo. _ - -

Cabe atentar q"t.ie a inidãtívà.ilão implicarà em maio­
res despesas, tendo-em vista as consignações jâ exiStentes 
para o custeio da atual Tabela Temporária, não se con­
frontando, portanto, com a rigidez na contenção dos 
gastos públicos. 

Constata-se que a pretensão resolverá da forma mais 
humana, leal e legal, a situação dos servidores, ocupan­
tes da citada Tabela Teinporáría, dando-lhes oportuni­
dade futura de ingressarem na Tabela Permanente da­
quehl Corte de Justtça, onde dedicam seu labor por lon­
go período. 

Creio_que o aqui exposto adicionado às minuciosas 
justificativas da lavra do Tribunal de Justiça interessado, 
constantes_ da processamento respectivo, são mais do 
que suficientes para justificar a proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênciã protestos do meu profundo respeito. -Fernando 
Lyra, Ministrõ di "JUStiça. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.950 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1973 

- Cria Varas, Cartórios e cargoS na JustiÇa do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. _i~'_ Ficam criadoS na JUstiçã do Distrito Fede-ral. - - - - - · -

1- as Varas a seguir discriminadas: 
3)-6 (seis f Cíveis; 

b) 6 (seis) Criminãis; 
e) 3 (trêS) de Família, Úrfãos e Sucessões; 
d) I (uma) da Fazenda Pública; 
II- 16 (dezesseis) cart6Í'ios; 
Ifl- 16 (dezesseis) cargOs de Juiz de DireitO; 
IV- 16 (dezesseis) cargos de Juiz Substituto; e 
V- 16 (dezesseis) cargos de provimento em comissão 

de Escrivão, símbolo 3-C, privativos de bacharéis em Di­
reito. 

§ J9 Vetado. 
§ 29 Das Varas- Criminais, Ora criadas, uma terã 

competência privativa para Execuções Criminais, des­
membrada da atual Vara de Júri e Execuções. 

Art. 29 As necessidades de pessoal para o desempe­
nho dos serviços- administrativos e au;rtiliares das Varas 
criadas por esta lei poderão ser atendidas, se assim o soli­
citar o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, mediante 
redistribuição, com os respectiVõs-- cargos, d~ funcio-
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náriOS-do Poder Executivo Federal e do Governo do Ois- -
trito Federal que, na forma da legislação em vigor, forern 
considerado!> excedentes de lotação dos órgãos a que 
pertencerem. 

§ !I' A solicitação, a que se refere este artigo, será ·di­
rigida ao órgão central do Sistema de Pessoal Civil do 
Poder Executivo ou à Secretaria de Administração do 
Governo do Distrito Federa[, acompanhada de indi­
cação precisa do quantitativo indispensável de servido­
res, com as correspondentes categorias funcionais e res­
pectivas atribuições. 

§ 2~' Verificada a inexistência de servidores a serem 
redistribuídos, poderá ser proposta a criação dos cargos 
necessários, observado o disposto nos arts. 98 e 108, § 1"' 
da Constituição Federal. -·-- . -· 

Art.. 39 O Presidente do Tribunal de Justiça do Dís--·­
trito Federal providenciará a instalação das Varas ora 
criadas. 

Art. 4"' A despesa para a execução desta lei correrá~\" 
conta dos recursos orçamentários consignados à Justiça 
do Distrito Federal. 

Art. 5"' Esta lei entratã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. -

BrasOia, 29 de novembro de 1973; 152"' da Indepen­
dência e 85"' da República. 

DECRETO-LEI N9 I.518 
DE 4 DE JANEIRO DE 1977 

Dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal dos 
Órgãos Auxiliares da Justiça do Distrito Federal e 
dos territórios, retribufdo pelos cofres públicos, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item 111, da Constituição", 

DECRETA: 

Art. i"' Fíc3 criado, na forma dos Anexos deste 
decreto-lei, o Quadro de Serventuários da Justiça, inte­
grantes dos Orgãos Auxiliares da Justiça de Primeira 
Instância do DiStritO Federal e dos Territórios, -constituí­
do de cargos de provimento em comissão e de provimen­
to efetivo, organizados em carreira, cujos OcUpantes -são 
retribuídos pelos cofres públicos. 
-Art. zq-- o· Pràvlmento dos CãiiOs em com-iSsão d_e 
Escrivão constantes do Anexo A, é condicionado à va­
cância dos atuais cai'gós efe!tiVós de Tgi.tal denominação, 
que se extinguirão quando vagarem, devendo a escolha_ 
recair em pessoas que satisfaçam os requisitos, e que pos~­
suam diploma de bacharel em Direito. 

Parâgrafo único. Os vencimentos dos cargos efetivos 
a que se refere este artigo são os fixados para os cargos 
em comissão, constantes da situação nova do Anexo A, 
deste decreto-lei. 

Art. 3~' Os atuais ocupantes de cargos de provimen­
to efetivo serão aproveitados nos ·cargos constantes do 
Anexo B, cujo enquadramento far-sf:-á do de maior para 
o de menor retribuição e dependerá de habilitação _em __ 
processo seletivo a ser estab.elecido pelo Ministério da 
Justiça em articulação com o Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal. 

§ I"' Ao aproveitamento referido neste artigo con­
correrão: a Escrevente Juramentado, o Escrevente Jura­
mentado 16; a OfiCiar de Justiça, o Oficial de Justiça 14 e 
o Auxiliar, o Escrevente AliX.iliar 12; e a Auxiliar de Por­
taria, o Mensageiro to e o Servente 7 e PJ-l3~-

§ 29 O servidor inabilitado no critério seletivo a que 
se refere este artigo terâ o respectivo cargo incluído no 
Quadro Suplementar, na situação em que se encontra~-o 
qual serã suprimido quando vagar. 

Art. 4~' Efetivado o_aproveitamento de que trata o. 
artigo precedente, o cargo anteriormente ocupado será 
considerado automaticamente suprimido. 

Art. 5_,. __ O provimento dos cargos iniCiaiS criados por 
este decreto-lei processar-se-á mediante concurso públi­
co • .exigindo-se dos candidatos ~ J;scr.evente Jurament;:t­
do o diploma de Bacharel em Direito; a Oficial Qe Ju~tiça 
e EscreVente Auxiliar, conclusão do ensino de" segundo 
grau ou conh~imento, equivalentes; e a Auxifiar de ~or­
taria, conclusão de ensino de primeiro grau. 
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Art. 69 A promoção e o acesso obedecerão as nor­
mas a serem estabelecidas pelo Ministéfio da Justiça em 
articulação com o Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral. observada a legislação pertinente. _ _ __ ~- _ 

Art. 7~' ~-permitido o acesso à classe inicial de Es­
crevente Juramentado dos ocupantes da classe final de 
Oficial de Ju~tiça e_,® Escrevente Auxiliar, na forma dã. 
regulamentação que vier a ser approvada pelo Ministério 
d_a Justiça em,articulação com o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, observada a legislação vigente, inclusi­
ve a escolaridacje exigida. 

Art. 8"' Observada a necessidade do serviço, caberá 
ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal dispor sobre a 
lotação dos cargos de que trata o presente decreto-lei. 

Art. 9"' O provimento e a vacância dos cargos referi­
dos no preSente decreto-lei serão processadOs, por at_o_do 
Presidentl! da República._ 

Art. 10. A partir da vigência do ato de enquadra­
me!}t_o 9_e_ que trata este decreto-lei cessará, para oS oCu­
pant~s ~Qos cargos abrangidos, o p3.gamento das gratifi­
cações_ Pelo exercício de tem-po integral e dedicação "ex­
cilísiVã e-ae SêrVíÇo eXtTaordiilãriõ --a eStê vinêilfãd"õ,"Oãs 
diãrias de-que trata- a lei n"' 4.0_19, de 20 de dezembio dC 
1961, e respectivas absorções, bem como de todas aS ou­
tras vanatagens que, a qualquer título venham sendo 
porventura percebidas pelos mencionados ocupàntes res­
salvados, apenas o salário-família e a gratificação adicio­
nal por temp() de serviço. 

Art. 11. Os valores de retribuição previStos nos 
Anexos .. A" e "B" deste Decreto-lei vigorarão a partir 
de I<:> de janeiro de 1977. 

Art. 12. As despesas decorrentes d_o disposto neste. 
Decreto-lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias da Justiça do Distrito Fed_eral e dos Territórios 
ou_ de outras para esse firt]. destinadas. 

Art. t 3. Este Decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua- publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1977; !56"' da Independência e 
89Y da República. 

LEI No 6.831, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cri~ção de cargos em órgãos dos 
Serviços Auxiliares dá Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
SO-"Nacion-ãl decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. i"' Ficam criadós,-hOsQuadros Permanentes da 
Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e. 
dos Territórios e dos Ofíciós JudiciaiS e Extrajudiciais, 
os cai-goS Constantes dos Anexos I a VI. 

Art. 2"' No Quãdro da Secretaria do Tdbunal de 
Justiça serão transformados em cargos de Categoria 
Funcional de Auxiliar Judiciário do Grupo de Apoio Ju­
diciário, os de Agente Administrativo e Datilógrafo, me­
diante processo seletivo interno na c_onformidade da le­
gislação aplicável aos servidores civis da União. 

§ i"' Nas transformações de que trata este artigo o 
servidor será incluído na primeira referência da classe 
inicial Cfa Categoria Funcional correspondente. 

§ 2"', Na hipótese de ser ultrapassada a primeira refe­
rência da classe inicial, a inclusão será efetuada na refe­
rência de valor igual ou superior mais próximo do atual 
vencimento básico percebido pelo servidor. 
-~§. 311- -Õs atUais ÕcÜpant~s -de Cã:igos ã qUe se refere 
este artigo, que não lograrem aproveitamento, integra­
rão Qu_adro 'S_uplementar, cujos cargos serão extintos 
quando vagarem, sem prejuízo das promoções e a<:e$Sos 
que couberam. 

Art. 3~ No Grupo de Apoio JudiciãriÓ do Quadro 
dos Oficios Judiciais serão transpostos para a Categoria 
Funcional de Técnico Judiciário os cargos efetivos de Es­
crev-ente Juramentado; para a Categoria Funcional de 
Auxiliar Judiciário, os de Escrevente Auxiliar e para a 
Categoria Funcional de Oficial de Justiça Avaliador, os 
de Oficial de Justiça. *· Jo (Vetado). __ 

§ 2~ _Os ocupantes do cargo de Auxiliar de Portaria 
dos ôfícios Judiciais serão transpostos mediante Ato do 
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Tribunal de Justiça do Distrito Federal e doSíerritórios 
para cargos de atribuições correlatas ou semelhantes. 

§ 3' (Vetado}. 
Art. 4~' O -priffieiTO proVimento dos cargos de :Qire­

tor de Secretaria, em comissão do Grupo Direção e As-, 
sessoramento Superiores, Código JDF ou JTF-DAS-
101.2, será feito dentre os que, na data desta Lei. sejam 
ocupantes dos cargos em comissão de Escrivão, os quais. 

-são considerados extintos a partir dos respectivos atos de 
nomeação. 

Art. 5"' Os cargos efetivos de Escrivão dos Oficios 
, Judiciais e _de Tabelião de Notas dos Oficios Extrajudi-· 
c_iais serão extintos na vacância e aos seus ocupantes cor­
respondem os níveis de vencimentos fixados para os car­
gos do_ _Grupo Direção e Assessoramento Superiores, 
Código JDF ou JTF-DAS-10[.7 •. ·~· -~· 

ArL 6"' No Quadro dos Oficios Extrajudiciais da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, não remu­
nerados pelos cofres públicos, os Escreventes Juramenta~ 
dos e Escreventes Auxiliares passarão a denominar-se, 
respectivamente, Técnicos Judiciários e Auxiliares Judi­
ciários (Vetad_o). 

Art. 7"' Os Cargos de Tabelião de Notas dos Oficios 
Extrajudiciais dos Territórios, existentes na data desta 
lei, são transpostos para Oficial de Registro, Código 
JTF-DAS-101.2, de provimento em comisSão. 

Art. 8"' (Vetado). 
Art. 9"' (Vetado). 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação da 

presente lei correrão à conta das dotações orçamentãrias 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ou de ou­
tras para este fim destinadas. 

Art. I I. O§ 29 do art. 20 da Lei n9 6.750, de 10 de 
dezembro de 1979, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 20. . ...... -· -· ·- ·- .•. -· •••.• ·- ..... -
§ 2"' As áreas de jurisdição das Circt.incrições de 

Brasília, Tagiiàtinga, Gama, Sobradinho, Planalti­
na e Brazlândia correspondem às das respectivas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal, 
compreendendo-se as do Núcleo Bandeirante e Pa­
ra-noá, na Circunscrição de Brasília, e a de Jardim, 
na de Planaltin_a." 

Art. 12. Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicaçãO, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de setembro de 1980; 1599 da Independên­
cia e 92"' da República. 

DECRETO-LEI No 1.874 
DE 8 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre o reposicionamento de servidores per­
tencentes às Categorias Funcionais que espe<!lfica e 
dá outras providências. 

O Presidente da -República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item UI, da Constituição, decretª: 

Art. 1"' Ficam reposicionados , nas referências di: 
vencimento ou salário, na forma indicada no Anexo a 
este Decreto-lei, mantida a estrutura das referidas cate­
gorias coriStailtes- dÕ AneXo li do Decreto-lei n"' 1.873, de 
27 de maio de 1981, os atuais ocupantes decar~os ou em­
pregos dos Quadros ou Tabelas Permanentes das Cate­
gorias Funcionais do Médico, Médico de Saúde·Pública, 
em ex.tinção,'Médico dô Trabalho e Mêdiço Veterinã.ii.o, 
sujeitos à jornada de trabalho de 4 a 6 horas diárias. 
~rt: -~·--'-Os "ãfuaiS -Ocupantes de ·emprego nos órgãos 
da administração direta e das autarquias, ainda não inte­
grados no Plano de Classificação de Cargos, mas por es- , 
ses diretamente contrata<!os até3 1 de março de 1981, por 
prazo indeterminado e Para desempenho de -atividades 
de caráter permanente, retribuídos pela dotação especifi­
ca de pessoal, serão submetidos a processo seletivo e, se 
habilitados, incluídos em Tabela Permanente. 
-§· 111 Os servidores aSsim incluídos serão localizados 
na primeira referênCia da classe inicial da Categoria.Fun­
cional correspondente ~s ativida~es_que _ex~~~m. . . 

"f29 A locàlízação de que trata este artigo será feita 
independeríieJnente da existência de vaga ou vago, 
promovendo-se o autoinático ajustamento da lotação, 
com observância dos percentuais fixados para a progres­
são funcioilal. 
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§ 3"' Na hipótese de ocupantes de emprego de médjw 
co, a localização será feita na estrutura de referência cor­
respondente à jornada de trabalho a que o servidor esti­
ver sujeito. 

§ 49 O processo _seletivo a que se refere este artigo se­
rá organiza-do e aplicado pelos órgãos setoriais e seccio­
nais integrantes do Sistema de Pessoal Civil, aos quais 
estejam subordinados esses servidores: 

Art. 3~> O ãiSpoSto no ariígo anteriOr não se aplica 
aos ..QfUpantes de _empregos admitidos para atender ativi­
dades de campanha-Ou retribuldos por conta de Fundos, 
Acordo~ Convênios ou Dotações GlobaiS~ - --

Art. 49 Os efeitos financeiros decorrentes do reposi­
-ciort:fmCiltO de cjue trata o aftiS019 deste Decreto-lei re­
troagirão a J9 de junho de 1981, correndo as despesas à 
conta das _dotaç_ões orçamentárias próprias dos órgãos 
o_u entidades interessadas. 

Art. 5o:> Este D_e_creto-lei entra em. vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de julho de !981; 16()9 da Independência e 
939·-da República. -

A.NEX:O AO DECRETO-LEI N.0 1.874, DE 8 DE JULIHO DE 1981 

;\) Jornada de 4 horas 

•RlilF'ER1!:NCIA D1E VENOIMENTO 
OU SALAil!IO 

.~~iio 
a.ntenor 

Situação 
nova 

B) Jornada de 6 horas 

REFElR];:NCIA DE VIENOJ.lMENr.l'O 
OU SALARIIO 

Situ.oção 
anterior 

Situação 
nova 

Decreto-led. Dec•eto-lel 

I 
Decreto-lei Decreto-lei 

I 
Decreto-lei 

n.0 1.820, n.o 1.873, n.0 1.874, n.0 1.873, n.0 1.8"74, 
de 11-12-80 de 27-5-81 de 8-7-81 de 27-5-81 de 8-7-81 

NS. 1 NS. 4 NS. 4 
NS .. 2 NS. 4 NS. 5 
NS. 3 NS. 4 NS. 6 
NS. 4 NS. 4 NS. 7 
NS. 5 NS. 5 NS. 8 
NS. 6 NS. 6 NS. 9 
NS. 7 NS. 7 NS.IO 
NS. 8 NS. 8 NS.ll 
NS. 9 NS. 9 NS.l2 
NS.10 NS.lO NS.13 
NS.ll NS.ll !NS.14 
NS.l2 NS.1~ NS.15 
NS.13 NS.13 NS.16 
NS.14 NS.14 NS.17 
NS.l5 NS.15 NS.18 

- NS.16 NS.19 

DECRETO No 86.795 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe ~bre a realização de despesas de pessoal e 
dá outras providências. 

Art. 11' Fica vedada nos órgãos da Administração 
Direta, inclusive nos dotados de autonomia administra­
tiva e financeira, nas entidadeS âa Administração Indire­
ta e Fundações instituídas pelo Poder Público, que rece­
bam recursos à conta do Orçamento da União, a reali­
zação de despesas decorrentes de: 
I- ingresso de pessoal, a qualquer título; 
Il -ampliação de mão-de-obra indireta, através de 

firmas particulares de prestação de serviços; 
III -contratação de mão-de-obra indireta mediante 

convênio de qualquer natureza. 
§ !9 Excluem-se das disposições deste artigo as enti­

dades que recebam recursos à conta do Orçamento da 
União unicamente para a constituição de capital social. 

§ 29 O disposto neste artigo n-ãõ se aplica aoS casos 
de: 

a) preenchimento de cargos ou empregos que venham 
a vagar por exoneração, demissão, dispensa, rescisão de 
contrato, aposentadoria, falecimento e transferência ou 
movim~ntação de servidores, desde que não haja aumen­
to da despesa em relação ao pessoal em atividade; 

b) preenl!:himento de cargos ou funções de confiança 
de direÇão e assessmamento superiores (DAS), de di­
reção e assistência intermediâri"aS-(DAI) e de funções de 
assessoramento superior (FAS); 

c) ampliação de mão-de-obra, prevista no inciSo 11 
deste artigo, para a execução de serviços de limpeza e hi· 
gienização, decorrentes de acréscimo da área física ocu-

NS.ll N.S.14 
NS.12 N.S.15 
·NS.l3 NS.16 
NS.14 NS.17 
NS.15 NS.18 
NS.I6 NS.l9 
NS.17 NS.20 
NS.18 NS.21 
NS.l9 NS.22 
NS.20 NS.23 
NS.21 NS.24 
NS.2_2_ NS.25 

-· ... - .. 

p-3da, mantida, como limite máximo, a mesma relação de 
serviçais por unidade de área, observâda na situação an­
terior ao acréscimo. 

§ 39 Poderá ocorrer o preenchimento de vagas origi­
nárias de transferência ou movímentação, desde que ve­
rifiç:adas, no máxim_o, nos 12 (doze) meses imediatamen­
te anteriores ao novo provimento. 

-Art. 29 Fica vedada a criação ou ampliação de qua­
dros ou tabelas de_empregos permanentes, bem como de 
funções de confiança de direção e assessoramento supe­
riores (DAS), de direção e assistência intermediárias 
(DAl) e de funções de assessoramento superior (F AS). 

Art., 39 Aos órgãos ou entidades a que se refere oca­
put do art. li', fica vedado: 
I- onerar o Tesouro Nacional com despesas de pes­

soal e _encargos spciais anteriçl!fú:!nte- cobertas com te~ 
cursos de outras fontes; 
u_~ _aplicar os saldos financeiros result3:ntes do paga­

mento de despesas com pessoal e encargos sociais, apu­
rãdOs ao final do exerçício e quando originários do Te­
souro Nacional, no atendimento de gastos classificáveis 
em "Outras Despesas Correntes e de Capital"; 

111- utilizar fecursos-Õriginàrios do tesouro Nado;. 
nal, inclusive os destinadOs à participação em capital so­
cial, na contratação de mão-de-obra indireta, através d.e 
entidades federais, estaduais, municipais, do Distrito Fe­
deral, de organismos internacionais, fundos de qualquer 
natureza, companhias, empresas e fundações, para pres­
tação de serviço de sua competência regimental. 

-Art. "49 O disposto neste decreto não se aplica aos 
casos de excepcionalidade submetidos e expressamente 
aprovados pelo Presidente da República, mediante soli­
citação direta e fundamentada de Ministro de Estado ou 
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dirigente de órgão integrante da Presidência da Repúbli­
ca. 

§ 1~> A solicitação a que se refere este artigo conterá, 
necessariamente, em relação à excepciOil.atidad.e preten­
dida, as seguintes informações: 

I - relativas a pessoal: 
-a) quantificação -a-as n·om.eações ou contratações; 
b) especificaçãO de carios, empregos ou funções e 

níveis; 
c) cronograma de admissão ou contratação; 
d) justificatiVa dã. impossibilidade do seu atendimento 

através de relotação entre as unidades organizacionais 
do próprio órgão. 

I! -relativa a despesa: 
a) despesa mês a mês e anual referente ao ano da ad­

missão ou contratação; 
b) previsão da despesa mensal e anual referente ao 

ano seguinte ao da admissão ou contratação a preços 
constantes; e 

c) d-eSpesa que possa decorrer da expansão física, 
aquisição de mobiliário ou de equipamento. 

§ 29 Caberá à Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República- SEPLAN/PR analisar a solici­
tação e emitir parecer conclusivo evidenciando a necessi­
dade da excepcionalidade pretendida e a efetiva disponi­
bilidade orçamentária para fazer face à despesa, respeita­
da a área de atuação do Departamento Administrativo 
do Serviço Público - DASP. 

Art. 5~> Em todo ato de admissão ou novmeação 
previsto na aliena a, do§ 29 do art. I~>, deverá constar de 
origem da vaga, nome e cargo ou emprego do servidor a 
ser substituído e, no caso previsto no art. 49, o número e 
a data da Exposição de Motivos que originou o despa­
cho presidencial autorizando a excepCionalidade. 

Art. 6~' Entende-se como disponibilidade orçamen­
tária, para os fins previstos neste decreto, a existência de 
saldos nas dotações próprias de pessoal dos órgãos e en­
tidades a que se· refere o art._ !I', atendidas as despesas 
normaiS. Com "PesSoal e Encargos Sociais" e as relativas 
aos reajustes salariais legalmente au-torizados. _ 

Art. 79 Na hipótese de que trata o art. 49, a Reserva 
de Contingência, a critéi'Ío ·da SEPLAN, poderá compor 
a disporiibilidade orçamentária referida no art. 6~>, desde 
que o prévio reexame da programação de "Outros Cus­
teios e Capital" do órgão ou entidade não haja identifi-

- cada despesas passlveis de cancelamento. 
Art. 81' Durante a elaboração da proposta do orça­

mento anual, não serão admitidas inclusões, nos orça­
mentos dos órgãos e entidades de que trata o art. 1~>, de 
recursos adicionais para atender as medidas relativas a 
pessoal cuja excepcionafidade não tenha sido reconheci-
da. -

Art. 9"' Caberâ ao Sistema de Controle Interno, ze­
lar pela observância do disposto neste decreto, proceden­
do ao registro da regularidade plena ou irregularidade, 
no Oirlfficado de âUditoría, ressalvada a competência do 
DASP no tocante à Administração de Pessoal. 

Art. 10. Cumpre ao Orgão Setorial, ou equivalente, 
do Sistema de Planejamento e Órçamento exercer o 
acompanhamento da despesa mensal com pessoal e da 
respectiva força de trabalho das Unidades Orçamen~ 
tárias, dando ciência imediata, à autoridade competente, 
de qualquer irregularidade ou procedimento que contra­
rie as normas deste decreto. 

Art. 11. A nomeação ou admissão de pessoal e de­
mais atos praticados em desacordo com o disposto neste 
decreto serão nulos de pleno direito e acarretará a res­
J?onsabi!idade da autoridade que o. autorizar. 

Art. 12. A Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República poderá baixar normas complementar~. 
para a execução deste decreto, ressalvada a competência 
do DASP. 

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua 
·publicação, revogados o Decreto n9 84.817, de 18 de ju­
nho de 1980, e demais disposições em contrãrio. 

(Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 
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PARECERES 
PARECERES 

N•s 906 e 907, de 1985 

Sobre o projeto de Lei da Câmara n~' 214 de 1984 
(na origem, nO? 1.720-B, de 1979), que "este~de ao ti­
tular de firma individual, ao diretor, aos sócios de to-­
das as condições, ao autônomo e ao empregado do­
méstico a proteção da Lei n' 6.367, de 19 de outubro 
de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidente do tra­
balho". 

PARECER N• 906, DE 1985 
Da Comis~ão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Originário da Câmara dos Deputados, objetiva o pre­

sente Projeto alterar, substancialmente, o parágrafo 2"' 
d~ a:tigo ts- da Lei n_'i'6.367, de 9 de outubro de 1976, que 
di?P'?e ~obre O seguro de acidentes do trabalho. 

O referido dispos_itivo impede a extensão do seguro 
aor:titulares de fifmas _inç}_ividuais, aos diretores e sócios 
de empresas. aos trabalhadores autônomos e empreSa­
dos domésticos. O Projeto, simplesmente, inverte os ob­
jetivos da lei, assegurando a essas pessoas o direito ao se­
guro. 

I~spirou ~ A~.tor;- o ilustre Deputado Saramago Pi­
~heJro, o prmcípiO da eqüidade, ao considerar uma im­
perdoável falha da nossa Legislação a exclusão daquelas 
pessoas dos benefícios p~evíStos na lei acidentária. _ _ · 

~ou as ponderações hã que se fazer sobre a matéria. A 
primeira refere-se à própria sistemática da . Lei n' 
6.~67/76 que prevê, como form::), _de custeio do s~guro de 
actdentes do trabalho, a aplicação, na folha de pagamen­
Jo dos salários, de percentuais variáveis ein função do ris­
co ~a atividade erup~arial em que milita o ~mpregado~ 
Ass1m, o seguro tem destinatário· específico, qual seja_ O 
trabalhador ou empregado. Para a inclusão dos titulares 
de firmas, sócios, diretores, etc., haveira que se reformu­
lar a lei de modo mais amplo, fixando-se, inclusive, a for­
ma de contribuição empresarial que, obviamente não 
po~eria incidir folhas de pagamentos de salários.' 

A segunda objeção diz respeito âo fato de que o seguro 
de acidentes do trabalho passou a se constituir num be­
nefício previdenciário, integrando, asSim, a legislação 
básica da Previdência SQcjal. Em outras plavras, a Lei n' 
6.367, de 1976, perdeu sua autonomia, passando a cons­
tituir os seus.- preceitoS um capítulo próprio da referida 
le,Wslação. 

f::m face do exposto, opinamos pela rejeição do_ Proje­
to~ 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1985.- Alberto 
Silva, Presidente --Gabriel Hermes, Relator -Jorge 
Kalume - Alcides Saldanha - Nhaldo Machado. 

PARECER N• 907 DE 1985. 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos. 
AnexO ao Ofício n'i' 1.013, de 16 de novem_bro_ próximo 

passado, o Exm'i' Sr. Pritneiro-Secretãrio da Câmara_ dos 
Deputados encaminh~u à revisão do Senado o Pr~eto 
de _Lei da Câmara n"' 214, de 1984, qu.;. "estende.ao titu­
lar de firma individual, ao diretor, aos sQ_cios de todas as 
candicões, ao autônomo e ao empreg3do domésticO a 
p~ot~ção da Let"il'i' 6.367, de 19 de outubro de 1976, que 
dtspoe sobre o seguro de acidente do trabalho. 

A cobert?ra do infortúnio profissional estã disciplina­
da pela Lei n' 6.367, de 1976, supramencionada. Para 
01elhor compreensão do assunto, transcrevemos os se­
guintes dispositivos desse __ diploma legal: 

.. Art. i"' O seguro obrigatório contra-acidente_s 
do trabalho dos empregados segurados do regírile 
de previdência! social da Lei n"' 3.807, de 26_ d~ ago~ 
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to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), e 
legislação posterior, ê rea!izado pelo Instituto Na~ 
cional de Previdência Social (INPS). 

______ __§_]! __ Ç9f!!id~am-se também _empregados, para 
os fins desta lei, o trabaJha-dOf tefrij:iOrãriõ,O trãba­
l!:tadQ_r --ª.V!Jlso, assim entendido o que presta serviços 
a diversas empresas, pertencendo _ou não a sindica­
to, inclusive o estivador, o conferente e assemelha~ 
dos, bem como o presidiário que exerce trabalho re~ 
munerado. 

§ 29' Esta l_ei não se aplica ao titular de firma in­
dividual, ao diretor, sócio gerente, sócio solidário, 
sócio cotista e sócio de indústria de qualquer empre­
sa, que não tenha condição de empregado, nem ao 
trabalhador aUtônomo e ao empregado doméstico." 

A pretensão legislativa, como se vê, busca a inversão 
da situ:ição atual_, jã que, por Outros tennos, apenas su­
prime a partícula negativ~ "não" do§ 2'1 retrotranscrito. 

A douta Comissão de Legislação Social desta Casa, ao 
acolher parecer da lavra do eminente Senador Gabriel 

_ Her111es, pronunciou-se contrariamente à aprovação do 
Proj_etõ, destacã.ildo-se, de sua fundamentação, o excerto 
adiante transcrito, verbis: 

"'Duas ponderações há que se fazer sobre a ma­
téria. A primeira refere-se à própria sistemática da 
Lei nQ 6.367/76, qu~ prevê, como forma de custeio 
do seguro de acidentes do trabalho, aplicação, na 
folha de pagamento dos salários, de percentuais va­
riáveis em função do rísco de.ativiçlgde empresarial, 
em que milita o empregado. Assim, o seguro tem 
destinatário_ específico, qual seja o- trabalhador ou 
empregado. Para a inclusão dos titulares de firmas, 
sócios, __ cli~etores, etc., haveria que se reformular a lei 

__ de rrlodo rrlais_ amplo·, fixándo~se, inclusive, a forma 
ae COOirib-Uição effiPresarial que, obviamente, não 
poderia incidir sobre folhas de pagamentos de sa­
látios. 

A segunda objeção - con_clui o nobre Senador 
- diz respeito ao fato de que o seguro cte aCidentes 
do trabalho passou a se cOnstituir num_ b_enefício 
previáeilciãrío, integi-ando, assiln, ã te"sislação bãsi­
ca da Previdência SociaL Em outras palavras, a Lei 
n9 6.367, de 1976, perdeu sua autonomia, passando 
a constituir os seus preceitos um capítulo da referida 
legislacã?." ._ 

De inteira procedência os argumentos e a conclusão a 
que chegou a egrégia Comissão. Ora, sendo o acidente 
do t.tabalho .• segundo a definição legal, aquele que ocorre 
pe!Q ~xercício do trabalho a serviço da empresa, e como 
todo o sistema de segurança acidentãria destina-se a am~ 
parar os segurados empregados, como justificar a exten:. 
são desses benefícios a quem não é empregado e a quem, 
a bem dizer, não corre riscos? Só mesmo através de uma 
ampla alteração do sistema, o que não configura o obje-
tivo da Proposição em exame. _ _ 

Mas não é apenas isso que pode ser invoCado contra 
essa iniciativa da Câmara dos Deputados. Consoante d_e~ · 
termina o art. 15_da mesma Lei n"' 6.367, à Unlao tam­
bém cabe o custeio de uma parcela dos encargos da segu­
ridade acident~r_ia do tr~bal_hador, e, assim sendo, o Pro­
jeto termina por ensejar aumento de despesa pÓblica, C_o­
lidindo, no que concerne ao poder de iniciativa, com o 
precelfo dO ãtt. 65 da nossa Lei Fundamental. 

Além disso, também infringe o parâgrafo único do art. 
165 da Constituição, porquanto o nobre Autor_ não fez 
prever a correspondente fonte de custeio total ao benefi-

__ cio que pretendeu ampliar. -

Por todas essas razões, nosso parecer é igualmente 
pela rejeição do Projeto, · 

Sala das_Comissões, 24 de outubro de 1985.- Carlos 
Lyra, Presidente, em exercício-:- Roberto Campos, Reta~ 
tqr-:- Alexandre Costa- José Lins- Hélio Gueiros­
Saldanha Derzi ---Virgílio Távora, vencído - ,Gastão 
Müll~r .. -:- .Mar~i~s _FiiJ.t~. 
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PARECERES 
N•s 908, 909 e 910, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 201, de 1981, 
que "assegura ao marido ou companheiro o direito de 

- ser· dCperidérifé da mulher segurada da Frevidênda 
Social'\ 

PARECER N• 908, de 1985. 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Porjeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
He?ri~úe Santillo, assegura ao marido ou companheiro 
o dtreJto de ser dependente da mulher segurada da Previ­
dêr"!cia SociaL 

2. Na JusÚficação, pondera o Autor;_ "num século 
_eJl! que as conquistas sociaís vêm evoluindo no sentido 
de_ se l:.icilitar ·o ãçesso de todos aos serviços de saúde, 
marginaliza-se o homem e impede-se que_ele participe-de 
o._m be~efí~io a ~ue tem direito, por uma elementar ques­
tao de. justiça e Igualdade, constituindo inadmissível dis­
criminação sua exclusão como beneficiário dependente 
da mulher segurada". - -

3. O Projeto (tão oferéCe dificuldade_s sob o ponto de 
'(~.ª-J.!!tfd!.ç_Q.-~C)!!§titucional. Não se lhe pode opor, com 
efeito, o disposto no parágrafo único do art. 165 da 
Constituição, pois ele não cría propriamente nova cate­
g(!ria de_ beneficiádos, mas tão-só remove uma discrimi­
nação injustificáveL Se a mulher ou companheira é de­
pend:.nte do. marido ou companheiro segurado, .. ipso 
facto o mando ou companheiro segurado deve ser tido 
por dependente da mulher segurada. 1:: uma questão de 
isonomia, que tem respaldo no disposto no§ 1"' do art. 
! 53 da mesma Constituição. 

Quanto à técnica legislativa, o Projeto deve sofrerdes­
dobramento do art. 2"', para sua adequação à melhor téc­
nica legislativa. 
. 4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
Jeto, por constitucional, jurfdico, regimental, de boa téc­
nica legislativa, com a seguinte emenda: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Desdobre-se o a~t. 29 nos dois seguintes artigos. 

"Art. 2'1 
publicação. 

Art. 3'1 
trá rio." 

Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Revogam-se as disposições em con-

Sala da Comissão, t.ide ãbril de 1985. -José Ignácio 
Ferreira, Presidente. - Aberbal Jurema, Relator -
Helvídio Nunes - Martins Filho - Nivaldo Machado -
Luiz C_avalcante - Nelson Carneiro - Octávio Cardoso 
- -Jutahy_ Magal_hàes - Moacyr D~arte. 

PARECER N• 909, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy MagaJbàes 
No Projeto sob exame, propõe o ilustre Senador Hen­

rique Santillo que se assegure ao marido ou companhei­
ro o direito de ser dependente da mulher segurada da 
Previdência Social. 
- Hoje, conforme o art. 13 da Consolidação das Leis da 

Previdência Social (CLPS). o homem só pode ser consi­
?er~~o dependente, para Iins previdenciários, quando 
mvalrdo, menor de I8 (dezoito) ou maior _de 60 (sessenta) 
anOS. No entanto, de acordo com a argumentação do 
Autor, este dispositivo fegal não é condizente com o grau 
de participação que as mulheres alcançaram nos mais di­
versos campos da atividade humana, além de constituir 
mar~inalização injustificãvel do homem em relação a be­
nefíciOs a que tem direito. 

Com e~eit~, o texto vigente adequava-se a uma época 
que resfnngta a mulher ao âmbito do lar, dificultando­
lhe o exercício de_ atividades profissionais das quais lhe 
pudesse advir a independência econdmíca. Sob esse as­
pecto o homem era, habitualmente, o sustentáculo da 
família e cabia-lhe, em co_ns~qüência, a condição de ca­
beça do casal. 

A realidade hoje é bem outra. O ingresso da mão-de­
obra feminina no mercado _de trabal~o do País 
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processouMse com rapidez. Casais, em que a totalidade 
dos rendimentos provém do marido, cada vez mais são 
raros. Pelo contrário, na mai"oria dos casos, os proventos 
da mulher contribuem, tanto quanto os do marido, para 
o sustento da família. Não sãO infreqüentes, inclusive, si­
tuações em que a mulher responde pela maior parte, ou 
mesmo pela totalidade, da renda familiar. 

Hoje, portanto, ambos os cônjuges trabalham, ambos 
contribuem para a Previdência e a·m.bos são sujeitos ·ao 
desemprego, ocasional ou duradouro. No entanto, ape­
nas à mulher é permitido, na inexistência de vínculo em­
pregatício, a inscrição como dependente e o conseqüente 
gozo dos benefícios previdenciâfiós. 

O número de Projetos de Lei com o mesmo objetivo, 
que tramitam no COJ1gà~ss_o Nacio_n_al, atesta a relevân­
cia da matéria. Na Câmara dos Deputados encontram-se 
sob exame os ProjetOS de Lei n<1s_3.907, de 1980, 2.144-, de 
1983 e 3.897, de 1984. Nesta Casa, foi apresentado no_ 
início deste_ano, pelo ilustre Sena<;lor Nelson Carneiro, o 
Projeto de Lei nl' 18, de 1985, que altera a redação _do 
item I do artig-O lT da Leí n~> 3.807, de 1960, co-m-ames­
ma finalidade. 

Em vista do exposto, nosso parecer é pela aprovação 
do Projeto, contemplada a Emenda n~' 1 proposta pela 
douta Comissão de ConstifuíÇão e JUstiça. - -

Sala das ComisSões; 26 de junho de 1985.- Alberto 
Silva, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Álva­
ro Dias - Jorge Kalume - Carlos Alberto - Alcides 
Saldanha. 

PARECER N• 910, DE 1985 
Da Comissão de F1nanças 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Projeto ora em exame, de-autoria do ilustre Senador 

Henrique San~Hio, tem por objetivo dar ao marido ou 
companheiro o mesmo tratamento que a esposa ou com­
panheira tem, no âmbito da Previdência Social. 

A atual legislação previdenciãria admite a esposa ou 
companheira como dependente do marido ou compa­
nheiro, sem -qualquer discrimiriação; porém, ao permitir 
a situação inversa, explícita que somente os homenS in­
válidos, ou menores de 18 anos ou, finalmente, os maio­
res de 60 anos, é que poderão beneficiar-=-se comO depen­
dentes, perante a Previdência Social. 

Como bem assinala a Justificação do Pr_ojeto, não 
existem fundamentos para tal procedimento, levando-Se 
em conta que os montantes dos recolhimentos desconta­
dos em folha de pagamento ·são iguaiS, as necessidades 
bá.sicas de saúde tambêm, e iguais os fenômenos sociais 
que podem atingir o homem, deixando-o sem condições 
de exercer uma profissãO. 

A distinção não encontra fundamento, tambêm, sob o 
ponto de vista financeiro, ou seja, no que concerne aos 
encargos que viriam a ser criados para a Previdência So­
cial, com a instituição de mais um beneficiário da mu­
lher. 

o primeirO pOiltO a destacar é-o-de que, na medida em 
que existirem os _demais beneficiários previstos na lei de 
regência (filhoS; pessoa designada, pais ou irmãos), não 
há que falar-se em ônus adiciOnal para a Previdência So­
cial, pois que esta teria -de pàgar o benefício de qualquer 
forma. A alteração, neste caso, seria talvez, somente de 
beneficiário e não quanto ao valor de despes"a. 

Em segundo lugar, mesmo na hipótese remota de não 
existir qualquer outro dependente a beneficiar-se, os en­
cargos que viriam a recair na Previdência Social seriam 
de diminuto valor, tendo em vista que a parcela da popu­
lação abrangida pelo Projeto ê muito reduzida. 

Ademais, se vier a concretizar-Se adicional às despesas 
atuais, será ele de natureza idêntica à_s previstas nos obje­
tivos fundamentais da Previdência Social, com enqua­
dramento orçamentário perfeitamente conhecido. 

Aliás, sobre tal ~atétia )á temos o pronunciamento­
expresso da Comissão de Constituição e Justiça, que en­
tendeu haver tão~somente a remoção de uma discrimi­
nação injUstificável e sugeriu alteração só de forma, ten­
do em vista razões de técnica legislativa. 

Isto posto e não havendo óbice legal, opinamos pela 
~provação do Projeto, com o desdobramento redacional 
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da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1985.-::- Carlos 
Lyra, Presidente em exercfcio- Roberto Campos, Rela­
tor- Alexandre Costa-.:...._ JOSé Lins- Hélio Gueiros­
Saldanha Derzi - Virgílio Távora - Gastão Müller -
Martins Filho. 

PARECERES 

N~>s 911, 912, 913 e 914, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 138, de 1983, 
- que _l'dispõe sobre a distribuição eventual de lucros a 

empiegados". 

PARECER N• 911, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
6 Projeto sob exame. de a_utoria do ilustre Senador 

Roberto Campos, estabelece normas disciplinadoras da 
distribuição everitual de lucros a empregados, por parte 
de empresas ou empresârios individuais. 

A matéria é subordinada a um elenco de condições, 
tais como: a liberalidade da iniciativa, qUe -não deve de­
correr do cumprimento de nenhuma obrigação legal; que 
tenha por objeto parcela do lucro apurado em balanço, e 
o pagamento se faça em dinheiro ou, no caso de socieda­
de anônima. em ações da própria sociedade. 

Outrossim, o benefício não se inCorporará ao contrato 
de trabalho, nem ao salário, tampouco servirá de base 
para o cálculo de contribuições previdenciárias. 

_Na Justificaçãõ, salienta o Aut_or que a medida se con­
forma ao objetiVo geral de promover a produtividade, 
interessando ao trabalhador no sucesso da empresa, ao 
mesmo- tenlpo em que busca melhorar a distribuição de 
reiúla, sem que, com isso, sejam os empresários desenco­
rajados "pelo receic:i de que a distribuição eventual gere 
expectativas de habitualidade", bem como. '"pelo impac­
to das contribuições previdenciárias e do imposto de ren-
da sobre essa distribuição graciosa••. - --

0 projeto ê de ineqUívoca utilidade social, e como ine­
:Jstcm óbices quanto aos aspectos dajuridicidadee cons­
titucionalidade, nosso parecer é pela sua aprovação. 

Saladas Comissões, em 21 de março de 1984. -Murl­
lo Badaró, Presidente- Martins Filho, Relator- Octá­
vio Cardoso - Passos Porto - Almir Pinto - Helvfdio 
Nunes- José Fragelli - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 912, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

-Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Vem a esta Comissão, para ser apreciado, depois de 

haver obtido Parecer Favorável na Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça, o Projeto de Lei n<:> 138/84, de autoria 
do ilustre Senador Roberto Campos, que dispõe sobre a 
distribuiçã_o eventual_de lucros a empregados. 

O pr'ójêtb-c0i1Sidera eventual esta distribuição efetua­
da por empregador, pessoa fisica ou jUrídica, quando, 
não decorrente de estatuto social ou dl( contrato de tra­
balho, tenha por objeto parcela de lucro efetivamente 

- apurado em balanço. 
A referida distribuição será feita nõ prazo iriáximo de 

cinco dias da data do balanço, que apurou o lucro, e po­
derá se efetuar em dinheiro ou em ações. 

Caracteriza ainda esta distribuição o fato de n~o se in­
corporar ao _contrato de trabalho, nem ao salãrio do em­
pregado ainda quando repetida periodicamente ou com 
habitualidade; nem o de servir de base para o cálculo de 
contribuições preVidenciãri8s do empregado e do empre-
gador. - -

Contudo, a previsão para o seu pagamento será de­
dutível, como despesa, para efeito de determinar o lucro 
real do empregador sujelto ao imposto de renda, desde 
que efetivada dentro do prazo máximo prefixado. 

o-objetivo da medida é promover a produtividade, 
pelo estfmulo dado ao empregado, bem assim uma me­
lhor distribuição da renda. 

Alega o seu Autor que muitos empresários que se dis­
poriam, sem prejufzo daS contribuições previdenciárias e 
do PIS, a premiar seus empregados não o fazem de medo 
que a distribuição eventual gere expectativas de habitua-
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!idade e passe a ser rei:lamada como parte do contrato de 
trabalho, ou ainda em razão do impacto das contri­
buições previdenci"árias e do imposto de renda sobre essa 
diStribuição graCIOsa. 

O Projeto visa a elidir essas questões e, no nosso eÕ.,:,­
tender, ê uma medida de alcance social, embora um pou­
co restrita em sua formulação. 

Na verdade, uma lei pensada em ter~os pouco impo­
sitivos pode-se ver.frustrada na sua aplicação e a partici­
pação dos operários nos lucros das empresas é prindpio 
que, já há algum tempo, clama por regulamentação im­
perativa em nosso meio jurídico. 

Contudo, o bom desempenho econômico de nossas 
empresas não tem sido facilmente obtido nos tempos 
atuais e o fato de se propor,_sem obrigatoriedade, a par­
ticipação do empregado no lucro efetivo do patrão é um 
passo importante para a implementação gradual de uma 
política de pron1oção do trabalhador. 

Somos pois favoráveis ao-- projeto de lei ;iOb análise, 
embora optando por uma ampliação do alcance do seu 
art. 1~>, item III nos termos da S!!$Uinte. 

EMENDA N• 1-CLS 

Substitua·se o item 111, do art. 11' do presente projeto 
por: 

"Art. 1~> 

1- - ................. -·- ·-·· .. ····- ···--
11- ................ -·-·-·· .. ····- ·- ·----
111- seja pago em dinheiro ou, no caso de sacie­

-da de por ações., em ações da própria sociedade. 

IV-··'-'-·'··'·--····-·-·-··-···--·---

Justific~ção 

O projeto só possibilita a distribuição de lticros, sob a 
forma de ações, no- caso da sociedade anônima. 

Contudo, esta é apenas espécie de um gênero mais am­
plo, que compreende também a sociedade em comandita 
por ações. 

Esta última, segundo a Lei 6.404/1976, que rege asso­
cii::dades por ações, também tem o seu capital dividido 
em ações, regendo-se no que couber, pelas normas relati­
vas às sociedades anônimas. 

No-nosso eritender, a medida ora proposta pelo Sena­
dor Roberto Campos- é suscetíVel de aplicação às duas 
espécies de soci_edades por ações e não apenas à SA. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984.- Joio 
Calmon, Presidente eventual- Jutahy Magalhães, Rela­
tor - l{élio Gueiros - Jorge Kalume - Almir Pinto. 

_ PARECER N• 913, DE 1985 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Constituindo avanço inequívoco na legislação social, 

o Projeto de Lei em tela estabelece, em sua essência, a ga­
rantia de que os possíveis lucros distribufdos aos empre­
gados não sejam objeto de incidência de contribuições 
socíais e nem, tampouco, de imposto sobre a renda. Não 
cremos que os diplomas legais meramente autoriza ti vos 
sejam suffcientes para induzir àS ações neles potenciali­
zadas, mas nada impede, entretanto, que a proposta não 
mer~ça os reparos pertinentes e as emendas que os ttlr­
nerrr maiS fiéis à realidade política. 

Há que considerar~ desde-logo, a existência da legis­
lação assemelhada e de natureza impositiva constante 
das contribuições do sistema PIS/PASEP. As contri­
buições a que se referem o PIS/PASEP incidem, linear­
mente, sobre o faturamento da:s empresas, independente­
mente de sua lucratividade. Não é justo que assim o seja, 
nem tampouco, no caso de empresas públicas, estatais 
ou de economia miSta, que se incorporem aos lucros as 
parcelas referentes à correção monetãria dos ativos. No 
primeiro caso, _o m_ecanismo do PIS/PASEP ê uffi natu­
ral inibidor da possibilidade de distribuição dos lucros e, 
no segundo, a sociedade ver-se-ia defrontada com a jâ 
costumeira distribuição ~e lucros fiCU'cios, artificiais, 
propiciados, à larga, pela falsa generosidade dos admi­
nistradores públicos ao utilizar-se dos Iuct:os gráficos 
que a Jegislação faculta. Hã que se precaver, obviamente, 
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contra essas prãtícas abusivas que se têm perpetuado à 
custa do interesse coletivo, 

Face a essas consideracões, acatamos a feliz iniciativa 
de Sua Excelência, o Senhor Senador _Robe.rto __ Campos, 
optando por emendá~la nos termos da seguinte proposta: 

EMENDA N• 2- CE 

AcrescentamMse os itens TV e V, ao artigo 2c;o do Projeto 
de Lei em exame: 

Art. 2<:> ................................ __ _ 
I ..................................... . 
li ·······~·············"""'""""• ......... ~ 
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"Art. 2'i' ..... _ ............. _ ........ _ • .,._._. .. 
I- .............. -·· ........ ······· .... . 
!!- ........ · ..... ·'··· .. ········ ........ . 
lll- ............................. ····- ... . 
IV- No cãsO de empre-sa pública, estatal ou so­

ciedade de economia mist~, não poderá ser compu­
tada como lucro a parcela referente à correção mo­
netária do ativo." 

!ll ................................ •.•.•. --

Sala das Comissões,2dê0utubr:Q_de·1985.- Lomant_o 
Júnjor, Pr~si_Q~_nt~- JQ~ge Kalume, Relator -Virgnio 

__ T.Qvom_._ com Vóto em sep_llrado- Martins Filho- Mar­
_c~lo_Mb:ªl!d.3_- ,Ju_tªl_ly _M~alhies- Cesar Cals- Alei~ 

--des~Saldanl:!.$ __ -:- _AmériÇ.o de Souza- Roberto Campos, 
sem voto. IV As parcelas dos lucros eventualmente distrr.:-­

buídos nos termos _ch~sta Lei serão deduzidas das 
contríbuições obrigatórias devidas ao PIS/PASEP. 

V No caso de empresa pública, estatal ou socie­
dade de economia mista, não poderã ser computada 
como lucro a parcela referente à correção monetária 
do ativo. 

Sala das Comissõ~s. 13 de junho de 1985._~Joiio Cas~ 
telo, Presidente -Alexandre- Costa, Relator - Alexan~ 
dre Costa- José Lins- Albano Franco- Carlos Lyra 
- Moacyr Duarte. 

PARECER N• 914, DE 1985 
Da Comlssiio de Finanças 

Relator:-Senador Jorge Kalume 
Em essência, o Projeto de lei em pauta estabelece que 

os lucros eventualmente distribuídos pelas empresas, a 
seus empregados, sejam deduzidos, como despesas, no 
cálculo do lucro real da empresa, sujeito a imposto de 
renda. Prevê que os lucros assim distribuídos não sirv_gm 
como base para o cálculo de contribuições previden­
ciárias do empregado ou do empregador. 

Visando evitar possíveis demandas no sentido de que a 
distribuição de lucros se torne obrigatória, o projeto es­
tabelece que a mesma não se incorporará ao contrato de 
trabalho, ainda que efetuada com habitualidade. _ 

O projeto representa um esforço no sentido de incre­
mentar a produtividade do trabalho e, de. uroa forma 
ampla, os beneficias sociais derivados_ d_a __ empresa priva­
da. Representa ainda uma iniciativa com vistas a tornar -
crescente o apoio de amplas massas da população aos 
ideais de fortalecimento do papel da iniciativa privada 
no sistema econômico. 

O mérito do projeto ê- notório, ainda que se reconheça 
que. no curto prazo, a ausência de caráter impoSitivo e as 
dificuldades depositadas pelas empresas no quadro eco­
nômico atual dificultam uma_ad_Qç_ã_Q mais_ generalizada 
da prática de distribuição de lucros a empregados. 

Por outro lado, acreditamos que a distribuição de lu­
cros deve ser complementar às contribuições normal­
mente arrecadadas para o Fundo PIS/PASEP. Isto por­

. que a distribuição de lucros deverâ ben~ficiar especial­
mente os empregados de grande empresas, enquanto o 
Fundo PIS/PASEP financia programas sociais que be~ 
neficiam toda a coletividade. 

Somos, pois, pelo acolhimento do projeto de lei sob 
análise, com as sugestões formuladas pelas Comiss_ô~ _de__ 
Legislação Social e de Economia, na forma das emendas 
apresentadas, e que a seguir reproduzimos, para melhor 
esclarecer o assunto aos ilustres membros desta Comís· 
são: 

EMENDA N• I - CLS 

Substitua-se o item III do art. )'i' do presente projeto 
por: 

.. Art. J'i' ................... ~········~·· 

I- ··············-··'···············"'·'"~ 
!I-·····--····························"' 
III - Seja pago em dinheiro ou, no caso de so-

ciedade por ações, em ações da própria sociedade. 
JV- ......... , .. ·-· ... ~··· .•... , ...••. .-~-" 

EMENDA N' 2- CE 

Acrescente-se um item IV ao art. 2'i' do Projeto_ em exa­
me. 

SUGESTI\<'J"i")EEJ\fENOA:-A:O-J5Il:()rE"TO DE LEI 
N• 138 DE \983, NÃO ACOLHIDA PELO RELATOR 

"NA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Substitutivo com acréscimo do item 5'i' ao artigo J'i' 

Art. I 'i' Acrescente-se o item V: 

''V -Sejam"beneficiários tódãS as categOrias de 
funcionários ou empreg-ados e o critério da distri­
buição obedeça a normas gerais, não podendo bene­
ficiar OOin percentuais maiS altoS os melhores remu­
nerados." 

Art. 2"' Corrija-se no início do item III a palavra "a 
provisão" em lugar de "a previsão". 

Cid Sampaio 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR VIRG!LlO 
TÁVORA 

O Projeto de Lei do Senado n'i' 138/83, que dispõe 
so_br~ a distribuição eventual de lucros a empregados, re­
presenta Um vigoroso "estimulo ao proce8SO -de -socisJI: 
zação do capital. contribuindo para um crescente apoio 
de toda a sociedade ao fortalecimento do papel da inicia­

- tiva privada na esfera econômica. 
Mesmo que a disseminação dessa prática se realize 

lentamente~ ainda assim iilã desempenharâ, ao longo do 
tempo, um papel didático da maior relevância. Cumpre 

_destacar ainda a inexisJência dQ caráter de obrigatorie­
dade, aspecto extremamente positivo - permitindo que 
cada empresa decida sobre a distribuição de lucros a em­
pregaaóS Linícariiente efu função de sua filosofia de tra-• 
balho e de sua capacidade financeira. 

Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei 
·em pauta, com "â:f nloâific<lções sugeridas pelo Relator 
da matéria nesta_ Comissão. 

Sala de Reuniões, 2 de outubro de 1985. ~Virgílio 
Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de_ Lei da Câmara n~ 178, de 
1985, que receberá emendas, perante a primeira comis­
são a que foi distribuído, pelo prazo de_ cinco sessões or­
dinári?s, nos termos do art. 141, 11, b, do Regimento In~ 
terno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'-SeCretâriO. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENAOO 
N• 330, UE 1985 

Estende aos Agentes Florestais a Gratificação por 
Operações Especiais "de que trata o Decreto-lei n"' 

-1.714, de 21 de novembro de 1979". 

-Ü-C®gte:sso N acionai decreta: 

Art. r"' o Fica este_ndido aos Agentes Florestais o_ di- _ 
rêHCUi ·percepcãtr dã GrlififiCação por Operações Espe­
ciais de que trata o Decreto-lei n"' 1.714, de 21 de no-

. vembro de 1979. 
ATL 2-~- Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 

cação_,_ 
Art. 3'i' Ficam revogadas as disposições em con­

trário. 
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, Justificação 

· _ç>sJú-~cionádos.públicos integram a classe mais sofri~ 
~a,_?est~ _País, pois~ trabalhaf'!~O diretamen_te nos_ôrgãoS 
estatais, possibilitam o cumprl"mento das tarefas gover­
_n~m~tai~_se!Il_.9..~~~ no entanto, lhes ~a concedida re­
muneração dig~a. __ 6 Podfir EXecllt!vo, impossibilitado 
por falta de recursos de aumentar-lhes os vencimentos, 

- de_fo_imaglobal, optou por dar às- classe mais sacríficada 
diversos tipos de gratificaÇões como complementação sa· 
Iarial. 

Entretanto, ao criar, pelo Decreto n"' t.7t4, de 21 de 
novembro de 1979, a Gratificação por Operações Espe­
ciais, esqueceu-se o legislador de, entre seus benefi­
ciários, incluir os Agentes Florestais que, induvidosa­
mente. a ela fazem jus. 

O Projeto que temos a honra de apresentar à conside­
ração dos Senhores Parlamentares tem o objetivo de, sa­
nando a omissão, fazer justiça aos Agentes Florestais. 

Sala das Sessõ·es, em 4 de novembro de 1985.- Oda~ 
cir Soares. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Púhlico Civil e de Fif!anças.) 

--Ó sR. PRESIDENTE (José_ Fragelli)- O pr~jeto lid-~ 
serã publicado e remetido às comissões competentes. 

Há_oradores inscritos. 
Concedo a palã.vra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me, como Líder. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -·AC. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Deveria ter usado esta tribuna dia 23 de outubro, mas 
como o Senado não funcionou, em virtude das sessões 
contínuas do Congresso Nacional, votando matéria de 
--urgência, fá-lo_-ei hoje, para homenagear a figura imortal 
de Santos Dumont. 

É majestosa a História do Brasil. E a cada dia mais se 
- robustece em mim essa realidade. Os éventos aí eStão 
para corroborar a minha afirmativa, como o do dia 23 de 
outubro, que nos lembra o 79"' aniversário do primeiro 
vôo de avião realizado no mundo pelo imortal patrício 
Alberto_ Santos Dumont, na tarde de 23 de outubro de 
1906, em Bagatelle, subúrbio de Paris. 
- A Europa e o mUndo, a partir daquele instante, passa­
ram a experimentar uma nova fase, resultante de uma 
descoberta para uflir os povos e os continentes! 

Santos Oumont, dentro da sua peculiar humildade, 
sendo dotado de pertinãcia e in vulgar inteligência, odes­
tino lhe reservara um lugar na história das grandes des­

- ·cõHei'ta:S ém- Prol da humanidade! 
O pequeno e frágil avião por ele concebido e construi­

do, acionado por motor a explosão, apesar do pessimis­
mo de muitos. a expectativa porém dominou o ambiente 
ao ver o vôo pioneiro, que se tornou memorâvel, e o so­
nho passou à realidade. Aplausos soaram de todas as en­
tidades científicas da França e do mundo inteiro.­
Consagrava-se um novo benfeitor da humanidade, o gê­
nio criativo de Santos Dumont. 

E Gondim da Fonseca, como seu primeiro biógrafO 
registrou: 

"A -grande, a imensa glória de Santos Dumont 
foi ter "descoberto" o motor a petróleo e efetuado a 
primeira viagem aérea científica. Havia um ponto 
de partida, um ponto de chegada, um percurso pre­
determinado e um tempo fixo para realizar esse per­
curso; meia hora. Estas eram então, são ainda hoje, 
e sê-Io-ão atê- a consumação dos séculos, as carac­
terísticas normais e únicas de_ u·--" viagem. Santo~ 
Dumont, pioneiro dos pioneiros, provou que oS di­
rigíveis podiam passar, de simples brinquedo de mi­
lionários.-a inStrumentos úteis de progresso, a meios 

·--de tn_m?_pQi"t_e._ Provou que eles viajavam: não ca-_ 
sualmente, mas cientificamente." 

O sâb[o Wiifrid de Fonvielle anos dep-ois, exclamavà.: 

••peJa primeira vez, após cinqüenta anos, a nave­
gação aê-rea foi retirada das mãos de empíricos. Re­
cebeu a sua base científica das mãos de um homem a 

. quem se regateia o qualificativo de sâbio, mas que 
__ eu proclamo o Fplton da navegação aérea." 
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Jean Jau_es, o líder que morreu pela Paz, lutando con­
tra a guerra, amigo de Dumont, proclamava:- .. Enfim, 
um Homem entre sombras de Homens!" 

E os testemunhos se sucederam das mais eminentes fi­
guras do mundo científico, exaltando o imcomparável 
feito, 

Dalí saiu o Brasil engrandecido através da figura sin­
gular de seu amado_ filho Santos Dumont. 

A partir daquele acontecimento, a aviãÇão se desen­
volveu de maneira admirável. 

E o 'Brasil, apesar de ter sido o descobridor, não soube 
dar seqüência ao invento pioneiro. Contudo, mesmo 
com alguns anos de atraso, por certo estimulado pelo 
espírito de·Santos Dumont,já avança no terreno da tec­
nologia aeronáutica, produzindo, através da 
EMBRAER, aviões de vãrios tipos, como o Bandeirante 
-que hoje corta os céus do Brasil e, em especial, servinw 
do à Amazônia -, o Brasília, o Xitlgu, o Carajá, o Naw 
vajo, o Sêneca e os nlonomotores Ipanema, Minuano, 
Corisco, Sertançjo e Carioca~ O_S militares como o rucaw -
no. o Xavante e o caçawbo_mbardeiro AMX. 

Com essa tecnologia, ·o nosso Paísjã participa da comw 
petitividade internacional, conquistando espaço nesse 
mercado altamente sofisticado. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o nobie repreSen­
tante por Pernambuco, Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema --Eu não posso falar sobre 
Santos Dumont com os termos técnicos que V. Ex• tem 
empregado, porque V. Ex• é um aviador honorário. Mas 
o que me atrai na figura de Santos Dumont é o seu lado 
humano. Não sei se V. Ex• conhece a casa de Santos Duw 
mont em Petrópolis. 

O SR. JORGE kALUME- Não tive o prazer; passei 
em frente, mas não entrei. -

O Sr.Aderbal Jurema ---A primeira vez que V. Ex• for 
a Petrópolis, V. Ex• deve entrar naquela casa. A casa 
lembra até um pombal de tão pequena; é modestíssima; 
de divisões muito restritas. Santos Dumont, V. Ex• sabe, 
morava sozinho, tinha uma espécie de copeiro e fez 
aquela casa que se harmonizava com o seu espírito de 
homem do espaço. Ali não morava um homem, morava 
um pássaro; foi a idéia que me deu a sua casa. Os seus 
móveis, a delicadeza de sua escrivaninha, suas cadeiras, 
demonstram a simplícidade de um gênio que, em verdaw 
de, V. Ex• está reverenciando, um gênio. Não um gênio 
brasileiro, um gênio da humanidade, porque a façanha 
que ele fez na éPoca... -

O SR. JORGE KALUME- Brasileiro que serviu à 
humanidade. 

O Sr. Aderbal Jurema- ... fOi que deu lugar a esse de­
senvolvimento hoje da aviação, em que V. Ex• é Comen­
dador da Ordem da Aeronáutica. V. Ex~ é um aviador 
honorário. Por isso, é que me congratulo com o discurso 
de V. Ex.~. e quero assinalar aqui a figura humana de 
Santos Dumont, morando modestamente numa casinha 
de Petrópolis. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex~ trouxe uma valio­
sa contribuição, tanto para este modesto orador, como 
para toda a Casa, mostrando com a sua linguagem escor­
rei ta de intelectual, de professor, o quanto V. Ex• tamw 
bém admira a figura ínclita, invulgar, do eminente e 
imortal Santos Dumont. Portanto, registro com muita 
alegria as palavras de V. Ex• que enriqueceram o meu 
pronunciamento_ desta tarde. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME -Ouvirei com muito pra­
zer, o nobre Senador Odacir Soares, do grande Estado 
de Rondôilía. 

O Sr. Odacir Soares - Eu queria, inicialmente, para­
benizar V. Ex• por ter se lembrado, e da forma excepcio­
nal como está fazendo, do nome deste insigne brasileiro 
que, inventando o avião, pôde propiciar à humanidade 
esse desenvolvim~nto dos meios de comunicação que nós 
temos assistido. E, ·ao mesmo tempo, aproveitaO.dowme 
das referências feitas pelo Senador Aderbal Jurema, 
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quanto à casa de Santos Dumont em Petrópolis, ela ti­
nha também uma singularidade, é que a escada que dá 
acesso à casa, ela foi de tal forma disposta por Santos 
Dum-ont, que O primeiro passo que se der nesta escada 
será sempre com o pé direitO. De modo que, complemen- · 
tando as colocações que o Senador Aderbal Jurema fez, 
eu desejãva mais uma vez ressaltar que o avião inventado 
por esse gênio da humanidade, que foi Santos Dumont, 
tem proporcionado ao Brasil continental, notadamente 
as regiões_ que nós habitamos, tem proporcionado um 
desenvolvimento muito grande, e de certa forma, duran­
te muito tempo permitiu que a Região Norte do Brasil 
estivesse integra.d_a à_ Região Centro-Oeste, ao Sul do 
Brasil pelo avião. Naquela época, então, sob a direção 
do Correio Aéreo Nacional, da FAB, que permitiu que 
as nOssas populaçÕes eStivessem em contacto permanen­
te com o Centro-Sul e com o Sul do País, permitindo si­
lultaneamente também que os nossos jovens, inclusive 
eu, à época, pudesse sair do Acre, onde nasci, para ir 
para o Rio de Janeiro, onde estudei, me formei, graças 
aos aviões do Correio Aéreo Nacional. Queria cumpri­
mentar a V. Ex•, pelo discurso, pela lembrança, porque 
na. realidade V. Ex• homenageia um gênio da humanida­
de, um brasileiro que soube projetar-se com a sua genia­
lidade, com a sua criatividade, sobre toda_a humanidade. 

O SR. JORGE KALUME ~Respondendo a V. Ex•, 
além dos meus agradecimentos, pelo seu generoso apar­
te, direi uma frase que não é minha,: "Santos Dumont fez 
o Brasil grande e o mundo pequeno". O que vale dizer, 
engrandeceu o Brasil com o seu invento e encurtou as 
distâncias. Nós, da Amazônia, daquela região continen­
tal somos quem sabemos avaliar, talvez muito mais, 
quanto nos é útil o avião pelas distâncias que nos sepa­
ram, muito mais que os outros brasileirOs de outras pla­
gaS. Ma:TS uma vez, a V. Ex•, o- meu muito obrigado. 

E o 23 de outubro é uma data marcante Para o Brasil e 
quiçá para o mundo! 

Dirwse-ia qtie a partir daí uma nova aura passou a so­
prar, uma nova imagem, além dos anjos e pássaros, pas­
sou a ornamentar os céus do planeta terra. No Brasil, a 
sua mocidade se contagiou dos eflúvios sadios e do 
ideário de Santos Dumont, tornando-se discípulos, pois 
pressentiram na descoberta que somente o avião seria ca­
paz de integrar o território Pátrio. Muitos deram sua 
vida em holocausto da Pátria, quer na aviação civil, quer 
na militar, cada qual servindo com o pensamento volta­
do para o Brasil. 

Impossível nominã-los, mas destacafei Augusto Seve­
ro e posteriormente Eduardo Gomes, como homenagem 
a todos que se entregaram à faina de bem servir à Pátria! 

Nesta oportunidade, saúdo todos os discípulos de 
S-antos Dumont e, em especial, a Força Aérea Brasileira, 
que celebrou festivamente o gratíssimo evento. 

E não é demais repetir GuStavo Barroso, como nossa 
imorredoura homenagem a Alberto Santos Dumont, o 
Pai da Aviação: -

"A Academia Brasileira, que tenho a honra de 
representar neste momento, não lhe deu a imortaliw 
dade. Eie já -era iinortai -Por todos os títulos quando 
nos orgulhamos de_ chamá-lo companheiro. Confir­
mamos somente no plano humano o_que ele trazia 
-do plano divlno. E, no limiú da grande porta da 
Outra Vída, _oilde som-Os obrigados a deter-nos, 
mais do que a sua inteligência e_mais do que a s_ua 
glória, saúdo a sua virtude!" 

Dia 22 de out1,1bro tivemos a alegria e a honra de assis­
tir, em São José dos Campos, como parte dos festejos da 
Semana da Asa, com a presença do Presidente José Sar­
ney e seu Ministério, aO vôo -inaugural, no Brasil, do 
avião militar subsônico A MX, de construção nacional, 
·em cof!sórcio= Com a Itália. Esse projeto vem do Governo 
Figueiredo e felizmente teve seu prosseguimento no atual 
Governo. · 
--=-:Ficamos eritll.Siismados-com o seu desempenho, prova 
evidCnte da alta capacidade técnica do Brasil. Essa inau­
guração objetivou exaltar Santos Dumont, bem como 
seus seiuidores. 

Cumprimento a EMBRAER, na pessoa do seu Presiw 
dente Coronel Osires Silva, e especialmente a FAB, na 
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pes-soa de seu titular, o Ministro Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Moreira Lima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Moaycr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE Pii.ONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES;. 

Eunice Michiles - Àmérico de Souza - César Ca1s 
-José Lins- LoUrival Baptista- José Ignácio Ferrei­
ra - Mauro Borg~. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se 

ORDEM DODIA 
A lista de presença acusa o comparecimento de apenas 

19 Srs. Senadores, 1;1ã0 havendo, assim, quorum para de­
liberaçãÓ. · -

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 
em fase de votação. constituídas do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 201, de 1985-Complementar; Projetos de Lei da 
Cãmâra n"'s 3, 13 e 14/81. 9, lO e 55/82, 22/83, 17 e 
55/84, 14 e 17 f8S, S0/81, 60/82, 33/85; Projeto de Lei do 
Senado n~> 244/81-Complementar; Resolução n"' 1 15/85; 
Requerimento n~' 423/85; Projetos de Lei do Senado n"'S 
173/82, "225/83, 96, 129-e 336/80; ficam com sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 106, de 1982 (n"' 4.800/81, na Casa de 
origem), que disciplina as atividades profissionaís 
dos vigias portuários, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n's 1.025, 1.026 e 1.027, de 
1983, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, contrário, com voto ven-

cído do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de Finanças, favorável. 

A matéria co_nstqu da Ordem do Dill-__ da sessão ordi­
nária de 16 de optubro do corrente ano tendo a discussão 
adiada a requerimento do Senador Hélio Gueiros para a 
presente sessão. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Aderbal Jurema - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, para discutir 
o_ projeto. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senaw 
dores: 
~Fez bem o Senador Hélio Gueiros em colocar na Or­

dem do Dia de hoje esse projeto que vem se arrastando 
no Congresso Nacional e que precisa ser aprovado, em­
bora nos estejamos diante de um fato que é a falta de 
quorum para submetermos qualquer projeto de lei à vo­
tação do Senado da República mas quero, como Líder 
do PFL. trazer o meu apoio a esse projeto sobre os vigias 
portuários, uma classe que precisa ser melhor olhada e 
que vêm, através dos tempos, prestando serviços à segu­
rança dos nossos portos, sobretudo quando nós sabemos 
quão -dificil, hoje, é o problema da segurança. 

A discussão que V. Ex~ sobmete na Ordem do Dia de 
hoje, nos demonstra que a comissão de Constituição e 
Justiça deu parecer favorável, a ComiSsão de Legislação 
Social emitíu, também, parecer favorável, embora com o 
voto do nobre Senador Josê Ignácio e a Comissão de Fi­
nanças deu parecer favorável. Por isto é que, junto, tam­
bém, a minha palavra a esses pareceres, para declarar em. 
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alto e bom som que as atividades prof'tssionais de vigias 
portuários deste País precisam· iiei- i'eglilafnentadas e O 
projeto em discussão é, sem dúvida, uma regulamen­
tação não só para a vigilância das mercad_orias _nas gpe­
rações de_çarga e descarga, mas tambêm para que o Ser­
viço- de Vjgilância Port1,1ãria seja difÍgldo enrcãd~ tltrQ de 
operação por um vigia-chefe, observadas as normas con­
tidas no art. l.,.. des_sa lei, o qual perceberá um adicional 
de 50% sobre o salãriO de vigia de maior ganho em ser­
vi~o. O Poder Exec.utivo no prazo de 90 dias regulamen­
tará a presente lei, sem prejufzo das vantagens atualmen­
te conferidas. 

Diante disso, Sr. Presidente, deixo aqui a solidarieda­
de do Partido da Frente Liberal ao Projeto de Lei da Çâ~ 
mara n~' 106/82._ Yeja V. Ex•. de 1982, há mais de três_ 
anos, esse projeto _espera, sem dúvida, a sua aprovação 
para ir á sanção presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encerrada a 
discussão, a votação fica adiada_ em virtude da falti Cfe 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 25: 

Discussão,_em turno único,- do Projeto de _Reso~ 
luçào n9 110, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Jústiça como conclusão· Cfe_s_iti ·p-a:­
recer n~> 778, de 1985), que suspende a execução- do 
art ]9 da Resolução n"' 13, de 4 de maio de 1983,'na 
Câmara dos DeputadoS, na parte em que deliberou 
sustar o processo crímifial contra o ex~Deputado 
Domingos Ailfônío -de Freitas Di[tíz Neto: -

A matéria constou âa Ordem do Dia da _sessão ardi~ 
nária de 15 de outubro do _corrente ano, tendo a discus~ 
são adiada a requerimento do Senador Itamar Franco 
para a presente sessão. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votijção fica adiada poi' falül- de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacii-- Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há praticamente'7-Jneses, 41 riül funcicinâriOs -da Cai­
xa Econômica Federal vêm procurando, por todos os 
meios persuasivos ao seu alcance, fazer ver ao Governo a 
justeza de suas reiViitâicações, que fêm por esc_opo Prin..:­
cipal o reconhecimento à categoria do dii-eíto à jorllada 
de trabalho de 6 (seis) horas, como jâ ocorre coni-tOdos. 
os demais bancários do País.._ 

A greve naciona] -de advertência de 24 horaS,--Semana 
passada, deve ser interpretada como medida heróica mas 
não derradeira no contexto estratégico 'das ações com 
que a operosa classe dos economiârios busca a concreti­
zação dos objetíVos dessa campanha _que visa, acimã-âi 
tudo, a queda de insustenfâvel discriminação. 
· O sucesso do moVimento que CUfrriíriO-U, nurlla priine­
ria etapa, na suspensão âe um dia de trabalho, precisa 
ser avaliado menos pelos seus efeitos imediatos do que 
pelo nível de conscientização e peio poder de coesão de 
seus integrantes, que aderiram em totalidade, ativamen­
te, à sua causa, traduzindo vigorosa disposição de luta. 

Não há com deixar de reconhecer, Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, a legitimidade e o merecimento des­
se movimento que não pretende privilégios, mas procura 
tão-somente restabelecer a Situação de eqüidade assegu­
r;:tda pela própria Caixa Econômica Federal até a edição 
a partir de 1967, das leis de exceção, quando essa prerro­
gativa, decorrente de imperativos de medicina do traba­
lho, se eclipsou com a própria instituiÇão do DireiiO. 

Hoje, quando não_apenas os doutos na matéria, mas 
basicamente a sociedade c_omo _um todo connece e reco­
nhece as c_ondições adversas do trabalho em qoe atuam 
os economiãriOs, SUjeitos, comO seus irmãos banCários, a 
toda sorte de tensões e- de desgastes no plano fisico e 
sobretudo no emocional - circunstância comprovada 
pela pre~ença maciça da categoria nas estatfsticas de_ cOn­
sultas neurológicas e psiquiátricas e mesmo de inter-
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nações nessas duas áreas -=hoje, quando a chamada 
Nova República se vangloria de suas virtuais conquistas 
no campo do Direito, assistimos, Confusos, à enfática ne~ 
gativa das autoridades econômicas em reccrnhecer direito 
eslâtuído pela Constituição Federal, ao consagrar, atra~ 
vés dos artigos 153 e 1Q5, a isonomia de dir~itos e_ª_proi­
biçã_o de_ djs.tinçãQde_tratamento entre as categorias pro­
lissionai_s, para não nos referirmos, nesta rápida manifes­
tação, ao entendimento doutrinário e jurisprudencial 
mais freqüente, a expressar a sábia e legítima interpre­
tação do Direito Positivo. 

___ RCgistre-Se também --aqui que, confirmando o acerto 
dos princípios lixados na ConstituiÇão brasileira e refle­
tidos nao:; normas especiais de tutela do trabalho enuncia­
das pela nossa Consolidação das Leis do Trabalho, a 
rr6priã: o·rganii:aÇãO lnternacioÍ1al dO TrabalhO, em sua 
classifiCação de ocUpaçÕes, agrupou nUm só item os em­
pregados de bancos e de estabelecimentos financeiros, 
s.ignTficandO; 8.SSlm, a inequívoca identídade entre aspec­
tos de_ uma mesma entidade. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SÇ)ARES- Com muita honra, emi­
nente .Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME-A defesa que V. Ex~ está 
fazendo dos funcionários da Caixa Econômica Federal 
merec-_e_o meu aval, o meu apoio incondicional. Eu deve­
ria ter tratado _desse assunto hoje mas, lamentavelmente, 

.-a .minha. ausência do País desde o dia 23 não permitiu 
--que-o- fizesse. Mas amanhã, também, c--omo V. Ex~. ocu~ 
--rarei estã tribuna eln defesa desses fl..iitciõllárioS-. E devo 
' adiantar mais a V~- Ex': apresentarei um projeto de lei 

tr:.msformando a Caixa Econômica em Banco Econômi­
co .. e Social. para que também os funcionários tenham 
jõfiiiidà. .. õe tràiiã:lhO ae seis horaS, à semelhança dos bã.n­
cos. Portanto, V. Ex~. como disse no início, tem meus 
aplUUsóS e meus- cumprimentos por essa defesa brilhante 
que está fazendo. --

O SR. ODACJR ,SOARES- Muito obrigado, Sena­
dor Jorge Kalume. Integro o aparte de V. Ex' ao meu 
discurSO. · 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Não podemos, portanto- como querem as autorida­

des_ da área--ec:ollômica ........:.., TeduZir uma queStãO social-e 
política soment_e à sua dimensão material. A estabilidade 
de um processo de transição depende da sustentação so­
çhtl .:q_ue_ possa ter. 

--Não é razoável nem admissível que o Governo radica­
__ Jize diante de reivindicações legítimas. Ele deve atendê­

las ou abrir perspectivas de forma clara e confiável. Caso 
contrário, as esperanças revividas com o alardeado pro­

--- cesso de redemocratização se frustarão, abrindo cami-
nho para uma crise poHtico~social muito mais grave que 
as c_o.nse_qaências no plano ecofiômico-financeiro. 

Ê indispensável--volto a frisar- que não ·apenas as 
--entidades econômicas, mas o Governo como um todo 

entenda o significado da greve dos funcionários da Caixa 
-Econômica Federal no atual contexto polftico e social, 
especialmente dado o seu elevado nível de adesão e, aci­
ma de tudo, dada a procedência da campanha. 

Não há c_omo deixar de reconhecer que a luta pelare~ 
posiçâO--SilanafCkis-alioS de arrocho e recessão, embora 
co-mplique as estratégiaS econômicas e aittiinflaCíOilárias 
de curto prazo, é socialmente justa. 

Estou convencido de que não interessa ao Governo e 
com maior razão neni. ã própria sociedade que Os- servi­
dores da Caixa Econômica Federal, por falta de sensibi­
lidade política dos dirigentes da área econômica, se ve­
jam finalmente compelidos a mostrar que sua inativida­
de pode ser pior que a satisfação de. suas reivindícações. 

Se, apesar- de todo o empenho pacífico dos econo~ 
mitírios, o Gov6rn6 se mostrar incapaz de resolver~lhes a 
questão;-creio-que o-con~rreSso Nacional poderá fazê-lo. 

Estâ e-m traffiitaçãÕ, com'O sabemos, na Câmara dos 
Deputados, o ProjetO-de Lei n"' 4.111-A, que dá nova re­
dação ao caput dó art. 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, equiparando a jornada de trabalho dos em­
pfCga.-dos em bancos, Cã.sas bancárias e ca1xas econômi­
cas em 6 (seis) horas. 
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/\ matéria já recebeu, dada a sua absoluta procedên­
cia, pareceres favoráveis nas Comissões de Constituição 
e Justiça, de Trãbalho e Legislação Social, e de_ Finanças 
daquela C::!sa, malgrado esteja no momento com sua tra­
mitação obstada, ante ameaças do Governo em emendá­
la, segundo suas conveniências. 

Penso que essa proposição representa o subsfrato das 
aspirações dos economiãrios e, dada a justeza de sua 
causa e o elevado alcance social de qu_e se reveste, quero 
antecipar, desde já, o meu mais vivo apOio -pela sua apro­
vação. 

Na realidade, S_enhor Presidente, Senhores Senadores, 
os economiários desejam muito pouco; ·apenas que se 
lh1.0:s reconheçam direitos já conferidos aos bancários que 
desempenham atividades idênticas às suas. E, neste mo­
mento, pedem ao Governo Federal reposição ·salarial 
imediata de 3A%, jornada de seis horas de trabalho e di­
reito à sindicalização_, 

E, Senhor Presidente, Senhores Senadores, querem 
também a abertura de concurso público para admissão 
de novos funCionários: 

Tenho absoluta certeza, Senhor PreSidente, Senhores 
Senadores, que o ex-Senador Marcos Freire é sensível às 
reivindicações dos funcionários da Caixa Econôrriica Fe­
deral, justas sob todos os aspectos. Sabemos _todos nós, 
desta Casa, que ele vem encontrando resistências na ârea 
econômico-financeira do Governo para atender as rei­
vindicações dos economiários. Mas, sei também, que o 
Pre~idente José Sarney haverá de encontrar uma fórmula 
capaz de, não violentando o princípio constitucional e 
d!!:mocr_âtico dQ direito à greve, compatibilizar as reivin­
dicações dos economiãrios à aspiração naciorial de com­
bate à inflação. 

_O povo brasileiro, Senhor Presidente, Senhores _Sena­
dores, tem _o direito de exigir da Nova República uma 
postura nova. Porque o simples combate às greves, a de-

- missão_de S!!:r'iido_r~s e o._autoritarísmo, constituem uma 
realidade que o Brasil já revogou. Temos o direito de exi­
gir uma nova· postura do Governo, consentânea com as 
aspirações da sociedade brasileira. 

Confio em qtie o Poder Legislativo, em sintonia com 
as !egJiímas aspirações- nacionais, saberá cuffiprir s_úa 
alfa missão de Intérprete fiel do povo, sobrepujando-se ã 

-rodas as di'ficuldades, porque, afinal, o povo é maior qUe 
todOs os governos. 

Era o 9ue tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli).:..:... O Sr. Senador 
Odacir Soares enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de 
acoTdo com o disposto no art. 259, m, a, 3, do Regimen­
to I ilterno, deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição serâ anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada-mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do _Regimento fnterno 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 2oi, de 1985- COmplementar, de autoria do Senador 
Benedito Ferreira e outros Senhores Senadores,--que-eria 
o Estado do Toca-ntins e dá outrã.s Providêilcias, tendo, 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 707 e 709, de 
1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e 
de 1<-iniuiçãS_;_ tendo, ainda, pareceres orais, sobre a 
Emenda n9 I, de -~lenário, das Comissõ~s: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, e 

- de Serviço Público Civil e de Finanças, contrários. 

/ 
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Votaçã-o, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 3, de \981 (n'i' 1.889/76, na Casa de origem), alte­
rando a redação dos arts. 7"', 9~> -e-10 da Lei n~> 6.223, de 14 
de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização- finan­
ceira e orç-.tmentária da União, pelo Congresso Nacio­
nal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"' 204 e 205, de 
1983, das Comissões: 

- de Finanças, e 
- de Municípios. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 13, de 1981 (n<J 78/79, na Casa de origem), introdu­
zindo modificações na Lei n~' ..6.05, de 5 de janeiro de 
\949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nos dias feriados civis e religio­
sos. tendo 

PARECERES, sob n~'s 514 a 516, de 1984, das ComiS­
sões: 

-de Legislacão Social, favorável, c-om voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

-de Finanacas, declarando que a matéria foge à sua 
competência regimental e solicitando que sobre ela seja 
ouvida a Comissão de Economia; e 

-de Economia, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 14, de 1981 (n" 2.977/80, na Casa de origem), que 
suprima a alínea "b" do art. 39 da Lei n~> 3.807, de 26 de 
õ.lgosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 26 a 29, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Legislação Social, 1~> pronunciamento: favorável; 
-29 pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, cOm voto vencido dos Sena-

dores Severo Gomes e Pedro Simon. 

5 

Votação, em turno únicCi, do Projeto de Lei da Câma~­
ra n9 9, de 1982 (n<:> 3.048/80, n-a Casa de origem), que fa­
culta ao segurado a retificação do enquadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à Previdência Social, 
tendo 

PARECERES; sOb n9s 376 e 377, de 1984, das COmis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de n~' 1-CLS, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

- de Financas, contrãrio, com voto vencido do Sena­
dor Cid Sampaio. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 10 de 1982 (n"' 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo ~ 
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 212, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 55, de 1982 (n<:> 2.631/80, na Casa de origem), acres­
centando parágrafo ao art. 27 da_ Lei n'i' 3.274, de 2 de ou­
.tubro de 1957, que disciplina o regime penitenciário, teri­
do 
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PARECER, sob- n~' 807, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do _8cnador Helvidio Nunes. 
8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lçi da Câma­
ra n~' 22. de 1983 (n~' 5.450/71, na Casa de origem), que 
concede anistia a mães de família condenadas atê 5 (cin­
co) anos c;je prisão, tendo 

PARECER. sob n"' 398, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno dníco, do PrOjeto de Lei da Câma­
ra n~' h. de 1984 (n~ 2.845/76, na Casa de_origem), qUe 
acrc.scenta dispositíVo à Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como iilltônomo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 627 e628, de 
1985, das Com-issões: -

..:....:..:. De Legislação Social; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação., em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'9 55, de 1984 (n" 759/83, na Casa de origem), deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgãos públicos 
federais do_ nord~te sejam feitos no BariCO do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, tendo 

PARECERES, sob n9s 611, e 612, de 1984, das Comis­
s.ões: 

-de Economia, contrário; e 
· -de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 
de n9 1-Cf'. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra O"' 14, de \985 (n~-2.393/79, na Casa de origem), que 
altem a redação do art. 135 da Consolidação das Leis do 
Trª_balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1~' de 
friãio de 1943, que dispõe sobre a concessão _das férias 
anuais remunáadas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 452, de 1985, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

12 

Votação,"em turno único, do Projeto de Lei da Câma-:_ 
ra n~> 17, de 1985 (n" 2.2?6/83, na Casa de origet!l), que 
dispõe sobre-a defesa de médico, servidor público, em 
processos judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 604, de 1985, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

. 13 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câma­
ra n~> 50, de 1981-(n~' 2.048/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao§ 2<:> do art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada·pelo Decreto-lei n" 5.452, de 
19 de maio de l941,_dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para n trabalhador, tendo -

PARECER .FAVORÁVEL, sob n' 429, de 1982, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 60, de 1982 (n<:> 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a regulamentaçãO do exercício da enferma­
gem e dá outras providências, tendo 

Terça-feira 5 4391 

PARECERES, sob n9s 444 a 447, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que 

apresenta n" I - CLS; 
-de Serviço Público Civil, favorável, com emendas 

que apresenta de n<:>s 2 a 9 - CSPC; e 
-de Saúde, favorável ao Projeto e às emendas das 

Comissões de Legislação Social e de Serviço Público Ci~ 
vil. 

15 

Votação, em turn.o único, do Projeto de Lei da Câma­
f<l n9 33., de 1985_ (n~' 1.550/83, na .Casa de origem), que 
"deçlara feriado nacional o dia 20 de novembro, jã ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência Negra pela comu­
nidade Afro-brasileira", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 611,,de 1985, da 
Comissão: 

-de Educação e Cultura: 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n11 I 06, de t 982 (n~> 4.800/81, na Casa de origem), que 
discíplina as atividades profissionais dos vigias por­
tuârios, e- dá õutras providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.025, 1.026 e 1.027, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justica, favorável; 
.....:... de Legislação Sociãi, contrário, com voto vencido 

do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de Financas, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 244, de 1981 -Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescentando o§ 4<:> ao art. 2<:> da Lei Com;­
plementar nq 1, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mfnimo p"õpulacional de que frata o 
inciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob nos 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 19.84, das Comissões: 

-de CoJJstituiçào e Justiça- 1~> pronunciamento, pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento, 
favOrável à emenda de Plenário; e 

de -Municípios- li' pronunciamento, favorável; 2~> pro­
nunciamento, contrário à Emenda de Plenário. 

... 18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<:> 800, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar 
em Cr$ 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 

- oito mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sria 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9S 801 e 8o2;~de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e_ 

de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
I \0, de- 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 778, de 
1985), que suspende a execução do art. I 'i' da Resolução 
n" 13, de 4 de maiQ de 1983, na Câmara.dos Deputados, 
na parte em que deliberou sustar o processo criminal 
coniri o ex~Depuiado Domingos Atitôflio de Freitas Di­
niz Neto. 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 423, de 
t 985, .de autoria do Senador Cados Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do regimento 
interno, urgência- pafa o Projeto de Lei da Câmara n9 
124, de 1985 (n~> 4.014/84, na Casa de origem), g~e proí­
be a pesca de cetá.:eo nas águas jllríSdiCíonàiS brasileiras 
e dá outras providências. 

-----·-------------------------
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21 

Votação, em primeiro turno, do Projetá-de Lei do Se­
nado n~" 173, de 1982; de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositivo da Lei nq 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divõiCio entre peSsoa . 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior­
mente, tendo 

PARECER, sob n9 766, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos teimas de substitutivo que oferece, cõm -­
voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

22 

Votação, em priinelro turn·a, do Proji:to de Léi dõ se­
nado nl' 225, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
do certificado de liberação restrita e dá outras providênw 
cias, tendo 

PARECERES, sob n9s 80fe80S, de 1985, das Comisw 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Educaçiio e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de n9s 1 a 4-CEC, e_ voto vencido, em separado 
do Senador Jorge Kalume. 

23 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n9 129, de 1980) 

Votação, em primeíro tuirio, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983. 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação S.ocial, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos SelJ.il.w 

dores Roberto Campos e José Lins. 

24 

(Tramitando em conjunto com o_ 

Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se:-­
nado n9 129, de 1980, _de autoria do Senador Franco 
Montoro, que assegura ã. pãrticipação dos empregados 
na direção das empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n9s 351 a 355, de 1983, das COin"is-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e 
juridíCidade--e, quãfito ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, J9 pronunciamento: favorãw 

vel; 29 pronunciamento: pela prejudicialidade, face Pare­
cer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n9 96, de 
1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face Parecer f a~ 
vorá.vel dado ao Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980, 
com voto vencido dos Senadores Roberto Campos e José 
Lins. 

Votação, em primeiro turno, âO-Projeto -de Lei do Se­
nado n9 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às-einPre­
sas de a!lditagem de capital nacional e dá outras provi­
dências, tendo -

PARECERES, sob n9s-248 a 250, de 1983, das Comis­
sões:_ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e _ 
juridicidade e, qüantO ao mêrito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça, cOm Voto vencido dos Se­
,nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de CQOstituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 58 minutos.) 

. ATO DO PRESIDENTE N• 242, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriw 
buições que lhe conferem os artigos 52, item J8, e 97~ in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­

- --ga-çào de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
_Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 _0185.34 85 6. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Dalva Ribeiro 
Viana, Taquígrafo Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS..25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, no cargo em ComiSsão -de Diretor da Subsecretaria 
de Taquigrafia, código SF-DAS-101.4, d9 Quadro Per­
manente--do Senado Federal, nos termos d-Õs artigos !OI, 
incíso- 111, parágrafo único, e t02, -inciso I, alfnea a, da 
-Constituição da República Federativa dO 'Bnisil, combi~ 
no. dos com os artigos 428, inciso li, 429,-inciso I, 430, in­
cisos I e V, 437 e 414, § 49, da Resolução SF n9 58, de 

--1972, e artigo 29, parágrafo único da Resolução SF n9 
358, de 1983, artigo 39 da Resolução SF nt 13, de 1985, 
cqm prove_q(os integr;1j~,__acrescidos da gratificação de 
Representação de 90% __ e_ a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que faz jus, observado o limite previs­
to no artigo 102, § 2Y, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1985.- S.ena.:. 
dor José Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 243, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições_que l_he conferem os artiggs 52_, ítem 38,_e 97;in~ 
ciso IV, -do RegimentCdnteino e de acordo com ·a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
CoinlSSão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 018322 85 9 

Resolve_ aposentar, voluntariamente, José Fábio de 
Andraâe Mendes-, titular do cargo ísOladõ de provinlen­
to efetivo de Assessor (6gislativo, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
III, e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso H, 429, 430, incisos V e VI, 437,414, § 49, da Reso­
lução SF n9_58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 3Y, da Resolução 
SF n'? 13, de I 985, com proventos integrais, cOrrespon­
dentes ao vencimento do símbolo SF-DAS-102.3, ãcres­
cidos de 20%_!__S!:?t~fl~ç_ão de_~epresentação ~- ~5% e a 
gratifiCação adicional por tempo de serviço a q-ue faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Cons-
tituição Federal. - - -

Senado Federal, em 4 de noVembro- de 1985.- Sena­
dor José .Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 244, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outuorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, df: 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 018552 85 4 

Resolve aposentar, voluntariamente, Murilo Albu­
querque Mã.ciel, Técnico em Legislação e Orçamento, 
Classe "Especial", Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inw 
ciso JII, 102, inciso I, alínea a, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, Inciso n; 429, inciso 1, 430, incisos IV e V, e_4 14, § 
49, da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 2Y, parágrafo 
único, da ReSolução SF nY 358, de 1983, e-artigo 3Y, da 
Resolução SF_n9 13, de 1985, com proventos integrais, 
3cresciÇos de 20~ e <~:..sratificação adi~ional por temp? 
de serviço a que faz jus; observado o limite- previsto no 
o.rtigo 102, § 2Y, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1985.- Serfaw 
dor José Fragelli, Presidente. 

Novembro de 1985 

ATO DO PRESIDENTE N• 245, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriw 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, inw 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordO com a dele­
gação de comPetência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 

--vista o que cons.ta do Processo n9 018473 85 7 
Resolve aposentar, voluntariamente, Milton Pereira 

de Santana, Técnico Legislativo, Class~. "Especial", Re­
ferência NS-25; do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso IH, e 102, incíso I, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11,429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n9 
58, de 1972, e artigo 29, parágr-afo único da Resolução 
SF n9 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução SF n9 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificação adicíona1 po-r tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1985.- Sena­
dor J osê Fragelli, Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI':RITO 

Criada com o objetivo de investigar problemas vin­
culados ao aumento populacional brasileiro. 

16• reunião, realizada em 13 de setembro de 1983 

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Mário Maia (Presidente), Almir Pinto (Relator), Eunice 
Michiles, Claudionór Roriz, Lourival Baptista e Lenoir 
Vargas, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada com o objetivo de investigar problemas vincula­
dos ao aumento populacional brasileiro, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João Lobo, Marcondes Gadelhã, Aderbal Ju­
rema, Hélio GueiroS ~ Jaison Barreto. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente solicita à depoente, Srf­
Léa Leal, Presidente da Legião Brasileira de Assistência 
.:..._ LBA. que proceda ao juramento de praxe. 

Em seu depoimento a Sr' Léa Leal destaca sua expe­
riência como dirigente da LBA aliada à condição de muw 
lher e faz uma análise sobre a problemática do aumento 
populacional em nosso País. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra, os Srs. 
Senadores Lourival Baptista, Eunice Michiles, Almir 
Pinto, Mário Maia, a Deputada Rita Furtado e a Sr• Ar­
lete Barros. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taQúlgiàficas, tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
par'a con-star, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assis-ten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que fida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO Ã ATA DA 16• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO, REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1983, DESTINADA A 
OUVIR A SR• LEA LEAL, PRESIDENTE DA LE­
GIÃO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA -LBA, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMIS­
SÃO:. 

Presidente: Senador Mário Maia. 
Relator: Senador Almir Pinto. 
(Integra do Apanhamento Taquigrâfico.) 

(}SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Estã aberta a 
16~ Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito que -
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investiga problemas vinculados ao aumento populacio­
nal brasileiro. 

Nesta tarde está convidada para depor nesta Comis­
são a Presidente da LBA - Legião Brasileira de Assis­
tência - Sra. Léa Leal. 

Convidamos a depoente para fazer o juramento de 
praxe. 

A SRA. LEA LEAL- Juro, como dever de consciên­
cia, dizer toda a verdade, nada omitindo do que seja do 
meu conhecimento sobre quaisquer fatos ielacionados a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, qUe in­
vestiga problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Como tem 
sido comum nessas reuniões, vamoS dividi-la em duas 
partes. Na primeira parte a depoente farã uma exposição 
dos seus pontos de vista; na segunda parte os Srs. Sena~ 
dores farão perguntas à depoente. 

Tem sido também praxe nessas reuniões da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, embora não esteja previsto nõ~~ 
Regimento, também se conceder a palavra a ·pessoas que 
estejam presentes à Comissão e que não sejam parlamen~ 
tares, desde que haja aquiescência do depoente. Pergun­
taria a D. Léa Leal se ela também concorda que alguém, 
que não seja parlamentar, faça inquiriÇões. 

A SRA. LE:A LEAL -Concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, dando 
início à primeira pafte dos nossos trabalhos, concedo a 
palavra à Presidente da LBA, Sra. Léa Leal, para fazer 
sua exposição sobre os problemas vinculados ao aumen­
to populacional brasileiro. 

A SRA. LÉA LEAL- Excelentíssimo Sr. Presidente 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Dr. Mârio 
Maia, Excelentíssimo Sr. Vice-Presidente, Senador Clau­
dionor Roriz, Excelenttssimo Sr. Relator, Senador Almir 
Pinto, meu amigo, Senador Lourival Baptista, minha 
amiga, Deputada Rita Furtado, demais autoridades, mi~ 
nhas companheiras e companheiros de trabalho_ e Sena­
dor Lenoir Vargas. 

Agradeço a presença de tQd_os e, em primeiro lugar, es­
tou vendo que nem todos que estiveram pela manhã es­
tão aqui à tarde. Mas lamento que a Mesa seja obrigada 
a ouvir muito do que foi hoje brilhantamente apresenta~ 
da por uma exposição magnífica do_ Exclentíssimo Sr. 
Ministro- Chefe das Forças Armadas, Brigadeiro Wal­
dir de VasconcelJos. 

Antes de começar meu depoimento perante esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito sobre o aumento popu­
lacional brasileiro e a questão do planejamento familiar, 
quero saudar os ilustres_Senadores, membros desta CPI, 
e agradecer-lhes a honrosa convocação que me propor­
ciona a grata oportunidade de expor a V. Ex•s os frutos 
da experiência que pude adquirir em toda uma vida de 
exerdcio público do trabalho social. 

Creio plenamente que minha presença se deve a si­
tuações e posições que me dão, concomitantemente, uma 
consciêricia e uma responsabilidade que, em absoluto, 
não desejo descartar. 

Acredito, Senhores, que aqui estou para trazer minfia 
limitada contribuição à questão do- planejamento fami­
liar, não só por ser, no momento, a Presidenta da Legião 
Brasileira de Assistência, mas também e sobretudo por 
ser mulher, assistente social e socióloga. 

Como dirigente- da LBA, vivo e aprendo no contato 
humano e pennanente com a problemática atual da 
famflia brasileira carente, e procuro extrair desse conví­
vio quotidiano com a dura realidade lições dramáticas e 
surpreendentes, muitas delas não encontradas nas teses e 
teorias acadêmicas, nem entrevistas nos frios quantitati~ 
vos estatísticos de minha formação_univerSifárici. 

Como mulher, procuro manter-me na posição de soli­
dariedade e apoio aos anseios femininos, pois me parece 
consensual ser a mulher quem mais sente e sofre as an­
gústias da in definição política e programática do Proble­
ma da natalidade e do planejamento familiar. Afinal, 
não devemos esquecer, como lembra a psicóloga Carmen 
da Silva, que a concepção é feita a dois, mas a contra­
cepção e seus riscos são quase sempre da exclusiva res­
JlQ!ISabitidade feminina. 

Será pois na condição da mulher interessada nos 
problemas da área social e de representante da LBA, que 
tentarei dar-lhes o meu depoimento sobre um tema que, 
por sua complexidade, assume hoje extraordináiio rele­
vo no debate político e social brasileiro. 

Tema, aliás - permitam~me recordar - no qual o 
· atual Governo foi o"primeiro a demonstrar publicamen­

te, de forma corajosa e iricisiva, seu real interesse, já 
explícito, desde março de 1979, no documento das Dire­
trizes Gerais do Governo Figueiredo. Este Documento, 
entre diversas medidas voltadas para a melhoria da dis­
tribuição da renda nacional e da qualidade de vida do 
povo brasileiro, preconiza a adoção de "programas espe­
ciais de asSiSfência e de conscientização da população 
quanto à questã·o da paternidade responsâvel, além de 
outros necessários à eliminação dos focos de pobreza ab­
soluta". 
~ ai qUe re-almente a Presídenta da Legião Brasileira 

de Assistência se enquadra, se encaixa e defende sua tese 
pró-pria.- --- -

E o interesse governamental no assunto, já começando 
a revelar preocupação, tomou-se mais patente, neste ano 
de 1983, com a Mensagem Presidencial ao Congresso 
Nacional, onde claramente se afirma que, em pafses 
como o Brasil, com acentuado aumento populacional, a 
explosão demográfica devora o crescimento econômico, 
gera instabilidade e acarreta desequilíbrios sociais, eco~ 
nômicos, cilltuniiS-e poHiicos. E- é o próPrio Governo 
quem reclama, sobre o assunto, profunda meditação, de­
tido exame da sociedade e amplo debate sobretudo por 
parte do Congresso Nacional, para que, finalmente, se 
encontrem e se fixem diretrizes fundamentais e objetivas 

-em' relação ao tema. 
E é esse exame e esse debate maduro que, oportuna e 

democraticamente, o Senado Federal eStá ag"o"ra provo-
can:do atravês _da. presentt! CP!. -

GõsfariB., portanto, de iniciar minha participaÇão rêiil­
troduzindo algumas informações já amealhadas e que 
são geralmente apresentadas à guisa de prefácio perti­
nente ao tema. 

E aí que tenho que tnterromper e dizer novamente, 
que eu não sei se tenho o ânimo de repetir aqui dados 
que foram trazidos, pela manhã, pelo nosso Ministro­
Chefe do EMFA. Queria poupar os Srs. daquilo que não 
só foí dito hoje, mas durante todos esses meses, em que 
as maiores autoridades do assunto aqui estiveram e tO­
dos eles, porque as fontes são as mesmas, trouxeram da­
-dos sobr~- a nossa explosão demográficã. 

Costuma~se dizer que na América Latina que se en­
contra o epicentro da chamada explosão demográfica 
mundial, ein razão de sua alta taxa de cres_c:imento anual. 

De fato, segundo dados quantitativos do "Demo­
graphic Yearbook/1981" das Nações Unidas, a taxa de 
crescimento anual observada na Amêrica Latina, de 
1975 a 1980, foide 2,6%, só comparável à África. En­
quanto isso, em todo o mundo, a taxa média de cresci­
mento anual era de 1,7%. Como conseqüência.dessa dife­
rença de incremento demográfico, vale constatar que, em 
1950, a população da América Latina represe!ltava 6,5% 
da população mundial, ao passo que, em 1981, esse per­
centual já es_tá próximo de 8,5%. 

(TR/l} 

E-é inegável que, no bojo da problemática populacio­
.nal da América Latina, avulta a posiçã-o-do Brasil, que 
responde hoje por 34%- mais de 1/3, portanto, de toda 
a po-pulação da América Latina. 

Não creio que haja alguém, em nossos-dias, que possa 
ignorar, esconder ou refutar a evidência do crescimento 
demográfico de nosso País, que chegou a 150% íió~rúlti­
li1õ'S33 anos- de 1950 a 1983- e acrescentou mais 75 
milhões de habitantes à nossa população. 

-- (TR/2) 

Observando-s_e a pro-gressão demográfica brasileira, 
somos forçados a concluir que o nosso País, que levou 
450 anos para atingir SO milhões de habitantes, em- :POU­

- Co in_iiís-d~_2_0 ano.s atingiu o dobro, isto ê, 100 milhões de 
pessoas que hoje, segundo o nosso expositor, atingia 130 
milhõe.s de pessoas. 

Em números absolutos, o País cresceu em 18,2 milhões 
de habítantes de 1950 a 1960, em 1J rõilhões de 60 a 70 e 
em 26 milhões na década_dc 70 a 80, estimando-se em 
quase 8 milhões o aumento populacional nestes últimos 
três anos, de 1980 a 1983. 

Com esse ritmo de crescimento e mantendo~se a atual 
distribuição etária de nossa população, predominante~ 
m-en-te joVem-~ iião será dihcif prever-se o grande número 
de -novos empregos que nossa economia terá de- ger3i 
para ·absorver rríilhões de brasileiros que anualmente in­
gressarão na faiia de 15 anos - consíderando~se es$a a· 
idade mínima para inserção na força -produtiva. Per'pla­
necendo o atual QUadro de crescimento demográfico bra­
sileiro, pode-se estimar, a grosso modo, que, de I milhão 
e 800 mil a 2,5 milhões de novos empregos deveriam ser 
anualmente criados até o ano 2.000 para satisfazer a 
crescente demanda. -

O que torna ainda mais estarrecedor e inquietante o 
problema é o fato de nosso crescimento populacional ser 
indiScriffiiilàdõ";:desequilibrador e· desestãbilizador de es­
truturas sociais tradicionais: 

t-odos sabemÕs, -por exerilplo, quci-em- 1950 a popu-~ 
lação urbana, também foi dito isto hoje, (18 milhões) era 
p!'aticai'nei"lte a metade da rural (34 milhões), T:rintã anOs 
depois, esta mesma população urbana (80 milhões) já so­
mava mais do dobro da rura1_(~9 milhões)- Vejam a in­
versã:o- qu~;- houve,_ que hoje também foi muito bem e~­
posta. Se prossegUirmos neste ritmo. 

(TR/3) 

Manten-do a ii:J.xa mêdia de crescimento anual da po­
pulação em 2,49%, chegaremos ao ano 2.000 com 220 
milhões de habitantes, dos quais mais de ISO milhões es­
tarão espremidos nas cidades e guetos urbanos .. O nosso 
expositor de hoje -· e desculpem se eu vou falar nele 
todo o tempo, é porque eu fi(juei encantada com a sua 
exposição e vendo que realmente é uma pessoa _conhece­
dora profunda do assunto, muito mais do que eu -
quando diz que o Brasil no ano 2.050 será um Brasil in­
viável, se não adotarmoS, com- a maior urgência, uma 
polítiCa de planejamento familiar, eu diria hoje, nesse 
momento, que o Brasil tem uma solução para não setor­
nar inviável no anq 2.050, mas el,l vou deixar em suspen­
se e dar a solução daqui a pouco. 

Nesse ponto residirá- e já reside hoje- a grande in­
quíetaç_~o e q dramático desequilíbrio demográficõ Dra­
sileiro. -De um lado, as concentrações urbanas, as afliti~ 
vas_ e socialmente instáveis acumulações metropolitanas. 
Do outro, os grandes vazios nacionais, a acentuada rare­
fação pOpulacional do interior brasileiro. 

São e_sses os dois pontos extremos, os dois pólos de 
nossa complexa problemática demográfica, já sUficiente­
mente radiografada e diagnosticada. E creio que é na 
busca do difícil, mas não impossível, equilíbrio entre es­
sas duas situações- limites que deve ser colocadacom 
segurança e clareza, a questão do planejamento familiar 
e redução da natalidade, para que, sob a intenção deseja­
da e necessária de minimizar tensões sociais metropolita­
nas~ não se acentuem ainda mais diferenças regionais 
visíveis com base nas relações homem X solo, força,de 
trabalho X produção. 

No estudo "População, Desenvolvimento e Ocupação 
do Território Brasileiro", apresentado ao Conselho Téc­
nico de Economia, Sociologia e Política, em 1969, o Pro­

, fessoi Glycon de Paiva chainava a atenção para esse ân­
gulo do problema, apontando-nos a distinção entre áreas 
superpovoadas e subpovoadas do Brasil. Reconhecia ele 
que uma política de planejamento familiar deveria levar 
em conta as diferentes etapas do desenvolvimento nas di­
versas regiões do País. 

Entretanto, premissas como essa e tantas outras de ca­
ráter econômico, médico-científico e ético-religioso (que, 
sem dúvida, são do conhecimento dos Senhores Senado­
res _e que aqui, nesta CPI, já devem ter sido CJI:postas, 
com muito mais conhecimento e riqúiza de inforinações, 
por especialistas na matêria)- -são premissas assim que 
tornam o tema planejamento familiar uma das grandes 
polêmicas nacionais, estendendo divergências e radicali­
zando posições que vão desde o debate sobre denomi­
nações _adequadas - ocultando ou revelando objetivos 
bem definidos (planejame-nto familiar, controle ou re-­
dução da natalidade, educação familiar, limitação de fi-

' 
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lhos, natalidade regulada etc) ::- até a discussão sobrC? a 
escolha de métodos_._ ClientelasMalvo, áreas de abrangên­
cia e mesmo instituições públicas efou privadas que de­
vem coordenar ou executar os programas. 

No que diz respeitõ à terminologia, minha posição 
participante é de que os termos e conceitos contidos nas 
expressões paternidade responsável e planejamento fa­
miliar resumem muito bem a filosofia, os propósitos e 
possivelmente as operacionalizações adequadas ao equa­
cionamento e à solução oportuna do problema demográ­
fico em nosso País. 

Esta ê a conclusão a que cheguei ao _longo de um 
período de 4 anos e meio de prática social na Legião Bra-__ 
sileira de Assistência. 

Permitam-me assim, Vossas Excelências, uma peque­
na e sintêtica digressão sobre a aprendizagem e experiên­
cia social que a LBA me proporcionou. 

Atendendo uma clientela bastante diversificada, mas 
tristemente agrupada e homogeneizada pelo trãgico de­
nominador comum da carência, da pobreza absoluta, a 
LBA desenvolve uma programação social que- tenho 
a'firnúido sempre- cobre toda a linha da existência hu­
mana, pois vai desde a assíSiêTicia -à. criãnça aíilda no 
ventre materno atê o amparo à velhice marginalizada e 
abandonada. De seu elenco de atividades fazem parte 
programas hoje nacionalmente conhecidos e so_licitad_Q!,_ 
como os de cheches-casulo para menores de três meses 
até 6 anos, complementação alimentar sobre a qual eu 
gostaria de falar em particular, assitência social às 
famílias de bai;J~;a ou nenhuma renda, educação para o 
trubalho, registro civil, assistência aos excepcionais, aos 
deficie-nteS físicos ·e-muítos outros que seria cansativo e 
fugiria ao objetivo enUmerar aqui. 

Esses programas são custeados pelos recursos - no 
montante de 1%- do Orçamento do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social 

Aproveito para dizer aos que ainda não sabem que, 
desde 1976, a Legião Brasileira de Assistência não parti.:.· 
cipa- mais da renda da Loteria Esportiva, e que até me 
pergunto se esses são os recursos que mantém a LBA. 
Não, os recUrsos da LBA vêm exclusivamente de I% do 
Orçamento do Ministério da Previdência e Assistêflcia 
Sociãf. Eu lamento que, neste momento, não esteja aqui, 
no auditório, o Senador Aderbal Jurema, que hoje fez 
uma belíssima preleção mas que, no momento em que se 
referiu ao Ministétio da Previdência e Assistência Social, 
cometeu um pequeno equívoco, porque falou apenas no 
Ministério da Previdência, dizendo que o Ministério da 
Previdência não ia às regiões de maior carência do Bra~ 
si!, porque o Ministério da Previdência era um Minis­
tério de seguros, de beneficios, de aposentadoria e de 
pensões. Nós todos sabemos disso, apenas o meu amigo, 
Senador Aderbal Jurema, se esqueceu de que o Minis­
tério Jião é Só da Previdência, o Ministério ê da Previdên­
ci<l"e ASsTstêriciii SoCial, por isso a sigla é MPAS, e incluí­
das na Assistência Social estão -aS duas rundações, a FU­
NABEM e a LBA. A FUNABEM que trata da política 
do bem-estar do menor, do menor abandonado, do me­
nor infrator, do menor delinqUente e a Legião Brasileira 
de Assistência que, porrorça de seus estatutos, é respon­
sável pela política de coordenação do bem-estar social da 
população brasileira. 

Eu acredito que, se a Previdência não pode chegar 
acode o Senador hoje gostaria que ela chegasse, é precisO 
que ele seja informado de que a assistência social chega 
lã, e eu vou provar até onde a LBA chega. Mas para uma 
execução capaz de atender razoavelmente a demanda 
crescente de clientela, tais programas necessitariam de 
muito rilais do que I% do Orçamento do Ministério da 
Previdência. E esse muito mais inclui também a cons­
ciência e o esforço-voluntáriO que a LBA tem logrado 
realizar através de seu Programa Nacional do Volunta­
riado, o-PRONAV/LBA, que conta hoje cem mais de 
110 mil voluntários efetivamente-i:mgajlldos nas ações so­
ciais que desenvolvemos em todo o Pafs. 

A LBA foi ciiada em 1942 por D• Darcy Vargas. Ela 
foi criada por um esforço de guerra, foi mobilizada, atra~ 
vés das Senhoras de Governadores, num total de um mi~ 
!hão de voluntárias, para que fosse possível dar uma as­
sistência aos nossos pracinhas que voltavam da guerra e, 
antes disso, às suas famílias que ficaram ·aqui abandona-
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das. Então o PRONAV- sobre o qual acabei de falar 
- representa a minha homenagem à D• Darcy Vargas. 
Eu assumi a Legião em abril de 1979 e, já em agosto, reu­
nia, aqui em Brasília, todas as Senhoras de Go"vernado­
res de Estado, que eram empossadas no cargo de coor­
denadoras estaduais do PRONAV. E elas, por sua vez, 
chegando aos seus respectivos ~stados, davam -e dão 
- posse às esposas dos prefeitos como coordenadoras 
municipais: -

Então, através dessa malha comunitária, em todo o 
Brasil, foi posslvel às mulheres- e neste momento que­
ro dizer o quanto elas podem nos ajudar no caso específi­
co que está sendo tratado ~oje_!__gu~_é ~_do _planejame~to 
familíar, qua-ndo todas elas, realmente, souberem qual a 
política, qUal a definição dada pelo Governo da política 
de planejamento familiar. Para isso, contamos com cerca 
de 110 mil voluntários, sem mencionar essas senhoras 
coordenadoras do PRONAV que são realmente nossos 
instrumentos-chaves nos Estados, onde temos também 
núcleos de voluntariado. Por exemplo, no Estado do Rio 
Grande do Sul todos os municípios estão cobertos com 
núcleos de voluntariado e aqui, em Brasília, na atual ges­
tão da primeira-dama do Governo Ornellas, está sendo 
possível incrementar com a maior rapidez esses núcleos, 
essas agências de voluntariado nas cidades-satélites. 

Apenas com os recursos de que dispôs e com a ex­
traordinária ajuda da comunidade brasileira --aglutina­
da pelo PRONAV- por isso expliquei bem o que era o 
PRONAV- a LBA conseguiu, em 1982, efetivar 18 mi~ 
lhões de atendimentos sociais, quer dizer, sem recursos 
prórrios, dos quais mais de 2/3, isto é, cerca de 13 mi-

_ _lh_ões, beneficiaram difetamenfe rriães e criailçaS-brasílei­
t:as carentes que constituem, como todos sabem, a nossa 
clientel:d prioritária. 

Mas foi do convívio assistencíal com este vasto univer­
so de mães e crianças de farriífias pobres atendidas pela 
LBA, foi analisando ·a precária situação sóCiO~· 
econômica em que vivem (ou subvivem), foi ouvindo 
suas queixas mais amargas, recebendo suas reivindi­
cações mais prementes e estudando relatórios que-cons­
tantemente me chegam de todas as nossas superinten­
dências estaduais, foi com toda essa bagagem profissio­
nal e existencial acumulada que pude concluir pela ne­
cessidade, urgente, premente, de uma definição política 
sobre a questão do planejamento familiar no Brasil. 

Aqui faço um parênteses para dizer que esses rela­
tórios me vêm de superintendências de todos os Estados 
e Territórios do Brasil, onde temos, na maioria das cida­
des, centros sociais ou núcleos de voluntariado~_ 

São milhares as mulheres - mães que têm seus filhos 
em nossas creches ou são clientes de nossos programas 
sociais- que: em todo o País, procuram a LBA claman­
do e reclamando informações e conselhos que lhes ensi­
nem a evitar ou limitar o número de seus filhos. 

São inúmeras aquelas que nos pedem, com insistência, 
remédios ou produtos anticoncepcionais solicitando 
sempre qualquer indicação ou encaminhamento para a 
solução de s_eu problema. E o problema, é claro, consiste 
em controlar a natalidade. 

E não são poucas, também, as mais aflitas e desespera­
das que, sem resposta satisfatória, ameaçam interromper 
a gravidez, jã contraída ou que possam contrair, apelan­
do rara o cruel recurso do aborto. 

Esse, senhores, é, em síntese, O quadro que se desen­
volve, praticamente todos os dias, nos Centros SoCia1s, 
postos de nutrição e demais núcleos de atendimento da 
LBA. 

Bem sei que a fome, a desnutrição, a falta de condições 
infra-estruturais de higiene e saúde, o desemprego e a su­
babitação, as calamidades cíclicas, a mortalidade infan­
til, com os índices assUstadores que o Nordeste, no atual 
e trágico contex..to da seca, nos tem revelado (250 
crianças em 1.000 estão morrendo), bem sei que essas são 
dificuldades maiores e mais sentidas e que a LBA, no que 
diz respeito à sua compefência, tem procurado atenuar e 
solucionar através de campanhas emergenciais e expan­
são de seus programas materno-infantis. 

Aqui faço outro parênteses para fala_r sobre ~sas cam­
panhas emergenciais. A LBA tornou-se - d1gamos -
notória nos veículos de comunicação desde que passou a 
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liderar campanhas lançadas, primeiro, para uma enchen­
te que houve em GoiáS, já na minha administração -~ 
depois, no Rio de Janeiro, lançamos o SOS-RIO; agora, 
neStes últimos meses, foi lançada uma para os três Esta­
dos sulistas atingidos pelo nagelo de inundações tremen­
das, que foi a SOS-SUL. E, por último a LBA foi-convo­
cada rel:d Rede Globo de Televisão para apoiar a sua 
grande campanha, não uma campanha emergencial, essa 
qUe va:mo·s fazer jJor um prazO indeterminado, porque 
vai depender da generosidade dos doadores, mas sim, 
uma campanha de carãter permanente, nos sentido de 
chamar pessoas que possam encontrar juntas a solução 
para um problema que vai ser arrastando desde tempos 
reffiotoS:- Então~--serão chamãdos técnicos não só nacio­
nais como do exterior, de Israel, por exemplo, que deve­
rão trazer experiências de irrigação do solo, enfim a cam­
panha é: o Brasil em busca de soluções. A LBA não entra 
nessa segunda parte porque a grande campanha da Le­
gião Brasileira de Assistência que hoje, podemos dizer, 
teve êxito absoluto, foi uma campanha para obter recur­
sos, algo mais do_que aquele t% a que me referi quere­
presenta o orçamento da LBA. Então, no momento em 
que o Governo atual, o Presidente João Figueiredo, en­
controu uma fórmula - que eu diria mágica, e agora 
trago a solução de parte de nossos problemas- no FIN~ 
SOCIAL, que é uma arrecadação tremenda, que se for 
bem distribuída, que se for levada prioritariamente para, 
como diz o próprio decreto, para fins sociais, acho que 
não chegaremos ao ano 2.050 como um País inviável, te­
remos, com ele, condições na área da saúde, na ãrea da 
educação, na área da habitação, enfim na ãrea de assis­
tência sociãl, de maneira geral. O FINSOCIAL, até hoje, 
já arrecadou cerca de 520 bilhões - ontem a Legião re­
cebeu do FINSOCIAL 20 bilhões para a nossa campa­
nha, não a emergencial, que vamos lançar na telvisão pe­
dindo alimentos, porque realmente, no momento, o que 
se precisa· ê de alimentos, mas a nossa campanha, a mê-­
dio e longo prazo, através do programa de complemen­
tação alimentar e das creches casulo, uma vez que ainda 
não foi estabelecido a política de planejamento familiar e 
se fosse obedecida, ainda hoje, só daria frutos daqui a 15 
ou 20 anos. Mas temos que alimentar essas crianças que 
estão nascendo hoje, que não são frutos dessa política, 
mas são frutos, do que foi dito hoje -e muíio bem, da 
pobreza gerando a população e a população gerando a. 
pobreza; e é a pura verdade. Então essa pobreza gerando 
população, gera o quê? Gestantes enfraquecidas, gasta­
se um mundo de dinheiro com o aleitamento materno, a 
Legião ganhou o primeiro lugar, bateu o recorde do alei­
tamento materno, que dizer, a Legião, mostrando a ne­
cessidade do aleitamento materno, a fim de evitar uma 
série de conseqílências futuras na criança ... mas como 
possas aconselhar o aleitamento materno a uma flagela­
da de seio estéril, sem leite, a uma mulher que até para 
dar à luz tem dificuldade para expelir a criança, como 
posso dizer: voc"ê tem que alimentar o seu filho? Isso é 
muito bom para as mulheres de renda que podem real­
mente, ser aconselhadas a esquecer a estética, que aliás, 
me parece, não tem nada a ver, é um tabu que tem que 
ser derrubado, e darem o peito aos seus filhos. Mas, isso 
é conselho para essa classe. Agora, para a classe com que 
lidamos; Para as mulheres nageladas, secas, desnutridas, 
o programa é outro, é esse que fui buscar no FINSO­
CIAL. é um programa de complementação alimentar, 
uma distribuição à base de soja, de alimentos industriali­
zados, que a LBA distribui aqui, em Brasília, nas cidades 
satélites, na Grande Belo Horizonte, na Baixada Flumi­
nense do Estado do Rio, que começou na microrregião 
de Serrinha, na Bahia, em 1977. Esse programa eu levei, 
sem ter recursos no orçamento, apenas com a sobra de~ 
[es, aqui nesses Estados -já falei na Grande Belo Hori~ 
zonte- mas levei para Alagados, em Salvador, e para 
Lagamar, em Fortaleza. Em Lagamar, levei no dia que, 
abrindo o jornal, há dois anos atrãs, tomei conhecimento 
de que as crianças se aUmentavam de ratos, tal era a fo­
me. 

Então, o que hoje está chocando, porque estã sendo 
mostrado, constantemente na televisão cenas cruéis, nós, 
que trabalhamos nessa ãrea há quatro anos, não estamos 
surpreendidos, estamos lamentando que só agora essas 
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vozes estejam sendo ouvidas, porque a nossa, talvez por 
ser isolada, se perdeu no vácuo. 

Voltemos ao programa de complemt::ntação alimentar. 
Então, gestantes, nutrizes e criai1.çils recebem alimentos 
industrializados, mamadeiras para crianças, vitamina 
para a gestante, uma sopa para a nutriz, que representa, 
no mínimo, vinte a VTnte e cinco por cerito das necessida­
des protéicas do organismo. 

Então, aJudando _a criar filhos sadios nessa primeira 
fase, e não é preciso enfatizar o tãmanho da importância, 
cujas seqüe.Jas, se não forem atendidas, serão irreversi­
veis no futuro, expandindo a nossa rede de creche dos 
três aos seis anos; que acho que essa á a campanha vito­
riosa da Legião Brasileira de Assistência. ~uma campa­
nha no sentido de ajudar à criança brasileira, que será 
homem d_e_ amanhã, a ser aquilo que foi dito lwje tão 
bem, um homem sadio, aquele que vai diminuir, não vai, 
aliás, ch'egar aos leitos do IN A MPS, não vai bater às 
portas da FUNABEM, não vai ser aquele:: ... pivete" que 
encontramos hoje na rua, nem o marginal das peniten­
ciárias, vai Ser aquele homem brasjleiro que desejamos, 
que conviva com os nósoss fúh_os e com os JlQSSOS netos. 

Então, se disserem que o programa da Legião Brasilei­
ra é paternalísta, é assistencialista, discordo, porque ele ê­
preventivo, faiemos,justamérite, um progrania matemO· 
infantil de prevenção _a todas essas seqüelas, porque foi 
dito e repito que não adianta dar e.ducação _depois. Ain­
da hoje fofdito e sabemos, a evasão_ escolar, a repetência 
escalar. tudo fruto da desnutrição da primeiri:dnfância. 
E é nesSa tecla que bato e rebato porque achQ que, no 
momento, concomitantemente, a bandeira tão bem 
lançada pela minha amiga Senadora Eunice Michiles, a 
do planejamento familiar, é uma bandeira, como repito 
aqui, vai dar frutos a médio prazo-. Mas, hoje temos que 
cuidar dessa criança que ainda estã no ventre da mãe e, é 
isso que queria dizer sobre os recursos do FINSOCIAL~ 
Acho que compete ao_ Governo observar bastante _o cri­
tério de distribuição_ desses. recursos para que eles, real­
mente,_ sejam dirigidos, direcionados, para a ârea de sa6-
de, de educação, principalmente dos programas 
materno-infantis_. 

Mas sei, igualmente, que não há como ignorar- até 
porque tem muita relação com essas inquietações sociaiS 
que jâ foram tão citadas aqui hoje que- a existência -de 
uma clara política de planejamento familiar jâ se torna 
hoje uma das mais freqtlenteS rCiviridic3ções das mulhe­
res brasileiras, sobretudo das que pertencem às camadas 
mais carentes da população. 
· Por não poder nem querer desconhecer isso- as quo­
tidianas re"iviildiCaç-ões de mulheres que buscam a LBA 
como socorro e solução - por compreender as angústias 
da problemática feminina e, ao iriésffiõ tériij:io, participar 
das frustrações e da ih definição institucioi:tal, que reafir­
mo sentir" toda a sociedade brasileira já suficiente"merite 
amadurecida ~ até mesmo ansiosa por definições e po~ 
sições, que de há muito jã deveriam ter sido tomadas 
sobre a questão--de paternidade responsável e do planeja-­
mento familiar. 

Embora já se tenha deixado passar os momentos mais 
recomendados e oportunos, isso não significa que ainda 
não haja teinpo para traçar, coril firmeza e clareza, os ru­
mos definitivos a serem_ seguidos. 

Voltando_ ao tema que nos reúne aqui, gostaria de am­
pliar meu pensamento sobre estas duas questões de ta­
manha magnitude: paternidade responsável e planeja­
mento familiar. 

A paternidade responsável é sempre uma atitude cons­
ciente e voluntária do casal. Coloca-se, portanto, no 
nível familiar e reflete a decisão espontânea _de ter apenas 
o número de filhos que possam ser criados e _educados 
com dignidade, no espaçamento considerado ideal. Tal 
atitude, assumida livremente pelo próprio casal, ê produ~ 
to da assimilação e aceitação de informações e conheci­
mentos adquiridos ao longo da vida, compatibilizando­
se os progressos e respostas científicas com a formação e 
as necessidades familiares. 

Em países que ainda não atingiram o pleno desenvol­
vimento e se vêem às voltas com posições preconceituo­
sas ou ideologicamente radicais,-0 conceito de paternida­
de responsável terá de ser fruto, primeiramente, de uma 
atitude amadurecida diante da questão. 
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Só a partir dessa atitude é que se poderia propiciar a 
implantação de um intenso e consciente processo _infOr­
matiVo e educativo. Deve-se atentar, porém, que todo e 
qualquer trabalho de informação e educação, neste cam­
po; pode reduzir-se a mera e inútil teoria, sem nenhuma 
possibilidade de ser incorporado ao comportamento do 
casal, caso não haja acesso real aos meios de evitar uma 
gravidez ~ão d~_ejada. . . 
- A edUcação para a paternidade responsável, que hoje 
pfaficame-ríte tOdos desejam- se realizada- sem a contra­
partida concomitarite de oferta de meios e serviços anti­
concepcionais - conduzirá certamente à frustração psi­
cológica -dos casais e à violentação física, pela elevação 
do número de abortos provocados. E bem sabemos que 
essa frustração psicológica e essa violentação fisica exis­
tem hoje em larga esCala, pois chega a quase 2 milhões o 
total anual de abortos provocados em nosso paíS; cOm 
pesados reflexos econômicos no sistema de atendimento· 
médico previdenciáriO. 

Vou parar aqui nesse atendimento mêdico previden­
ciáriO;-pofCjUc.; nO pró"xhilo dia 20; meu Ministro, Hélio 
Beltrão, MinistrO da Previdência e AssiStência Sodal, 
trará dados estarrecedores sobre _a participação- do 
INAMPS; que é u-m -dos órgãos da Previdência, como to­
dos s!_lb_eni, no problem·a das ·mulheres agredidas fisica-­
mente,jâ que se preSume que 1/4 das mulheres que abor­
tam precisam de internação (de 4 a 6 dias) para tratar das 
co~plícações graves decorrentes. 

Daí, portanio, pode--se concluir que o plariéjanientO 
familiar é o exerdcio efetivo e conSolidado da paternida­
de responsável, pela possibilidade de utilização, volun­
tária e consciente, por parte do casal, do instrumento 
que julgar necessário à planificação do número de filhos 
e ao espaçamento entre gestações. 

Sem uma concreta e eficaz política de planejamento 
familiar, que pressuponha a disporiibilidade e o acesso 
aos meios e serviços, bem· como o aconselhamento e 
acompanhamento médico devido, jamais se poderá dizer 
que a paternidade responsável é plenamente exercida. 

f: evidente que não basta apenas informar, educar e 
conscientizar os casais. ~ preciso igualmente 
porporcionar-lhes, sobretudo aos mais carentes (que, 
como já enfatizei, procuram com freqüência os cetitros 
sOCiais da- LBA na busca de pílulas e so_luções para este 
problema), mas é pr-eciso que eles tenham acesso aos 
inéios e set'viçõ-s-indispensáveis à prãtica da paternidade 
responsável. E é iss_o que entendo como uma política de 
planejamento familiar. 

úostaCia d-e deixar bem cláro aqui o significado e ex-­
tensão dessas colo_caçõ_es. 

Quando falo (e muitos falam) em paternidade respon­
sável através de um processo informativo e educativo, 
não estou apregoando um esforço publicitário uililateral 

-de con_vencimento maSsificador e alienante, que, no final 
das contas, iria contra os próprios fundamentos concei­
tuaiS: da- paterriidade responsável. A idêi"a que defendo é 
a· do- r_ompimento das barreiras preconceituosas e dos 
embargos ideológicos radicais. ~. simplesmente, a aber­
tura total à infOrmação, honesta e científica, de modo 
que o casal, pesando possfveis riscos e compilrã".ndo opi­
niões e posições divergentes, tenha condições de exercer, 
livre e maduramente, sua opção. Opção que é um direito -
exclusivamente seu. 

Quanto ao planejamento familiar- a prática propria­
mente dita da regulação da natalidade pelo casal --o 
Governo, como agente educativo e facilitador de recur­

-sos, e jamais como instrumento de coerção e inter­
venção, devec_olocá-lo como parte de uma política maior 
de educação, saúde e assistência social. 

Disse hã pouco, citando o Professor Glycon de_ ~aiva 
(e poderia citar ínúmeraS outras autOridades no assunto) 
que existem no País áreas superpovoadas e desnutridas e 
áreas subpovoadas e desnutridas, o que é suficiente para 
mostrar, de forma cristalina, que o problema maior e 
prioritário é a desnutrição, principalmente na primeira 
infância, onde suas seqüelas são terríveis e irreversíveis, 
reduzindo a capacidade física e mental de nossas futuras 
gerações-;-- Devemos, pois, estar conscierites disso e não 
diss_ocíarm·os- Urria política necessária de planejamento 
familiar de-uma política mais abrangente (e por que nãO, 
mais yrgénte?) de saúde e assistência materno-infantil. 
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Se defendemos o direito de_o casal ter os filhos que de­
seja, é nosso dever defender, também e sobretudo, o di­
reito_de; o_ casal. ter esses filhos desejados, sadios e inte­
gralmente _erote~dos. 

A LBA, que _convive permanentemente com o drama 
da desnutrição brasileira, pfocurando combatê-la atra­
vés .de programas de complementação alimentar em re­
giões metropolitanas do País e de atendimento nutricio~ 
na\ ~m_ S!J.aS crec_~es-casulo espalhadas por todo o Brasil, 
a ~. asseguro-lh.es, te~ disposição, estrutura e _expe­
riên~ia bastante~ pa~a se_engajar plenitmente em ações 
educativas e aconselhativas de planejamento familiar; 

- ações essas que se -integrariam às suas atividades estatu­
tárias de assistência, prot~o e promoção social da mãe, 
da criança e da família ca.rente. --

- Outro dado que deve ficar bem esclarecido é que o pla­
nejamento familiar que advogo, com o àpoio educativo e 
facilitad_or do Gõ_verriO~ não significa, explícita ou impli­
citamente - como alguns, pretendem fazer crer - um 
prOcesso também unilateral e dirigido dé" controle e re-­
dução da natalidade nas classes sócio-econômicas mais 
vulneráveis de nossa população. Nãt:> é nessa linha filo­
sófiCã. OU oPeracíorial que a LBA se propõe a engajar. 

-E é preciso entender que o apoio governamental não é 
intervenção~ 

Volto a registrar que planejamento familiar é direito e 
opção familiar, exclusivamente do casal, que escolherá 
qua!ltos filhos deseja ter e quando deve tê-los, cabendo a 
instituições como a-nossa a missão e o objetivo, defini­
dos e consentidos, de infónnar, educar, orientar e, se for 
o caso, -encaminharpara a solução adequada do proble-­
ma. E, como disse antes, hOje muitas e riluitas mães, en­
tre as milhões que atendemos no País em nossos progra­
mas, continuam procurando a LBA na expectativa an­
siosa de receber orientação e ajuda anticoncepcional 
que~ face à indefinição existellte, não temos condições de 
dar. 

Além:.de tudo, outro re~stro que precisa ser feito E: que 
a própna expressão planeJamento familiar tem nitida c~ 
notação de ~brangéncia e flexibilidade, não autorizando, 
P~r_tanto, atitudes de pressão e cóação. Planejamento fa­
mlh~r, pelo contrári?- e dc;v~mos nos lembrar disso_ 
admite tanto o. menos, quantó o mais, tanto a redução 

- q~.~nto o aumento voluntário do número de filhos; tudo, 
evidentemente, na dependência da decisão exclusiva do 
casal. 

Es~a P9_~ição_ pare~-me ser _a que _caminha para 
tornar-se consensual e, o que é relevante, não me parece, 
de forma alguma, discrepar ou confrontar opiniões e 
desígnios re;centes da Igreja Católica. Senão, vejamos: 

A Constitu1çã:o Pastoral Gaudium et Spes, de 1965, um 
dos mais importantes documentos do ConCI1io Vaticano 
li, a par de afirmar o direito que têm os governos de bus­
car soluções para os problemas populacionais de seus 
paísei, acentua com clareza ser direito inalienável dos 
pais a decisão quanto ao nítmero de filhos a procriar, re-­
pudiando intervem;ões de autoridades públicas, mas res­
saltando a máxima importância das informações judicio­
sas, de natureza- científica, qUe devem ser prestadas às 
populações. 

A Gaudium et 'Spes também excluiu, como meios de 
paternidade responsável, o aborto, por não ser preventi­
vo da concepção, e a esterilização, feminina ou masculi­
na, por ser uma intervenção drâstica e irreversível. 

Já em 1966, a Encíclica Poptilorum Progressio, de Pau­
lo VI, admite as preocupações malthusianas de muitos, 
ao afirmar: 

(TR/4) 

"Ê bem verdade_que um crescimento demográfi­
co acelerado vem, com demasiada freqüência, trazer 
novas dificUldades ao problema do desenvolvimen­
to: o volume da população aumenta muito mais ra­
pidamente que os recursos dispanfveis, e cria.:se 
uma situação que parece não ter sa"ída." 

E a própria _Encíclica, face ao problema, reconhece o 
direito de intervenção dos poderes públicos na questão e 
conclui reafirmando o direito inalienável de o casal de--1 
terminar o número de filhos que deseja 'ter. 
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Observemos estas duas importantes passagens do pen~ 
sarnento de Paulo VI: 

I) "E certo que os poderes públicos, nos limites 
da sua competência, podem intervir, promovendo 
uma informação apropriada e tomando medidas ap­
tas, con.tanto _que sejam Conformes as exigências da 
lei moral e respeitem a justã-liberdade dos cônjq­
ges." 

2) "''Em última análise, é aos piis que cOmpete 
determinar. com pleno conhecimerito" de causa, o 
número de filhos, assumindo a responsabilidade pe­
rante Deus, perante sf próprios, perante o:f filhos 
que já nasceram e perante a coniu_nidade a que per­
tencem." 

t bem verdade que, ao longo de toda discu_ssão sobre 
o planejamento familiar, não tem sido homogêneas as 
posições e- opiniões eclesiãstícas. Assini é que, três anos 
depois da Gaudium et Spes, em 1968, a Encíclica Huma­
nae Vitae, além de confirinar o repúdio ao aborto_e_à ~~ 
terilização, .censura os métodos de regulação artifiçial __ Qa 
natalidade, considerando~os. .. caminho amplo e fãcil à 
infidelidade, conjugal e à degradação _da _moralidade". 

O que se deve ressaltar, porém, é a abertura franca dos 
debates e o avanço de teses e pronunciamentos de perso­
nalidades e lideranças católicas, o que, parece-me, jã não 
revela rigidez ou hermet_isrno da Igreja_ no tratamC?I_lto_d<:! 
assunto. 

A prova, talvez a mais eloqüente des:';_a discussão aber~­
ta e tolerante foi dada por um cQnçeituadQ pensador ca~ 
tólico da atualida.de, Padre Paul-Eugén"-Charbonn_eau, 
do_u_to_r_.em Teologia, filósofo e escrito(.. Numa série d_e_ 
cinco ãrtigos publicad_os pela Folha de S. Paulo_, no mês -
de junho deste ano de 1983, Padre Charbõ_nnea:u_nã.Q_ill;-_ 
sitou em reconhecer a legitimidade de o casatrecorrer a _ 
meios de controle da natalidade d~fererit~S_d~Queles chl:!-~ 
mados naturais, res_umindo suas posições com a seguint~ 
conclusão que, a meu ver, pelo menos no plano de idéiaS, 
reflete a opinião de_ampla parcela da sociedade brasilei~ 
r a. 

(TR/5) 

"'Em resUmo, é apenmrao-casal, e só a ele, que cabe es~ 
colher os meios que julga mais aptos para permitir~lhes 
praticar uma paternidade responsável de fato. Afinal, di~ 
zemos que a- consciência do casal tem a primazia: ·na res­
ponsabilidade das decisões tomadas a esse respeito, ten­
do em vista que os meios de que se servirão: 

I) não_ põem em jogo uma vida jã concebida; 
2) _ respeitarão a_ dignidade dos cônjuges e- serão-~n­

formes as exigências-Ue uma união normal; 
3) não ocasiona-rão _nenhum prejufzo graVe para.- ã 

saúde_ dos esposos, isto _é, para seu equilíbrio bíológico e 
psíquico; 

4) eles serão usados, não para atender ao egoísmo, 
mas com intuito de assegurar uma paternidade verdadei­
ramente responsável." 

São -esses, em síntese, os mesmos princípios básicos 
que me animam a reafirmar uma posição e a defender, 
como justa e necessária, no atual contexto brasileiro, 
uma política de planejamento familiar voluntário e uni­
versal. Uma política apoiada pelo Estado e pela socieda­
de e que possibilite a qualquer casal exercer, com liber­
dàde e responsabilidade, sua opção e seu dirdtci de ter os 
filhOs que desejar. --

Dentro dessa política, sou de opinião que deverá caber 
ao Estado - às institui~ões públicas Qom participação 
competente nas áreas de saúde, educação e assistência 
social- a obrigaÇão de criar e oferecer condições reais e 
adequadas de exercício desse direito do casal. 

Esse dever ins1it~cional- consfstifá, ~m essêi1Ciá, em · 
propiciar a uniVersalização da informação e_ do_ conheci­
mento específiCo sobre a questão, bem como garantir a 
viabilização de acesso aos melas que permitam a paterni­
dade responsável e o planejamento familiar, dentro dos 
limites que norteiam a liberdade do casal e os. preceitos 
da moderna ciência mêdica. 

Afinal, tenho a esperança e a certeza de que, conforme 
recomendou o Documento de Decisões da Confer§ncia_ 
Mundial de População, das Nações Unidas, realizado 
em 1974, em Bucarest, todos nós queremos evitar que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

um direito - o direito de planejar a famíiia - que é de 
todos, permaneça e se eternize, em nosso Pafs, como um 
privilégio das classes economicamente mais abastadas e 
favorecidas. 

E a esse privilégio, realmente, eu estou 100% contra. 
Acho que as classes mais favorécidas dispõem de todos 
os meios, não só de informações como de ouJros, para 
planejar e controlar sua na~atid~de. Ao passo que o que 
nós-v-imos hoje, a pobreza gerando a pobreza, números 
de filhos nascendo, como elas dizem: como Deus quer, 
não. O Deus que eu imagino não quer isso. Não quer que 
sejam crianças já fadadas a morrer, a serem deficientes 
físicos, deficientes mentais, excepcionais, infratores, 
marginais, enfim, tudo o que pode acontecer quando são 
gerados dessa fÕrma. 

Não podemos, não devemos_e não queremos, portan­
to, conviver· Com esse privilégio paradoxal, com o fato, 
hoje infelizmente inqUestionável, de que planejamento 
familiar está ligado ao poder aquisitivo da população 
numa correlação negativa. lst_o ê, q_uem possui melhores 
Condições_._sQcio-econôrhlcas e pOde facilmente manter 
uma família mais numerosa, adota o planejamento fami­
liar e o controle da natalidade, deixando de ter os filhos 
qúe podi!riil -Criar-. POr"ot.iúo radO, quem pouco -o-u nada 

-possui e vive na mais absoluta carência por falta de in­
formações e recursos, fica impedido de realizar o plane­
jamCntõ farriiliar que deseja e coloca no mundo os filhos 
que não deseja e não tem _condições de criar sadia e lide­
quãdilifiCnte. 

_t _portan'to, contra essa discri"minação, -có_ritra es_sa- de­
sigualdade de tratamento que eu sustento minha po~ 
síção, sem receio de contra-argumentos dos que ainda 
teimam em falar. de manl]llllação do povo ou de fantasio­
sas conspirações multinacionais visando, com solertes 
propósitos geopolfticos, à esterilização erri massa da po­
pulação brasileira. 

Volto a dizer, concluindo, que planejamento familiar é 
direito e opçãO familiar. 

E ao Estado cabe, sem coações, dar garantias para o 
casal exercer, em toda a plenitude, essa opção e esse di-
reito. ' 

Eu vou interromper aqui dois minutos, porque muita 
coisa dita hoje de manhã eu anotei, e gostada de lembrar­
o principal. Nosso Ministro-chefe do EMF A dizía que 
esse é um prOblema de segurança nacional, e eu escrevi 
isto r Estamos aqui, no meio de Parlamentares, eu queria 
não fazer um apelo, apenas fazer uma colocação, porque 
talvez eu esteja errada ou talvez esteja certa. O que eu 
acho é que é um problema de segurança nacional. f: o 
fato de que instituições como a LBA, instituições como-o 
Projeto Rondon, do Minter, o INAE que agoi'a, é o 
FAE, do MEC. o MÚBRAL, também do MEC, todas 
essas:--áteãs- que tratam -dos problemas sociais deveriam 
estar_ integrados, _co_ordenadas debaixo de _um órgão só, 

--para· evitar- a dispersã e__a diluição de recursos e a super­
posição de áreas. Então, se nós não temos os recur$:OS _su­
ficientes, vamos dizer o nosso próprio Ministério de Pre­
vidência a Assistência Social, LBA e FUNABEM repre­
sentam a silga AS, a assistência social do Ministério, nós 
temos convênio com entidades que atuam nos mesmos 
lugares, as mesmas creches conveniadas pela LBA e pela 
FUNABEM, quer dizer, o pai e a mãe são os mesmoS, o 
Ministério da Previdência e Assistência Social. Agora, 
nós dispersamos tudo isso, quando deveria haver um iri­
vestímento. A criança brasileira, hoje, representa um in­
vestimento.-- E é prOblema de segurança nacional traçar, 
prevenir toda aquela classe que acabei de enumerar e que 
não vou estar falando só no que seria ou no que _serão os 
brasileiro< se não for adotado, rapidamente, uma políti­
ca_ de planejamento familiar, mas política de assistência 
_s_ocial_também. Não é possível que o FINSOCIAL, por 
-exem]JlOâistT-i6ua recursos e multas recursos às mesmas 
áreas, -áreaS que tra:iãm de alimentação. Sô para dar um 
exemplo, o JNAN, do Ministério da Saúde recebe, diga­

·mas, 51 bilhões para levar alimento às mesmas áreas que 
a Legião _Brasileira .de Assistência está levando e que o 
MinistériO -da Agricultura também está levando. Então, 
se reunisse isto tudo numa Secretariã -de Estado - eQ 
ilem falo em Ministério porque s.ão_capazes até de pensa­
rem que quero ser a Ministra da Assistência Social -
mas acho que, fOsse qual fosse a instituição, ela deveria 
estar vinculada, sim, ao Conselho de Segurança Nacio-
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rlaf. Já" es"tamos falando em explosão, e hoje, pela manhã, 
se falou em fosso entre os dois Brasis - ó gnipó bem 
aquinhoado e os grupos de população de baixa renda. 
isto é sinal que está sendo fermentado uma convulsão so­
cial, é sinal que nós temos, o quanto antes, se jâ não é 
tarde, de pensarmos mais na área social e deixar que os 
técnicos da área econômica encontrem, por eles mesmos 
ou que o Espírito Santo os ilumine, uma solução para os 
problemas econômicos do País. Não adianta, hoje, resol­
verem nenhum problema econômico, se o da área social 
não tiver uma prioridade um. Esta é minha opinião e ho­
je, ouvindo o Ministro falar, lembrei-me que essas 
crianças que serão os homens e as mulheres de amanhã, 
serão nanicas, todo mundo sabe, se nao tiverem alimen-
tação adequada na primeira ínfância. -

Quando os-clubes de futebol conseguiram do Governo-
5% da Loteria Esportiva, telefonei para o Presidente da 
COnfederação Brasileira de Futebol, eu disse a ele: meu 
amigo Giulitte CoUtinho, eu faço votos de que, daqui a 
10 ou 15 anos, quanto a esses 5% que foram retirados, 
praticamente, da Legião Brasileira de Assistência para o 
futebol, que esse futebol tenha jogadores à altura, por­
que em estatura eu prevejo nanicos, prevejo homens en­
fraquecidos que jamais terão ocasião de trazer de novo 
uma Copa do Mundo para nós. 

Então, o que quero dizer, também, é que, para expan­
dir a nossa rede de creches, cujos recursos, ontem, foram 
liberados pelo BNDS, o FINSOCIAL, eu, enquanto lu­
tava pOr esSes recursos, lançava uma grande campanha 
nacional da adoção financeira de creche e, com isto, foi­
possível aumentar para 1 milhão o número de crianças 
atendidas em creches. Em 1979, quando assumi a Legião 
BraSileira de Assistência, nós atendíamos a 120 mil 
crianças em creche. Temos, hoje, conveniadas e de exe­
cução direta, cerca de 500 mil- são 480 mil crianças-, 
mas posso dizer, com muito orgulho, que com I ano e 
meio de campanha nacional de creches, nós atingimos- a 
um milhão. Então, o que é essa campanha nacional de 
creche? FQram três providêncías e que acho que para es­
sas o Espírito Santo nos iluminou. A primeira foi a de fa-­
zer um convênio com todas as empresas e bancos do 
País, mobilizar o empresariado brasileiro; para que cada 
um deles pudesse adotar uma creche indicada pela LBA, 
com 30 crianças no mínimo, pagando por cada criança f­
mês, uma obrigação reajustável do Tesouro. No primei­
ro ano foi muito fácil porque a ORTN estava em 1.700 
cruzeiros. Agora, jã não estão tendo tanta generosidade 
porque passou a 5.400 cruzeiros a ORTN. Mas, mesmo 
assim, eu costumo dizer que isto representa menos que 
uma dose de uísque para uma criança/mês numa creche­
caSulo da_LBA. Então. esta. ~ uma forma de campanha 
- a adoção_ financeira. 

A segunda foi um convênio com o BNH, no -'-s-C?ntido de. 
qUe, dali por diante, desde que firmamos ess_e COnvênio, 
nenhum _c_onjunto habitacional terá mais a sua planta 
aprovada, se nela não constar, no mínimo, uma creche 
para as mães que trabalham fora, que _ _saiam de sol a sol, 
que deixam trancadas as crianças em casa. Então, elas 
precisam de um local seguro onde haja uma alimentação_ 
sadia, adequada, durante essas oito horas, aí recebem re­
feições, talvez as únicas, um acompanhamento médico 
odontológiCo, um acompanhamento psicossomático 
para poder detectar, em potencial, através de estimu­
lação precoce, todo o grau de excepcionalidade trazida 
por uma criança. Então, tudo isto nós oferecemos numa-· 
cre_che. Daí por que o programa de completação alimen­
tar e o programa de creche é o prioritário, repito, dá 
LBA. 

E, finalmente, numa homenagem toda especial ao meu 
amigo Senador Lourival Baptista, qu. .. ,o dizer que foí 
apresentado por S. Ex~ um projeto jã aprovado no Sena­
do Federal e e~ tramitação pela Câmara, para que, ao 
invés de multa, as empresas recebam incentivos fiscais 
para terem creches nos seus locais de trabalho. 

Hoje, pela manhã, achei muita graça quando liguei a 
televisão no pro-grama TV-Mulher e o problema era u"m 
questionário sobre as mulheres que trabalham fora, sen­
do entrevistadas, e o número de empresas que não cum­
prem a CLT. Por que não cumprem a Consolidação das 
Leis do Trabalho? Primeiro, porque a multa~ tão ridícu­
la que é preferível pagar as multas. Então, fazem convê­
nios. Convênios co-m 'queiri? Com entidades fantasmas .. 
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Então, através de multas, haverá sempre a burla, haverã 
sempre a corrupção. 

Então, agradeço ao Sr. Senador Lourival Baptista por 
ter tido a idéia brilhante mesmo, de sugerir, atraVés de 
um projeto que apresentou quei, ·assim como as empresas 
têm 5% para a -alimentação do trabalhador, 5% para o 
ensino profíSsionalizante;por que não ter mais 5% para a 
implantação de creches nos locais de trabalho? Acredito 
que, dada a nossa situação econômica atual, o projeto 
não passará na Comissão de Finanças, tal como foi man~ 
dado pelo nosso nobre Senador, mas acredito e tenho 
certeza de que, pelo menos esses 10% assegurados de in­
centivos sefaln Opcíõiiais. Então, a empresa pOde dividir 
ou pode optar, pode deixar de dar educação ao trabalha­
dor ou ensino profissiorializante - preferindo a creche 
- não sei como será. Mas, acho que essas três medidas 
foram aquelas que, conc-omitante, tomei, eriqUãilto 
aguardava, de pires nas mãos, os recursos do FINSO­
CfAL. Então, vamos tenninãr, lembrando que no ro­
mance O Leopardo, do italiano Giuseppe Toma:si, 
Príncipe di Lampedusa, a personagem central, com toda 
a sua austeridade conservadora, costumava dizer que, de 
vez em quando, "é preciso mUdar ou simular mudar al­
guma coisa para que tudo possa ficar como está". 

Pelo que pude saber, ver e sentir aqui, pela preocu­
pação, diligência e vontade que percebo em Vossas Exce­
lências, Senhores Senadores e Srts; tenho a mais absoluta 
certeza de que não será esta a posiÇãO da presente Co­
missão_Parlamentar de Inquérito, em cujos resultados eu 
e todos que nos seguem confiam plenamente. 

Alguma coisa vai realmente mudar e teremos, enfirit, 
rumos e soluções possíveis p3.ra o nossO problema demo­
gráfico e sobretudo e principàlmente para o desenvolvi­
mento sadiO das futuras gerações brasileiras. 

Muito obrigada a todos! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Antes de pas­
sar para a segunda parte do nosso trabalho, vamos ter 
um intervalo de cinco minutOS", -para-uiri descanso, de­
pois vamos à formulação de perguntas. Está suspensa a 
reunião por cinco minutOs.--

( Suspende-se a reunião às 18 horas _e 10 minutos, e 
reabre-se a reunião às /8 horas e 15 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Estão reaber­
tos os trabalhos. Como primeiro orador adimplente, _o 
Seil-ador LouifVã.l Baptista,- tém a palavra. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presidente, o 
dia de hoje para essa ComiSs-ão: foi extraOidinário, mes:­
mo porque, ouvimos pela manhã o Ministro Waldir Vas­
concelos que, na verdade, fez uma belíssima exposição 
que encantou a todos nós, sobre o planejamento fami­
liar, demonstrando conhecimento __ do assunto e, pode­
mos dizer, sob o aplauso de__todos. E, agora, à tarde, aca­
bamos de o_uvir esta mulher extraordinária Que -é Lea 
Leal. Dispenso-me de enaltecer a personalidade da ilus­
tre Presidente da LBA, que o Brasil inteiro conhece e ad­
mira, inclusive, pelos exemplos que vem proporcionando 
à frente da Legião Brasileira de Assistência- com idea­
lismo, com capacidade empreendedora, probidade e 
competência, 

Sr. Presidente, eu, então; resolvi formUlar três pergun­
tas à insigne Conferencisfa, Tendo em vista que o seu de­
poimento foi, na verdade, excepcional. Primeiro~ Presi­
dente Lea Leal, ninguém ignora que a LBA está no cami­
nho certo, porque a tragédia brasileira pode-se resumir 
no terr(vel binômiO em que se encontra cerca de 70% da 
população~ isto é, pobreza absoluta e carência generali­
zada, urge, naturalmente, fortalecer e proporcionar à 
LBA os recursos indispensáveis à execução de seus pro­
gramas bâsicos: creche-casulo, complementação alimen­
tar, assistência social às farriflias pobres de baixa ou ne­
nhuma renda, inclusive, os 30 milhões menores carentes 
e marginalizados, assistência aos excepcionais, o socorrõ_ 
aos flagelados. Ora, como a LBA somente dispõe, para 
enfrentar esses gigantescos desafios, de apenas 1% do 
orçamento do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, o que fazer'? A Sr' nos deu a boa notícia da con:­
tribuição do FINSOCIAL; mas- eu rrie firmo rieste 1% 
que só tem a LBA no orçamento do Ministério -da Previ­
dência e Assistência Social. O que fazer a fim de que a 
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LBA possa enfrentar um sombrio quadro de fome, des­
nutrição, desemprego, sub-alimentação, calamidades 
cíclicas, e- outras coisas que a LBA socorre'? 

A SRA. LÉA LEAL- Agradeço ao nobre Senador as 
palavras generosas, dirigidas, c_omo sempre aliás, a nossa 
pessoa, mas sei que não são a mim, Léa_Leal, mas princi­
palmente à entidade que eu represento, Legião Brasileira 
de Assistência, é ela que merece o seu maior carinho e 
atenção. 

Quanto a sua pergunta, naturalmente que eu me ques­
tiono diariamente sobre a forma. Uns querem fontes al­
ternativas de energia, e eu gostaria de fontes alternativas 
de recursos. Esses recursos, como eu disse há pouco aqui 
conversando, quando saí do texto, acho que eles pode­
riam vir de_Ouüas fontes que ilão as da Previdência So­
cial. Primeiro, para que a assistência não fosse chamada, 
como_ eu já ouvi dizer, de sangria da Previdência Social. 
Por que a Previdência Social tem que dar I% e à LBA e à 
FUNABEM;- se a Previdência é uma crimpanhia_desegu­
ros, aquele que contribui, recebe? 

Agora, eu_ gostaria de es.clar_ecer neste momento, que 
70% da nossa clientela é constituida de previdenci"ários, 
são pessoas de um, dois, ou três saláiíos minimos, que, 
em proporção ao número de filhos, ao número de depen­
dentes, se tornam assistidas da LBA, são pessoas que, di­
gamos, não têm condições_de colocar uma criança numa 
creche, porque são caríSsimas, então batem às portas da 
LBA. Excepcionais, cujas clínicas são carfssimas, não 
podem ter condições financeiras para isso. Então batem 
às portas das APÁES e_das-Pestalozes, que são c_onvenia­
das com a LBA. 30% do orçamento da LBA ê para o 
progrania dei assistêrici3. aos excepdon"a:is. 

- Então, como não me ocorre onde ê o_ mapa da mina, 
digamos, onde buscar novas fontes de recursos, a única 
coisa- _e uma_ vez que o jogo no Brasil ê proibido, e que 
em outros países é_ a grande fonte de assistência social, 
geradora de _empregos, gef.adoras de recursos para a as­
sistência soçial_- a úni_ca idéia que me ocorre_u, foi o que 
expuS aqui, a coordenação, por parte de um órgão_- _e 
tenho certeza de que a assistência social que vem no re­
boque da previdência, que é chamada até a sangria da 
previdência: se ela-estivesse incorporada a um Ministério 
outro, ou talvei até à próPria área de segurança nacio­
nal, integrada com todos os outros órgãos vinculados a 
ministérios da área social - repito aqui- o MEC, o 
Ministério da Saúde, o MINTER, eu acredito que nesse 

·bojo. já en-contra-ríainos-reCursos Suficientes e uma ma­
neira correta de aplicar esses recursos, não indíscrimi!J.a­
da, como tem sido até agora. Não sei se respondi a sua 
pergunta? 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA- Perfeito. 
A segunàa pergunta ê a seguinte: em seu magnífico de­

poimento, a Srt- delineou, .com realismo, as sombrias 
p~spectivas p:l'ra o Brasil, decorrente de uma taxa média 
de crescimento anual da população, da ordem de 2,49%, 
quando ultrapassiúemos, dentro de 15 anos, os 220 mi­
lhões de habitantes, dos quais in ais de 150 milhões esta­
rão espremidos nas cidades e guetos urbanos. Nesse con­
texto, o Nordeste com maisde l/3 da população brasi­
leira; cerca: de 40 milhões, creScendo a taxa de 2,9% é in­
contestavelmente O epicentro ci3.- nos"sa explosão demo­
gr"áfi_ca. -consjderando-se que, nesta Regiã"o atUam óu­
trQS fatores _de des_estabilização, geradores das crises di­
verSas, cujos impactos podem provocar uma explosão 
social, pior do que a demográfica, quáis os resultados 
práticos, a curto prazo, as dimensões de efetivo Valor de 
uma política de paternidade responsável e de planeja­
mento familiar, que constituem, como é notório, um pri~ 
vilégio dos reduzidos segmentos mais abastados da po­
pulação? 

A SRA. LI::A LEAL- Senador Lourival Bãptista, te­
nho a impressão que isso foi dito aqui durante os meus 
improvisos. Realmente são duas coisas que têm que ser 

-trubalhadas paralelamente, o planejamento familiar, a 
paternidade respo-nsável, e digamos, a polftica de assis­
têricia social, de bem~estú social ·propriamente dita, com 
prioridade aos programas matemo-infantis. Porque isso, 
eu tenho que dizer, é a nossa defesa para·o futuro, nós 
podemos estar pensando em recuperar aquilo quejã está 
irrecuperável. 
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Eu me lembro muito bem de que o Ministro Delfim 
Netto, em 1978, quando era candidato ao Governo do 
Estado di São Paulo, num de seus discursos- isto está 
gravado até hoje, para mim- dizia, que não adianta dar 
remédios mais tarde, não adiante dar educação mais tar­
de, tudo tem que ser dado na primeira infância, porque 
depois, as seqüelas serão irreversíveis. Muitas vezes eu 
usei desse argumento, para ir atrás de recursos outros 
para a Legião Brasileira de Assistência no Ministério do 
Planejamento. Basei-me nesse conceito, que me pareceu 
adequado à uma pessoa de sensibilidade para a área so­
cial, mas acho que os problemas econômicos são tão 
sérios hoje em dia, que realmente, os nossos dirigentes 
estão um pouco esquecidos da área social. E eu gostaria 
que não chegássemos ao ponto que o Senhor acabou de 
mencionar, a essas convUlsões sociais, juntamente com 
as explosões demográficas, para eles acordarem. Tenho 
medo de que seja tarde demais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Eu iría abolir esta 
pergunta, porque ouvi a explanação que a Sr~ fez a res­
peito do assunto, mas desejei que o- dissesse com mais 
produndidade. 

A terceira pergunta: 
Os segmentQs mais_ esd~recidos da população têm 

consciência de que o objetiVo-síntese do desenvolvimen­
to global do País deveria consentir- numa convergêrii::ia 
dos escassos recursos disponíveis para a implantação de 
uma política prioritária de atendimento das necessidades 
relativas à alimentação, à habitação, à educação, ao em­
prego e bem estar das pessoas, sempre a partir das cama~ 
das mais pobres e desassistidas da população; como po­
deriã. o Gõverno Federal fortalecer as potencialidades da 
LBA, no sentido de realizar esta polítíc:i'?-

Pelos diagnósticoS-indicadores mais atualizados que a 
Srf-iTienci"onou- em s-eli ilustre depoimento, -o Brasil 
diVide-se a"tUalõi6rite em áfeas superpovoadas e desnutri­
das. E áreas superpovoadas e desnutridas nas quais o 
problema maior é, in-sofismavelmente, a desnutrição, cu­
jas terríveis e irreversíveis seqCielas reduzem a capacidade 

. física e mental de nossas futuras gerações. Sendo essa 
uma- r'ealidade inexoràVel, não- seria rilaiS lógica éoncen­
trar a qu~se totalidade dos escassos recursos orçamen­
tários na assistência mã.terno-infantil íiilediato, ao invés 
de cuidar, no momento, das políticas de planejamento 
familiar'? 

A SRA. LÊA LEAL_- Creio que respondi, anterior­
mente, essas duas políticas paralelas e concomitantes. 
Lamento que o ilustre Senador não seja o·atual Ministro 
do _Eia_nejamento, porque se o fora, nós, naturalmente, 
teríamos superado toda.; essas dificuldades. 

'o-0

-SR. LOURIVAL BAP_fiSTA- EU-agraâéço a V. 
S' q-Uero "diZer, nesta hora, que conhl:ço o trab-ã"iho da 
LBA e dou o meu testemunho do que realiza no meu Es­
tado, no- meu pequenino Sergipe; não -só na C3.pital, mas 
no inter-ior do me_u Estado, a LBA sempre está presente 
atendendo aos carentes e aos mais necessitados. Muito 
grato à ilustre Presidente Léa Leal, pelas suas respostas 
à_s três pe!];1,1ntas que fiz, _confessando a minha gr~_nde sa­
tisfação pela clareza e objetividade das respostas que 
deu, Ao Presidente Mârio Maia, Quero mais uma vez, 
felicitá-lo pela feliz idéia, e ao Relator, Almir Pinto, de 
ter tràzido até aqui Léa Leal para dar esse lúcido depoi­
mento. 

A SRA. LÉA LEAL- Muito obrigado, ilustre Sena­
dor, Gostaria apenas de acrescentar que-o Senador falou 
no seu pequeno Estado de Sergipe e eu gostaria, nesse 
momento, de repetir o que ouvi~- ontem, de um repórter 
que veio, justamente, do Polígono das Secas, um repór­
ter da TV Globo, que assistiu a cenas que realmente o 
abalaram de tal forma que ele não póde chegar ao térmi­
no da missão. Mas, o que mais me comoveu, o que mais 
me sensibilizou, foi quando ele disse que no interior des­
ses Estados ele ouviu muitas vezes o seguinte;. "Doutor, 
nOs aqui s6 temOs pOr ri6S"Deus no céu e a LBA na ter­
ra". Isso, realmente, é muito gratificante para todo esse 
esforço que nóS todos fazemos, não só eu- sou apenas 
um símbolo -de uma equipe maravílhosa --são dez mil 
servidores em todo o Brasil, usando a camisa da LBA e 
levando aos rincões mais long[nquos deste País, de Norte 
a Sul, não só o s[mbolo, a: sigla da LBA, mas principal-
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mente aquéla mão estendida, aquilo que hoje, mais do 
que talvez um recurso material, representa aquela certew 
za de que eles não estão sozinhos. Muito obrigado. 

O SR._ PRESIDENTE (Mário -Maia)- Com~ pala~ 
vra a Senadora Eunice M:íChiles. - - · ---- --

A SRA. EUNICE MICHILES- Eu seria quase que 
suspeita para falar daquilo que conheço -da LBA, pela 
admiração que tenho pela sua Presidenta, porque enten~ 
do que Lea Leal tem sido o símbolo da capacidade de 
multiplicação de recursos e quanto a isso eu gosto de 
lembrar sempre um episódio: logo que _comecei a visítar 
a LBA, achei que a sede era muito modesta_ e disse à Lea: 
Lea, está na hora de trocar de casa, essa sua casa está 
muito féintúi. E ela me respondeu: não, jamais, n-ãO te~­
nho recursos para isso, eu não usaria d_os meus recursos 
para construir uma sede melhor. 

Isso me parece que dá bem a dimensão de quem é Lea 
Leal e o que está faZendo ná direÇãO-da-LBA. -No mo­
mento em que se xinga tudQ e todos, a LBA é poupada 
(Muito bem!), só a LBA neste País, neste momento, está 
sendo poupada de críticas, quer dizer, todo mundo tem 
uma palavra de louvor à LBA. Isso não se faz por acaso, 
isso se faz- e- a·qui de desculpe a imodéstia ____: COm uma 
intuição feminina, isso se faZ cóm a·capa:cídade de multi--­
plicar. Eu lembraria aqui que se a Lea Leal tivesse que se 
ater a esse recurso de 1%, o que, na verdade, ela teria fei~ 
to? Muito, mas muitíssimo pouco~ A gente vê sempre a 
LBA nas campanhas, na dedução do Imposto de Renda, 
nq .. adote uma creche", enfim, são recursos extras - e 
ela dizia que não sabia onde buscar recursos extras, mas 
acho que·ela já buscou, já esgotou asJontes alternativas, 
ela está querendo mais, porque, na verdade, a gente tem 
sentido que ela tem buscado recursos, mas muitos recur­
sos da sociedade, que tem contribuído de maneira, às ve­
zes, muito generosa com a LBA nessas campanhas todas, 
enfim são exibições de filmes, peças teatrais, muita coisa 
que tem carreado recursos assistenciais. 

Concordo inteiramente que seria necessário, nesse· 
País, a criação, eu diria de um Ministério,· rriaS· ultima­
mente é proibido se falar em criação de MinistériO, ·mas 
que fosse pelo menos um departamento de assistência So­
cial, para que não houvesse essa superposição, os recur­
sos são tão limitados, são tão poucos que, de repente, 
duas entidades, dois Ministério·s-fãZeRdo a mesma coisa, 
dirigindo para o mesmo lugar, enquanto que outros es­
tão sem nenhum tipo de atendimento. Estou de pleno 
acordo que se devç:ria começar, quem sabe, a falar nisso 
até que a coisa acOntecesSC. Se não fosse uln Minis~êrio, 
pelo menos um departamento- de assistência social. 

Agora, realmente, sobre planejamento familiar, acho 
que ninguêin mais do que a Presidenta da LBA tem auto­
ridade para falar, pelo seu contato no dia-a-dia, exata­
mente com essa clientela, que é a clientela para quem nós 
queremos dirigir o program·a de planejamento fam.iliar. 
A sua experiência, o seu testemunho, não de ouvir dízer~-- - -
mas de ouvir, pessoalmente, dessa clientela carente a ne­
cessidade que tem a mulher, a necessidade que tem a 
família de ter à sua disposição não só -os meios, não s.ô as 
infOrmações, mas os meios para pfanejar a sua famílía. 

Agora, só um pequena divergência ·ae-OpiniãO- aqui; 
sobre a questão dos resultados, que, segundo entendi, V. 
S• tàia dito que são a longo prãz.o. Acho que não, acho 
que dão resultados imediatos, a população naturalmente 
não vai se estabilizar a curto prazo, mas os resultados 
são a curtíssimo prazo. Quer dizer, uma família que esta­
ria fadada a ter dez filhos, com o planejamento farriílíar, 
ela só terã um ou dois. Então, imediatamente surge um 
beneficio. Dentro de sete anos, a dcnpnda às escolas se­
ria bastante reduzida, dentro de quinze anos, a demanda 
·ao mercado de trabalho, haveria todo um alfvio. Hoje, 
estava aqui fazendo uns cálculos e cheguei a uma conclu­
são, talvez muito superficial, de qti_e a cada hora esse País 
precisa construir quatro salas de aula pelo número de 
nascimentos a cada hora. b. exigir demais. "E. muito fácil 
falar, mas se nós nos dermos conta de que só no Gover­
no do Presidente FigUeiieOo este Pais serã_acrescidO de 
dezoito milhões de brasileiros, apesar da m.ortalidade tão 
alta, ê alguma coisa de fantâstico que deve apelar para a 
nossa consciência cívica. ACho que·toda discussão a nível 
teórico.- ela tem o seu lugar, ela tem o seu objetivo, mas 

nós precisamos de alguma coisa mais ágit, mais imediata 
nesse momento. Acho que esse quadro tenebroso" que 
tem sido exposto na televisão, da situação do Nordeste, 
que para nós, de certo modo, é novidade, mas que prova­
velmente para V. S• não seja, pelo contato que jâ tinha 
co-m essa massa carente, isso apela, isso agride, a nossa 
consciªnci? ch;ica, no sentid~ de que alguma coisapreci­
sa ser _((!_i_ta já;_ag_Ora, nes~e momento, para atendimento 
dessas populações. 

Se nós fizéssemos uma enquete, nesse momento. no 
País inteiro, e perguntássemos a todas as mulheres brasi­
leiras, se elas gostariam de ter 8 ou mais filhos, a resposta 
seríii, sein íi.enhuma dúvida, Cem por cento, não. 

Então, o País não precisa discUtir nada, não precisa 
pesquisar nada, o País precisa apenas atender a ansieda­
de._.a carência _dessas famílias, atender esse pedido, que 
não- querem ter muitos filhos, querem ter pouc-os. Então, 
que o Esfado dê: a essas famílias as coiTdiçõeS de terem os 
filhos livremente que desejam. EU ach-o que- isso ê real­
mente um dever cívico, e talvez assim o mais urgente, 
acho que não demanda fnais coragem, mas hoje, já de­
manda um atendimento de uma ansiedade expressa pela 
população. De maneira que estamos juntas segurando 
essa bandeira. Estou trabalhando no sentido de remover 
os obstáculos legais, ainda em nível de legislação, que, de 
alguma forma, possa impedir não só o livre acesso à pro­

. paganda, como· tambêm até aos trabalhos cirúrgicos, em 
termos de laqueadura de trompas, e de vasectomia e etc. 
Essa legislação nova visa remoVer os empeCilhos legais, 
para que seja uma atividade legal, para que se possa real­
mente paraticar amplamente o planejamento familiar, e 
talvez trazer, deste modo, os recursos de apoio ao Presi­
dente da República, no sentido de que ele sinta que-tem 
esse reapaldo popular. Conquanto alguns segmentos da 
população sejarii cOntra, mas ·a grande maioria, eu diria 
que quase 100% das mulheres, especialmente aquelas que 
mais precisam, são amplamente favoráveis. 

De maneira que eu não teria nenhuma pergunta, ape~ 
nas essas considerações, e dizer a V. Ex• Muito obrigada 
pelo depoimento que trouxe à essa Casa. 

A SRA. LEA LEAL - Grata pelo esclarecimento, 
pelo enriquecimento ao que dito aqui. A nobre Senadora 
não estava presente no começo da minha palestra, em 
que eu disse que quase que ê tarde demais. Todas essas 
providências já deveriam ter sido tomadas. Estão sendo 
ainda tomadas a tempo. 

Quando eu me referi a resultados a mêdio e longo pra­
zo~ .;u referíª __ arçs-illtados adotados atravês dos progra­
maS materiiO~infã.ntis. Quer diZer: eu dei um enfoque 
muito maior a esses programas, que se nós, concomitan­
temente, repito, com a política do planejamento familiar, 
com fornecimento de meios, e acesso à informação, mas 
se, tambêm, -dermos um atendimento sadio a essa 
criança, a essa mãe, nós teremos, a médio e longo prazos, 
umageraÇãOqUetodOS nós desejúiamOs- ter. De forma -
quc!àcho qUi-"nãOllá--discOidãncia- efitrC nós. - -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a palafa 
a Deputada Rita Furtad_o,_ para inquirir a depoente. 

k __ S-RÃ. RITA FURTADO ..= Eu não quero fazer 
uinã -r·úgunta,·quéfô tàmbêm fazer umas cOnsiderações 
e cumprimentar a__!). Léa ~ealJ2~1ª----belí~Im-ª exposição 
que foi feíta aqui, ao mesmo tempo parabenizar a Co~ 
missão por_ ter tido __ essa brilhante idêia _d~ convidar umª 
rriUihef~ qUitCm-:.5-e de"stacado no panorama nacional, à 
fr~I]'E:Aa LBA; isso _!!OS ai!L_~_ na !19~§. luta dc:;_q_u~p_Q:_ 
demos trazer contribuição, participar. Fo.i muito irripof­
tante a presença, o depoimento não só relativo a sua po­
sição de planejamento familiar, mas tambêm essa expe­
riência- magi1ífica à frente da LBA. Uma experiência que 
o Brasil todo conhece, e que ê importante que ela seja 
dita aos quatro ventos. _ _ 

Para- mlm, como também para a Senadora Michiles, 
que repr"C;sentainos uma área carente, uma área em pro­
cesso- dé desenVOlvimento~ toda essa experiência da LBA 
é muito importante. fnclusive a sentimos muito em nosso 
Estado, n_o EStadO de Rondônia, essa neCessidade_ de 
orientação, de participação, principalmente neste aSpec­
to de atendimento materno-infantiL O problema alimen­
tar. às vezes, nem sempre ê só uma carência da família, 
mas constitui" um prO"blema cultUral também, um proble-
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ma muito sério de tabu culturaL E isso ê muito impor­
tante. 

E..eu gostaria, apenas para completar, de enfatizar a 
denúncia que D. Léa colocou na parte de planejamento 
familiar. Quando_se vaifa_lar do planejamento familiar, 
det"nTciO, -eiltào temos -uma dic_otomia quase, uma neces­
sidade de _ffl,zer uma _denúncia contra o crescimento de­
sordenadO da ·população, pObreza, seqilelas da pobreza, 
quer dizer, esse enfoque da denúncia. E depois; a colo­
cação das alternativas: que poderfamos fazer para resol­
ver esse problema crítico que se apresenta? 

Entre as alternativas de mudanças estruturais na polí­
tica econômica, na pOlítica social como um todo, temos 
ui. então, essa colocação do planejamento familiar. E do 
planejamento farililiar tambéin, ·uma sequéncia de posi­
cionl!mento. 

Eu gostaria de chamar a atenção para o posiciona­
mento muito importante de Dn• Léa. Esse posiciona­
mento democrático, nesta hora do País, de que é direito 
planejar. é uma bandeira muito importante, é um direito, 
é democrático: Não é nenhuma violentação, por que não 
planejar? O"CjUe ãs OPOsições ao planejarriento levantam? 
Elas es_quçc_em qlle isso é um direito, elas levantam opo­
sições do tipo: interferir na individualidade ê _desrespei­
tar o indivíduo; inclusive nós temos visto isso, principal­
mente na posiçiiO da Igreja, ao ·considerar que isso ê um 
desrespeito ao indivíduo . 

Repito, ê muito importante essa colocação desse direi­
to,- achei fundamental.isSo. E um direito planejar." 

O outro ponto ê a democratização da informação. Isso 
é muito sé-rio, ê muito importante, é fundamental nessa 
campanha: democratizar a infornlação. E colocar junto 
com essa democratização da informação, como Dn• Lêa 
chamou a atenção, os meios, porque democratizar só a 
informação tãmbém pode causar o tumulto, ê necessário 
também democratizar também os meios, Eu acho que a 
chave de todo esse trabalho de planejamento, essa cons~ 
cientização de derriocracia que ê muito importante, e que 
é muito sério nesse noSso momento atual. 

E. mais uma vez parabêns a Dn• Lêa que não é uma 
surpresa, porque a gente já sabe da atuação e do conheci­
mento da Presidente da LBA. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra Dn• Léa Leal para responder as considerações da 
Deputada Rita Furtado, que também não fez perguntas. 

A SRA. Lf:A LEAL- Não fez perguntas, e é preciso 
que apareçam adversários aqui para me cOntestar, por­
que seitador Lourival, Senadora Eunice, proferiram pa­
lavras generosíssimas a meu respeito, e agora a Deputa~ 
da Rita Furtado ... Eu me vejo constrangida, e até gosta­
ria que alguém fizesse alguma contestação, porque pare­
ce assim um jogo meio combinado, principalmente entre 
mulheres. Mui'to obrigado. 

---O SR. PRESIDENTE-(Mário Maia)- Ccim-ã pala­
vra o Senador Almir Pinto, Relator da Comíssã0.-

0 SR. ALMIR PINTO - Do• Lêa, a minha sina, 
como Relator, é ser o último, e quem fala por último,já 
n8,o tem quase nada a dizer. 

Eu encaminhei por es_crito a minha pergunta a Dn• Le­
a, ela me responderá depois, 

A Srf me lembrou uma passagem muito interessante 
da minha vida municipalista, foi a mesma vida que leva­
mosjunto_s,- eu __ ~ o Senador Lourival Baptista quando, 
nos idos de 1961, se não me falha a memória, realizava­
se no Copacabana Palace Hotel, no Rio de Janeiro, um 

- Congresso Interamericano de Municípios. E, naquela 
ocasião. o Presidente Juscelino Kubitschek, de saudosa 
memória, (ez a apresentação da sua idealizada Operação 
Panamericana, OPA. E o Presidente começou a ler o seu 
discurso, a ler mas no sentido que ele estava lendo, não 
era com dificuld_ad_e_ na leitura, era porque ele não era 
acostumado a ler discurso ... Então os assistentes, o plew 
nário começou a gritar: improviso! Improviso! Improvi­
so! Aí, então, Juscelino encostou o dis.curso e saiu com 
um improviso brilharitíssimo. 

A Sr• inegavelmente, lê bem, mas fala de improviso, 
muito melhor. 

Essa foi a lembrança que eu tive da explanação que a 
Sr~ fez. A Sr• dizia: mas o que eu vou fazer nessa Comis­
são. 



Novembro de 1985 

Pela manhã, falou o Brigadeiro Waldir Vasconcelos, 
Ministro do EMFA, e, por sinal uma encantadora confe­
rência, que muito irá me serVir comô Relator. Eu dizia: 
Dona Léa, a S• vai falar como mulher. Era isso o que lhe 
dizia. A Comissão era para ouvir e praticamente nós di­
vidimos o tempo para igual nómero de homens e de mu­
lheres, porque o planejamento familiar é maís par a mu­
lher. Quanto à essa democratização a que a Deputada se 
referiu nós temos já batido e rebatido na questão do pla­
nejamento, evitando _.a_confJJ&ilQ_~mJre planejamento e 
controle:Jam_iliar._ O planejamento é democrático, opcio­
nal. que é o des~fo maior do Presidente da República que 
é o País ter umã política oficTã.l do planejamento fami~ 
liar. PolítíCia supervisionada pelo órgão maior de saúde 
pública, que é o Ministério-da Saúde, pela Previdência e 
Assistência Soda L E a Dona Léa falou, exatamente, não 
tanto de planejamento mas aCordou aquilo que a gente 
só ensina bem quando sabe a matéria e só discursa bem 
quando conhece o assunto. Ela preferiu, exatamente, nos 
brindar com aquela palestra sobre o problema da assis~ 
tência social, que é o ramo principal da Legião Brasileira 
de Assistência. 

Ela citou um problema da S~gurança Nacional. Na 
verdade, a Segurança Nacional detecta os focos. Essa é 
que é a verdade, o foco perigoso disso, daquilo ou daqui~ 
lo outro. Agora, quem vai dar _assistência àqueles focos ê 
a Assistência Social, é a LBA. Acho que, na verdade, e~ 
xiste_essa superposição a que a S• se referiu. O Senador 
Lourival Baptista, como Governador que foi de Sergipe, 
deve se recordar. e eu fui S~:cc.etário de Saúde do meu Es­
tado, antigamente eu chegava, por exemplo, numa cida­
de do Estado do Ceará, _comº_ H_apípoca, que finha três 
postos de Saúde: DNERU, a CEM. campanha de com­
bate à maláriã e o Posto de Saúde do _Estado. Mas cada 
um ficava esperando pelo outro para atender; ... Não, vai 
você para o Posto de Saúde do Estado: Não, vai procu­
rar o DNERU". Então eram três e praticamente não fa~ 
ziam "nada porque um ficavã esperando pelo outro. Eu 
acho que hã essa superposição. 

Eu anotei _quando o Senador Lourival Baptista falou 
em I%, e a S• disse: eu, daqui para o fiin, direi porqüe o 
Brasil é viável no ano 2050. A S• podia se esquecer, eu 
até iria cobrar, mas a Sra. respondeu, exatamente, que 
com a renda do FINSOCIAL, nós teremos condições de 
dar uma assistência materno-infantil, ao_ nascituro, à ges­
tante e à nutriz. Eu jã tenho dito isso aqui- o Senador 
Mário Maia e o Senador Lourival Baptista sabem perfei­
tamente- que a su_balimentação não provoca s_ó o na-_ 
nismo. A criança subalimentada, desnutrida- eu como 
médico do interior já fiz alguma menção aqui a esse res­
peito~ médico do int~rior lá no .Ce_ará, multas e-ffitiitas 
mãezinhas reclamavam, levavam a criança para uma re­
ceita qualquer e diziam: "Dr., esse menino é rude da ca­
beça. Ele não aprende nada, o que a professora diz quan­
do ele chega em çasa não sabe mais. A gente ensina uma 
coisa agora, e mais tarde, ele não sabe mais". E eu dizia: 
.. Não, não faça isso, não açoita a criança poi'' isso, po~r­
que a culpa não é propriamente dela, o que está faltando 
é sangue no cérebro para levar o oxigênio para fixar, me­
morizar, isso é que é ci importante. A culpa não_ é dessa 
criança. "Então, é a tal história, se ó FINSOCIAL conti­
nuar, e a Legião encontrar outras Léas daqui para frente 
nós estaremos com boas perspectivas da solução do 
problema. Mas nós sabemos das mutações que sempre a­
contecem, mas até agora estamos muito bem' servidos _ 
com a Dona Léa à frente da LBA. Não vou dizer mais 
porque ela pode pensar que é uma combinata isto aqui,­
ninguém faz uma pergunta que ela não possa responder. 
Se a Sra. está integrada dentro de um movimento, de um 
trabalho em que a Sra. se doou a esse trabalho, estudou, 
é socióloga, disse que não é, mas estudou Sociologia, nós 
passam<>s por isso como se diz numa per summa capta, 
numa tintura de qualquer coisa. 

Eu, pelo menos, fui escolhido pelo Presidente para re­
lator desta Comissão. Ele médico, o ViCe-Presidente, mé­
dico e eu médico, mas os meus conhecimentos sobre pla­
nejamento familiar são conhecimentos de um médico 
provinciano. E eu tenho aproveitado muito, não vou di­
zer que não, e tenho lido também. Agora mesmo apro­
veitei esse recesso branco da Semana da Pátria e fui ao 
Ceará, à minha cidade de Maranguape e fiquei lã numa 
maternidade. Eu era diretor e continuo como Diretores-
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piritual. Eu li quase todos os depoimentos e li marcando 
e grifando tudo aquilo que poderá me interessar para o 
relatório que terei q·ue fazer logo que termine, no dia 20, 
a audiência dos depoentes. Mas, a gente vai ficando ve­
lho e aprendendo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Maduro. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- É mais vivido, 
porque aqui, Dona Lea, ... 

A SRA. LI~.A LEAL- Nós temos um programa de 
assitênda aos idosos também. 

O __ SR. RELATOR (Almir Pinto)- ... É o seguinte: 
ninguém quer ser o _maiS Velho. Acontece, às vezes, que, 
quando nós vamos instalar uma Comissão Mista do 
COngresso Nacional~ tem que ser eleito o Presidente e o 
Vice-Presidente. Então perguntam; quem é o mais velho 
pt~ra presidir? E eu digo: mais velho não tem, tem o mais 
vivido, porque é um eufemismo que melhora um pouco, 
deixa.- mais ou menos uma brecha para o camarada se de-
fender mais adiante. · 

Mt~.s, a Sr• falou exatamente na discriminação_do pla­
nejamento familiar e a gente vê perfeitamente, não preci­
sa ir muito longe, e isso tem sido dito aqUi: onde se faz 
planejamento no Brasil? E: no cone-sul, São Paulo, o 
Centro-Sul e acabou, porque não se faz planejamento fa­
miliar no Norte e no Nordeste, estã aí a Senadora Eunice 
Michiles, do Amazonas, para me corroborar; os pobres 
dos barrancos dos rios Já do meu interior nã_o sabem o 
-quoe é isso, o que é OGINO e Knaw. Eu tinha até um 
caso _aqui, de Brasília, do Gabinete da Senadora, em que 
a _empregada dela ao invés de usar o medicament9 via 
oral, foi usar de outra maneira. E foi o seguinte, eu fui ler 
a instrução de um método e achei uma coisa interessante 
que dizia o seguinte; isso, aquilo outro, a secreção é as­
-sim, é assado e tudo mais; e quando não compreender, 
chame o instrutor. Ora, vejam, chame o instrutor! Não 
dá. Por conseguinte é um negócio muito sério e está pro­
vado e comprovado por A mais B é igual a C, que a ques­
tào __ do planejamento familiar é orientação, é educação, é 
in.formação derilOCrãiicâ, como a ST' faloU. 

Mas, isso para chegar ao povinho do nosso Norte e 
Nordeste, da nossa Amazônia e do nosso Acre, da nossa 
Rondônia- e do nosso Cearã, é preciso que o Governo 
Federal utilize todos Os meios ao seu alcance, no Minis­
tério da Saúde, os postos de saúde em convênio com os 
postos ·de Saúde: nos_ Estados, em convênio com os Mu­
n-icípios e os postos muniCipais, para preparar monitores 
até para os distritos. Porque nós sabemos que não é todo 

-mundo, isso jã foi dito, estou repetindo para aqueles que 
não estiveram aqui, quando ouvimos o Dr. Pinote; da 
UNICAMPe depois o Dr. Aguinaga. O Dr. Pinote mos­
trou claramente o perigo do planejamento, do uso inde­
vido de pílulas anticoncepcionais para a mulher a partir 
dos 30, 35 anos, para as mulheres hipertensas, para as 
mulheres com varizes. Para tudo_ isso é contra-indicada 
formalmente a pílula. 

Vem a questão do DIU, o DIU inativo, que causa uma 
polêmica, seria microabortivo. Hoje jâ riãõ hli ffiais esSa 
questão, porque o DIU de cobre imobiliza o espermato­
zóide, quer na entrada, que dentro do próprio útero da 
mulher. Ele imobiliza a ação do espermatozóide. É um 
meio para aquelas mulheres que não podem usar a pílula 
anticoncepcional. E assim, eu acho que Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República andou muito bem, 
·quãndo fez constar na sua Mensagem Presidencial, de 1~ 
de março deste ano, a sua intenção, que eu acho patrióti­
ca, de olhar com seriedade a questão do plenejamento fa­
miliar. 

Há ainda explosão demográfica, não digo no Sul do, 
País, maS há a eXplosão demográfica no Noi:tee Nordes--
te. _,_ 

Foi dito, pela manhã, que todo o país desenvolvido 
tem uma taxa de crescimento de 0,8 a I%, e as taxas de 2 
a mais de' 2% são de países subdesenvolvidos. Isso de­
monstra, exatamente, que nós precisamos cuíôar da nos­
sa gente, educar a nossa gente, informar nossas mulhe~ 
res, nossos casais. Porque se fala muito em paternidade 
responsável e irresponsável, mas aqui nós temos conver­
sado, eu com o Presidente e D. Léa Leal, sobre o proble­
ma da mãe solteira, por que não se olha também a edu~ 
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caç-ãozinha para o pai s-olteiro? Eu a_cho mais grave o 
problema do pai do que o da mãe, porque, de regra, é 
difícil a mãe ser Sedutora, quem seduz ê o homem. Este 
homem precisa ser educado para não estar soltando filho 
aqui e acolá, como se fosse uma coisa muito natural. ~ 
natural fazer e nascer, mas não é natural porque é muito 
difícil criar. 

Por conseguinte, D. Léa Leal, não tenho nem uma 
pergunta difícil, a mais difícil foi essa que eu fiz que é 
uma homenagem que eu quis lhe prestar. 

A SRA. LÊA LEAL- V. Ex' vai ler, eu não ... 

:0 SR. -RELATOR (Alffiír Pinto)- Foi o seguinte, ela 
estava falando de_ improviso muito bem, e eu disse. 

Dois "'eles" formam o nome 
Da nossa Léa Leal 
Reconhece para todos 
A mulher excepcional 

A SRA. LÉA LEAL~ Foi essa a pergunta que ele me 
_passou. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Volto a conce~ 
der a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles, para fa­
zer considerações finais. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Eu acho, Sr. _Rela­
tor, que é nosso dever nessa Comissão, alertar o Senhor 
Presidente da República para que um provável progra­
ma de plenejamento familiar no Pafs não se faça via ne­
nhum Ministério sozinho, muito menos, entendo eu, só 
pelo MiniStério da Saúde. Eu acho que esse não é um 
plano de saúde, tem que ser muito, mas muito maior e 
muito mais global. Nós não poderemos desprezar o Mi­
nistério da Previdência, porque a LBA ficaria fora. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Eu falei na Previ­
dência. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Siril, mas se o plano 
está .sendo executado e elaborado no âmbito do Minis­
téri_o da Saúde, vaí ficar um plano restrito a um Minis­
_tério. Parece-me que é muito pouco para ser fazer um 
programa. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- A partir da Secre­
taria de Planejamento ... 

A SRA. EUNICE MICHILES - eu acho que tem 
que se aproveitar muitos Ministérios, tem que ser uma 
ação interministerial. Vejam bem, eu listei aqui uma série 
de entidades que poderiam dar apoio: a LBA, o 
MOBRAL, Clubes .de Serviços, a próPria sociedade, os 
Lyons, os Rotarys, o Projeto Rondon, a Secretaria de 
Saúde ... 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Eu apenas achei 
que poderia supervisionar. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Sr. Relator, eu não 
estou me referindo as suas palavras. V. Ex• se sabe que, 
hoje, está-Sendo elaborado no âmbito do Ministério da 
Saúde. E nós teríamos que alertar, porque isso me parece 
muito pouco, dessa maneira me parece que não vamos a­
proveitar tudo que já estã pronto, toda a estrutura dis­
ponível. Deixar õ- Ministério da Previdência de fora, co­
mo? O INPS, os atendimentos nos postos de saúde. 
Realmente, entendo eu, que este plano estaria fadado ao 
fracasso. Acrescentaria aqui aS Secretarias de Saúde Es­
taduais e Municipais, os clubes de educação, os centros 
sociais. E preciso que toda essa estrutura jã pronta seja 
acionada, para que então possa se ter um amplo, um vas­
to programa de planejamento familiar. Por isso eu pro­
pus ao Presidente da República que criasse um departa­
me-nto, uma secçç_~ari3:, que eu chamei de SEPLAF ou 
DEPLAF, o nome não-Importa, seria Departamento de 
P!anejãni.e"n-tõ Familiar, com uma ação ministerial que 
coordenasse essa ação. Parece-me que é a única maneira 
de se chegar a implantar no País um progra.ma de plane­
jamento familiar, que possa levar exatamente às cama~ 
das mais carentes essas informações e os meios. 

Era o alerta que, no momento, eu queria deixar. 

O SR._ RELATO~ (Almir Pinto)- Há uma Ol,ltracoi­
sa. V. Ex•, se me permite, porque V. Ex• dirigiu-se prati­
camente ao Relator. Nós temos que estudar bem todos 
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esses pontos, para que po.~samos dar ao Excelentíssit'no 
Senhor Presldente uma idéia de como o Congresso Na­
cional pensa que se deva fazer o pianejamento familiar­
no Brasil. Eu não sou homem capaz disso tudo, tenho 
dito aqui, tenho sido auxiliado, assessora_do por algumas 
p~soas que têm comparecido a este __ Plenãrio, que têm 
conhecimento. E creio que daí nós partiremos para um 
trabalho, que não digo perfeito, mas o mais razoáVel 
possível, perto da perfeição. 

A SRA. LÉA LEAL-Sr. Presidente,semepennite, 
Eu gostaria de voltar a falar um pouquínho do Minis­
tério da Previdência e Assist_ência Social, adiantando que 
o Minlsfró Hélio BeltrãO-vàí traier a_qUi:na Sua" aodiêri­
cia do dia 20, dados estarrecedores, inclusive de recursos 
que são remanejados para o Nõrte e Nordeste através da 
Previdência Social. Não podemos esquecer que o 1-
NAMPS tem uma área exWutiva de abrangência muito 
maior do que o próprio Ministério da Saúde, inclusive 
em orçamento. O Ministério da Saúde, muitas vezes é 
mais -um órgão normativo, aO passo que o lNAMPS 
não. Ele é que lida realmente com a gestante, é que lida 
com a mãe solteira, com a -mulher grávida: Enfim, quan­
do socorridas nos abortos é no INArvÍPS que elas ficam 
internadas. Eu acho que esses subsjdios da Previdência 
Social, não estou me referindo à Assistência porque a- se­
nadora Eunice Michiles jâ colocoU a "LSA neste grupo. 
Mas, realmente, ê impresciridível a participação de uma 
ação integrada de vãrios órgãos do Governo. Um deles, 
o Ministério· da Previdência, através do INAMPS, ou da 
LBA, o MEC, que não foi dito aqui, mas o Instituto Na--­
cional de Assistência, para o estudante, o INAE, que 
rode ser um órgão que traga muitos subsídios, e o MIN­
TER. 

A própria SUDENE tem um cadastramento quase 
perfeito das regiões do Polígano da~ Secas e pode trazer 
dados quantitativos imprescindíveis a um trabalho dessa 
natureza. Eu estou de pleno acordo com a Senadora, em 
que não é possível delegar poderes a um só Ministério, 
na solução de _um nroblema de tamanha magnitude 
como é este do planejamento familiar. Muito obrigada. 

O SR- PRESIDENTE (Mário Maia) ~ O Senador 
Lourival Baptista deseja voltar a fazer uso da _palavra. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu apoio plena­
mente o que aqui foi PosTO pela Senadora Eunice Míchi­
les. Quanto ao resUltado dessas reuniões que nós temos 
tido aqui nas Comissões, depois haverá a cOnclusão, e 
nesta conclusão, que será apresentada, naturalmente se­
rá discutida e também poderemos incluir tudO issO que-­
aqui foi-díto. Não pode ficar um Ministé-rio Só totriando 
conta disso. 

Agora depois do verso apresentado pelo ilustre Rela­
tor; eu me permito, dizer, Sr. Presidente, que se o plane­
jamento familiar tivesse sido feito há 100 anos passados, 
pensando nisso, eu não estaria aqui porque meu avô de 
uma só mulher teve 25 filhos, e o meu pai foi o 159. En-· 
tão se houvesse planejamento fanliliar eu não estaria a­
qui. E uma sorte para mim esta,r aqui neste meio. 

Também, Sr. Presidente, senti não ter ficado hoje ao 
final da palestra realizada aqui pelo Ministro Waldir 
Vasconcelos, porque eu _tive que ultimar uma palestra 
que fiz hoje para mulheNS - em defesa da mulher, nq 
combate ao tab_agismo. E falei para cerca de lSO_m).llhe­
res na Confederação Nacional do Cçmércio. Se eu tives~ 
se ficado aqui ~té o fim da palestra, eu iria fazer um apC>­
Io ao Ministro Waldir Vasconcelos- e, mandarei ama~ 
nhã a S. Ex._, um livreto com algumas pUblicações refe-­
rentes ao tabagismo. Porque um homem como S: __ E:!t•, 
que fez aquela explanação que encantou a todos nós- i­
maginem - fumando! Depois eu o vi puxando 3 cigar­
ros. E _eu ia ficar mas, no final, acabei saindo. Então eu 
vou mandar, a publicação amanhã, para o Ministro di­
zendo que ele deixando de fumar a coisa ainda seria mui-
to mais brilhante, - · 

Era só_ isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mas V. Ex.•­
não saiu por ele estar fumando; saiu para cumprir uma 
missão: pregar a centen~s de pessoas essa sua cruzada 
antitabagista da qual nós somos também adeptos, por~ 
qut;_ fomos fumantes inveterados durante muitos anos, 
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a tê [9-66 Ché_~uei, depois à conclusão de que b um veneno 
e de ci'ue não valia à pena. 

denfro da praxe adotada pela nossa COjilissão, uma 
v:ez que _os legisladores que se inscreveram para fazer ar~ 
güição à depoente jã fizeram, hã uma pessoa que não é 

_ purlameilTa_r_e se inscreveu aqui. Trata-se da Professora 
Arlete Barros, Assistente Social da LBA, a quem conce­
do u palavra para fazer considerações sobre o assunto ou 
inquerir a depoente, se assim o desejar. 

--A -SRA. ARLETE BARROS --Se a Srf Presidenta 
nos permitir, falaremos aqui como a voz de base. Real­
mente nós _somos du<!,~ _a~sistentes sociais aqui presentes 
quê tr<i.b-illharrlOs com estas senhoraS hoje mencionadas. 
Mas antes de dizer isso, nós gostaríamOs de dizç-r tam­
bém aos ~miri~ntes-_parlamentares· Pfeserite8 qUe estamos· 
entusiasmadas· e, espoittaneã.meilfe_;_ viemos otivf-la, por­

~ Q1!e re::nmenteo-dl.ll--a-d_ia a gente não pode ouvi~la com 
_ tal"!táesp~flta:ftéídaàe cairia eStamos- ouvindO'hoje ·aQUi. 

Isso porque temos o noS-Sõ Tiabalho junto às áreas caren­
tes -e-rlão ·aa· _tempo ·de ouVi-( sempre·o parecer que ela e­
mite, príncipa[mente numa sitUação tão empolgante 
quãOfo ·ess~r-que- estamos presenciando. -
Oostaríamo~ tambêf!l de, como voz de bas~- porque 

nõs trabl:llhamos nas invasõeS âQui"de Brasília e já traba­
lhamos- em váiiõS' EStados do Brasil como assistentes so­
ciãis d~LBA que somos, Joselina e eu- gostaríamos de 
COIÜ!-otdar co_rri o parecer da nossa eminente SenadOra e 
da nossa Presidenta ·e dos presentes que·ale"gatam o fato 
de_ que deve haver uma íritegrãção para esse trabalho. 
Mas gostaríamos tambêm de lembrar que, a longo pra­
zo; deveria fazer parte até dos currículos escolares, desde 
a mais tenra_idade a criançajã deve perceber e participar 
deste processo- e<;l.ucativo de levar atê elas para serem 
conscientizadas as futuras adolescentes, as futuras mães 
ge.~tantes, ·n-utrizes, de que o controle da natã.Üdde deve 
existir. Do contrário, nós morreremos de fome, com uma 
erlorine- missa ae pôj,ulaçãO -·cafenté que nós temos no 
ceilfro sOCíãl da LBA e das invasões, às vezes; tem_os q:ue 
p~rar um pouco-para pensar o que vamos rãZer. Nós não 
temos soluÇões~ d~r ._O c\[eOtejã estã quase que agredin­
do, porque ele tem fome, os filhos tê'm fÕ_me, as rriãeS 
choram e nós, às vezes, até choramos juntiS~ porque rião 
ternos nada; o que vamos dar? Os_recursos são mínimos, 
essa ~)aftê d~ ãSSisiêflCia ê mínifua. Então if6s temOs -qUe 
pensar no processo educativo. 

Então nós gostaríamos, como voz de base~ de trazer o 
nosso pensamento. Deveria fazer parte dos currículos es­
colares e ~-s criãnças devem ser ensinadas nesse sentido. 
Muito Obrigada. - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra a Sra. Léa Leal, para responder as considerações da 
suü colega Arlete Barros. 

A SRA. LbA LEAL- Devia haver um dispositivo 
impedindo que um servidor de uma instituição se mani­
feStasse quando um dirigente está na situação em que es­
tou. Porqu~-E~scordar ela não teria ousado ... 

O SR.~ PRESiD-ENTE (Mário Maia)- Uma das ca~ 
r_acterísticas da nossa Comissão ê a democracia. 

A SRA. LÊA LEAL - E- a democracia mas ... 

O SR~ PResn:?ENTE (Mário Maia)- as bases aqui 
falam_ __ ppr el~. 

A SRA. LÉA L~AL - As bases garanto que só dã.­
riam os louvores como a minha eficiente e dinâmica ... a . 

·Dona Arlete, nossa assistente social, tem uma vivência 
fantástica do problema em Mato Grosso do Sul, onde foi 
diretora social; em Goiãs, e agora, aqui em Brasilia. 
Realmentli, O que ela diz tem procedência. Espero que 
ela nos ajude nessa cruzada que todas nós mulheres esta­
mos empenhadas. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE ( Mário Maia) - Dona Léa 
. Leal, antes de entrarmos aqui nesfe recinto tivemos no 

Gabinete do Presidente do Senado da República, para 
recepcioná~la. Então, naquele recinto, V. S' nos dizia 
que estava temerosa de que não tivesse muita coisa a a­
cre.<;centar aos vários-depoimentos que foram trazidos a 
esta Comissão, principalmente no dia de hoje quando a 
Sra. teve oportunidade de assistir ao· depoimento do ilus--
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tre Miillstro do EMFA, o Ministro Waldir Vasconcelos. 
E nos acresCentava· que iría pular alguns textos porque 
seriam estes textos repetitivos. 

Ora, nós aqm, com a prática que temos, ouvimOs os 
vários depotme-ntos, e temos verificado que os números 
são inexorávei~ eles não mudam porque são números 
colhidos nas fontes estatísticas por técnica e conhecimen­
to científico. Então todos têm se valido dos mesmos nú­
meros e ar)reSerltado·- s-eUs argunientoS: uns para fazer 
consíderações gerais, outros para convencer os seus pon­
tos de vista a favor de determinada inclinação e outros a 
favor do planejamento familiar, outros ainda se basean­
do nos mesmos números para apresentar argumentos 
contrários. Faz parte da nossa coleta de informações 
pa:ra que o Senador Relator possa1 no final dos nossos 
trabalhos - estamos chegando ao dia 20 - tirar uina 
conclusão e fazer uma apreciação global deste depoi­
mento e provavelmente apresentar alguma sugestão 
como contribuição do Congresso Nacional ao Poder E­
xecu_tíyo, para que ·se "trace, finalmente, uma polttica no 
sentido de que satisfaça ao que a Comissão se propôs, 
que ê estudar _os problemas vinculados ao aumento po­
pulacional brasileiro. Poderia ser ent1jo que se resuma no 
estudo dQ planejamento familiar. Mas V. S•, ao chegar 
aqui nO recinto, começando a ler o texto que trouxe por 
escrito, nos surpreendeu porque, o temor, que nos tinha 
apresentado lá fora, não tinha nenhuma procedência, 
porque apresentou as suas considerações sobre o assunto 
-embora seja um assunto abordado por vários depoen­
tes aqui, e repetindo os dados e até os conceitos coinci:. · 
dentes com seus pontos de vista - mas os abordou de 
uma maneira inteiram.en:te diferente das pessoas que aqui 
o abordaram, colocando o seu estilo próprio, a sua per­
sonalidade inconfundível, e o seu conhecimento da práti­
ca a abordagem do problema, que nós todos s~abemos 
por"ouvtr falar. Estãmos de acordo com o Relator, quan­
do citou aquele exemplo de Juscelino, quando abando- _ 
nou o texto para fazer improviso. E no intervalo eu falei 
que a Sr• se saía muito melhor quando estava falã.ndo 
fora do texto, do que quando estava presa ao tex.to. O 
texto como que lhe tolhe o raciocinio amplo, e esta expo­
sição V. S_._ pode fazer a qualquer lugar pelo vasto conhe­
cimento que V. S•adquiriu como especialista em assun­
tos de assistência social. Como alguêm falou aqui: fala~se 
mal de todos os Órgãos desse Governo, mas a LBA; real­
mente, ê um órgão poupado. Nós falamos com toda i­
senção, porque somos um parlamentar de oposição e 
realme_nte não temos ouvido falar mal da LBA. Então 
Isso é muito interessante. Nós acertamos quando, aco­
lhendo sugestõeS do nobre Relator, fomõS até o seu gabi­
nete para convidá~la a depor em nossa Comissão Parla­
mentar de lnquêrito. E estamos gratificados, po-rque ve· 
rificam-os, com a sua exposição, que a LBA tem muito, 
mas muita coisa mesmo a contribuir para o planejamen~ 
to familiar, para o estabelecimento de uma política no 
sentido de que nós, daqui para diante, não estejamoS 
mais improvisando a formação da nossa população, e 
nem· tambêm dirigindo, mas estudando cientificamente; 
e aproveitando dos conhecimentos tecnológicos que essa 
cíência nos oferece, para fazer com que cresçamos com 
uma população de qualidade de vida melhor do que a~ 
quela que nós temoúído atê agora. As causas, como nós 
falamos de manhã, são variadas, são causas internas e 
externas, e não vamos voltar a considerar e repetir. De 

- -modo qUe, nós QUeremos-agradecer penhoradamente em 
nome da co-missão Parlamentar de Inquérito e em nome 
do Senado a presença de V. S• nesta Casa e dizer que es­
tamos sempre dispostos a acolhê-la com carinho, com 
respeito e com a consideração que V. S• é merecedora 
nesta Cas-ã. · 

Estão ençerrados os t!abalhos. (Palmas.) 

17• REUNIÃO, REALIZADA EM 
20 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos vinte dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e três, dez horas, na Sala de Reuniões da Comis~ 

~ são de Finanças, preseTites os Srs. Senadores M ária 
Maia (Presidente), Almir Pinto (Relator), Eunice Michi­
les, Lourival Baptista, Passos Pôrto, Marcondes Gade-­
lha, João Lobo, alêm do Sr. Senador Moacyr Dalla, 
Vice-Presidente do Senado Federal. 
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Deixam de comparecer, por motiVo juStificado, os Srs. 
Senadores Claudionor Roriz, -Aderbal Jurema, Hélio 
Gueiro-s- e Jaison Barreto. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

Inicialmente, o Sr. Presidente solicita ao Ministro da 
Previdência e Assistência SociSI;-Dr. Hélio Beltrão que 
na qualidade de depoente proceda o juramento de praxe 
e, em seguida, profere sua exposição. 

Durante a fase interpelatória,-tisam da palavra, ·as Srs. 
Senadores Passos Pôrto, Luiz Cavalcante, Eunice Michi­
Ies, Lourival Baptista, João Lobo, Benedito Ferreira, Al­
mir Pinto, MãriO Maia e os SI-s. Deputados Celso Sabóia 
e Rachid Luiz. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráfLcas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, ~dson Luiz Campos Ágrego, Assistente 
de Comissão, lavrei apresenta Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

ANEXO À ATA DA /70 REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR- -DE .INQUERITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO. AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILETR-0, REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE 1983, DESTINADA A 
OUVIR O DR. HELIO BELTRÃO, MINISTRO 
DA PREVIDENCJA E ASSISTENCIA SOCIAL, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Mário Mala. 
Relator: Senador Almir Pinto. 
(Integra do Apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- a lista de pre­
sença acusa o comparecimento de número regimental 
para abertura dos nossos trabalhos. 

Estâ é a ( 7'- Reunião da Comissão Parlamentar de In­
qu~rito, que investiga problemas vinculados ao aumento 
populaCional brasileiro. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os noss_os traba­
lhos. 

Encontra-se presente o Sr. Ministro Hêlio Beltrão, 
para depor. 

Como de praxe, a reunião serã dividida em duas eta­
pas. Na etapa inicial o Sr. Ministro fará a sua exposição; 
na segunda etapa submeter-se-à argi.iição dos Srs. Parla­
mentares. E, se o Sr. MinistrO permitir, a Presidência da 
Comissão concederá a oportunidade de fazer perguntas 
a pessoas não parlamentares. 

Antes de ser concedida a palavra ao Ministro Hélio 
Beltrão, a Presidência pediria a S. Ex' que fizesse o jura­
mento de praxe. 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO - Juro, 
como dever de consciência dizer toda a verdade, nada o­
mitindo do que seja do meu conhecimento sobre quais­
quer fatos relacionados a cargo desta ComisSã-o Parla­
mentar de InquéritO, que inVCstiga piOblemas vinculados 
ao aumento populaciona] brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro. 

O BR. MINISTRO. HÊLIO BELTRÃO- Sr. Presi­
dente Senador Mário Maia, Sr. -Relator, Senador Almir 
Pinto, demais parlamentares componentes da Comissão, 
Deputados, Senadora Eunice Michiles, ã.utciridã.des pre­
sentes, minhas Senhoras, meus Senhores: 

Costumo e gosto de falar de improviso que, afiás, é 
uma boa maneira de ocultar as falhas da exposição. Mas, 
nesse caso, achei mais conveniente ler, porque se trata de 
um assunto controvertido; um assunto delicado e acho 
que o debate que certamente se seguirá nos permitirá,­
possivelmente.,.abordar as matérias que_escaparem da es-
cravização do texto escrito. · - -

Estamos diante de um problema extremamente delica­
do e complexo, que comporta uma gran-de diversidade de_ 

_, 3:~ordagem e de opiniões. 
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Na discussão de assun!os dessa natur~a é freqüente a 
tendência ao radicalismo, aos falsos dilemas e ao debate 
em·ocional, abstrato e inconseqüente, 

Registre-se, desde logo, que, nesta matéria, o Governo 
brasileiro de há muito definiu sua posição. Reconhece 
Cómó um direito fundamenta[ dos cidadãos o de decidir 
livre e conscientemente sobre o número de filhos que de­
sejam ter; e, para as~egurar o eficaz exercfcio desse direi­
to; Considera que cabe ao Estado o dever de facilitar-lhes 
a informação honesta sobre os meios e métOdos de pla­
nejamento familiar. 

Essa posíção, assumida desde 1974, na Conferência de 
População de Bucareste, tem sido claramente reafirmada 
pelo Governo, inclusive mediante a explicitação de dire­
trizes administrativas. 

Nô.(jue se refere ao Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, presentemente sob nossa responsabilidade, 
tãmbém jã existe diretriz expressa, estabelecida pelo Pre­
sidente João Figueiredo, nos seguintes termos: 

"O númerQ de filhos é questão de foro fntimo das 
famílias e deve ser por elas decidido com inteira li­
berdade, Ao Estado cabe somente esclarecer os ca­
sais a respeito de sua faculdade de planejar o núme­
ro _e a época em que desejam ter filhos. O Ministério 
da Previdência e Assistência Social deverá assim de­
senvolver atividades educativas para tornar acessí­
veis à população informações e esclarecimentos 
sobre como e o que fazer para o adequado dimen­
sionamento da famflia." 

Mais recentemente, resolveu o Presidente suscitar um 
debate mais amplo dá problema~ sobretudo por parte do 
Congresso Nacional, com o objetivo de buscar o consen­
so e aumentar a área de solidariedade nas decisões que se 
revelarem necessárias. -
--:_l;:stamos convencidos _de que esse consenso e essa soli­

dariedade só ser-ão alcançados se adotarmos como base 
para o exame do assunto: 

J<:>) uma informação objetiva e honesta sobre a reali­
dade dos atos que configuram o problema em discussão; 
--:19) uTna abordagem do tema que, construída a partir 

dessa realidade, possa conduzir a decisões aceitáveis pe­
las vârias correntes de opinião. 

Esta ilustre Comissão, em boa hora instituída, já estâ 
de posse de abundante material informático e opinativo, 
haurido no depoimento de pessoas altamente capacita­
das. Este recinto já foi palco de amplos e aprofundados 
debates que, praticamente, examinaram o assunto até a 
exaustão. 

A nosso juízo, o que se torna agora necessário é esta~ 
belecer umã pausa no debate teórico, iiua:Se díri<i. -uma­
trégua na guerra de palavras, a fim de permitir que as 
pcissOãs que no fundo estão procurandO a mesma coisa, 
uma vez convocadas a examinar objetivamente os fatos 
sUbjacentes à discussão; passem a falar a mesma língua e, 
afinal, descubram ·que estão do mesmo lado. 

Em obediência a essa orientaçãO, não piétendeffiõSfe­
pisa:r nem comentar aqui os argumentos ligados ao de­
senvolvimento econômico que, segundo alguns, seria in­
compatível com as elevadas taxas de crescimento demo­
grarroo. 

NeJ!l examinaremos as colocações que vinculam o 
problema ao superior interesse do Estado e à possível 
co-rrelação entre o fator populacional, a segurança nacio­
n~l e a ocupação dos espaços vazios. 

Não ~ _que substimemos a importância dessas propo­
sições. E que, se estamos procurando uma área comum 
de_ ac~rdo~ não P'!rece aconselhável ressuscitar_o questio­
na_men!o i~_;:_vitável desses argumentos e do próprio ma-
te_~i~l_ e_statístico em que se fundamentªm. __ 

_.:\inda que possamos eventualmente chegar a conclu­
sões bastante semelhantes, o cam_inho_que adotaremos 
não será Q mesmq. __ 
- A abordagem qUe julgamoS mais aproPriada está liga­
da a uma visão essencialmente humanística do proble­
ma. 

E a realidade factual que confrgura esse problema -
realidade que não podemos desconhecer por dever de 
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ofício - p-oaena em sua Cssência, ser resumida em uma 
frase: -

"Um número crescente de brasileiros, sobretudo 
os mais pobres, estão tendo os filhos que não dese­
jam ter." 

Isto porque não sabem como evitá-los, por falta de a­
cesso a informações, aconselhamento e recursos de que 
só dispõe as pessoas de melhor renda. Isso me parece ser 
o centro da questão. 

O que está em jogo são direitos e valores essenciais, 
para cuja preservação não ê necessário invocar o interes­
se superior do Estado nem as exigências do desenvolvi­
mento econômico. 

Estamos na verdade assistindo à inviabilização do e­
xercício de um direito reconhe_cido como fundamental: o 
direito de ~s pessoas decidirem, cosciente e responsavel­
mente, sobre o número de filhos que desejam ter. Trata­
se de matéria de sua íntima e exclusive deliberação, que 
só encontra limite no respeito à vida humana, a partir da 
concepção. 

O que é mâis grae é que a inviabilização daquele direi­
to, por si só inadimissível, tem como causa desigualdades 
sociai"S igualmente inac_eitáveiS. Efetivamente, o probleR 
ma do crescimento populacional excessivo - ou dos 
nascimentos não desejados- não se manifesta por igual 
em todas as áreas do País. Na verdade, só é grave nas 
áreas onde ja predomina a gravidade mais abrangente da 
pobreza; no meio rural ou nas populações urbanas mar­
ginalizadas, onde tudo mais é igualiriente grave: a subnu­
trição, a habitação subumana e os baixos padrões de 
saúde e educação. 

NO fundo, a luta contra o crescimento populacional 
não desejado se inscreve no quadro mais_ amplo da luta 
contra a pobreza e contra a insuficiente provisão de ser­
viços .básicos de natureza sociaL 

Estu situação indica que a questão parece estar muito 
mais relacionada com os efeitos da má qualidade de nos­
s-o desenvolvimento - isto é, com as desigualdades so­
ciais ainda vigentes"'"""" do que com o desenvolvimento e­
conômico em si. 

Salvo melhor jufzo, o que nos deve preocupar não é 
propriamente o fato de que a nossa população esteja 
crescendo, embora a taxas cada vez menores. O que é 
realmente preocupante é que esse crescimento se venha 
fazendo de forma errada, injusta e desigual, através do 
aumento do número de crianças não desejadas pelos 
pais; de crianças condenadas ao desamor, ao abandono e 
à desnutrição. E que esse fenômeno pouco ou nada tenha 
a ver com a "ocupação dos espaços vazios". Pelo con­
trário,_ pãn!ce estar contribuindo para agravar a ocu­
pação dos espaços jâ superlotados e socialmente t1.TJ.sos, 
especialme~te na periferia das grandes cidades. 

A intervenção do Estado nessa matéria estará, assirit, 
plenamente justificada na medida em que se destine a 
promover a correção progressiva das _desigualdades exis­
tentes e assegurar aos mais necessitados a informação e a 
assistência de que dispõem os se-gmentos mais desenvol­
vidos da população. Não se trata de reconhecer ao Esta­
do o direito de programar metas matemáticas de creSci­
mento populacional ou de impor à sociedade programas 
autoritários de contenção. Trata-se, pelo contrário, de 
cobrar do Poder Público o cumprimento de um dever, 
indispensável ao livre exercício de um direito fundamen­
tal das pessoas. 

Outra não é, em essência, a doutrina dq, "paternidade 
responsável", com a qual acredito estarmos todos de a­
cordo, e que se encontra magistralmente definida na pre­
gação de Paulo VI, em sua encíclica Populorum Progres­
sio, quando afirma: 

-"É certo que os poderes públicos, nos limites de 
s_ua competência, podem intervir, promovendo uma 
informação apropriada e tomando medidas aptas, 
contanto que sejam conforme as leis da moral e res­
peitem a justa liberdade dos cônjuges". 

11 

Não obstante as falhas e insuficiências, decorrentes 
sobretudo de sua grande dimensão e abrangente respon­
sabilidade, o conjunto de órgãos sob a direção do MPAS~ 
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constitui indiscutivelmente a maior frente de contato do 
Governo Federal na área social. 

O Sistema de Previdência social cobre hoje 87% da po­
pulação brasileira, isto é, 105 mllhões de pessoas, realiza 
500 milhões de atendimentos médicos po{ ano e despen­
de 24 bilhões de cruzeiros por dia útil em benefícios em 
dinheiro e serviços médicos e assistenciaiS de toda patu­
reza. 

Os depoimentos que recolhemos no trato diário com a 
população previdenciária ct:nunciam u~a crescente 
pressão Sobre os órgãos do Sistema, exerct~a pelos ~ue 
procuram informações, drienta~o e .med1das efetivas 
que lhes permitam evitar filhos mdese]ados. 

Não podemos fechar _os olhos nem cruzar os braços 
ante uma realidade humana e dramática que é do conhe~ 
cimento diário de qualquer médico, atendente, assitente 
social ou pessoa que esteja em contato com a população __ 
mais necessítada. - -- - - -

Essa situa_ção se revela principalmente nos seguintes 
fatos: 

a) a expansão incessante do número de mães, casadas 
ou solteiras escravizadas a dever nem sempre exeqüível 
de prover o sustento dos filhos que não desejaram; 

b) a frequente irresponsabilidade e ausência do pai, 
muitas vezes com relação a filhos de diferentes- mãeS;' 

c) a ascensão vertlcãl da prática do aborto como so­
lução extrema e desesperada, quase sempre resultante da 
falta de assistência e de aconselhamento oportunos; 

d) os numerosos atendimentos decorrentes de abortos 
e intervenções cirúrgicas mal sucedidas~ e do uso indis­
criminado de contraceptivoS, utilizados abundante e de­
sordenadamente, sem indicação apropriada nem assis­
tência médica satisfatória; 

e) o aumento do número de menores abandonados, 
carentes ou marginalizados. 

Essa situação deplorável é detectada diariamente nos 
nossos postos de atendimento e repercute diretamente 
nas entidades assistenciais do Ministério: na LBA,__na 
FUNABEM e, muito especialmente, no INAMPS. A 
LBA por-ter a seu cargo o atendimento do menor carente 
em geral e a complementação alimentar de crianças, ges­
tantes e_ nutrizes; a FUNABEM por ter sob sua atenção 
os problemas ligados à adolescência carente e ao menor 
desassistido ou em situação irregular; ambas consumiil.--=­
do um total de Cr$ 107 milhões em 1983. 

Quanto ao INAMPS, tem a responsabilidade do aten­
dimento, direto e 1ildireto, a 2,4 milhões de partos poí 
ano, dos quais, em 1982, 35% corresponderam a cesaria­
nas, em número de 840 m"il. 

Observe-se que o INAMPS atendeu, ainda naquele 
ano, a cerca-de 300 mil intercorrências obstétricas decor­
rentes de abortos provocados. Segundo a opinião técni­
ca; esse dado indicaria que foram praticados mais de um 
milhão de abortos clandestinos no Pafs em 1982. Esse 
impresionante número deve,_ no entanto, ser examinado 
com cautela, dada a natural dificuldade em se obter in­
formações confiáveis sobre o assunto. Afinal, são abor­
tos clandestinos. 

Outra Observação importante diz respeito ao núinei"o 
de ligações tubárias que vêm sendo feitas nos serviços 
médicos previdenciários. Além de 19 mil procedimentos 
específicos registrados em 1982, admitem os órgãos espe­
cializados do IN A M PS que, das 849 mil cesarianas reali­
zadas, pefo menos 20 a 25% tenham sido acompanhadas 
de ligações tubãfías. Isso nos dará um total d_~ ligaduras 
superior a 200.000. 

O custo de todos esses procedimentos deverá ultrapas­
sar Cr$ 120 bilhões, em 1983. 

lll 

Em face desse quadro, cabe indagar até onde deverá ir 
a interferência do Estado, no cumprimento da orien­
tação adotada pelo Governo QU_que vier a ser adotada. 

a) até assegurar a informação necessária à decisão, 
s_obretudo a dos mais necessitados? 

b) até colocar à disposição destes os instrumentos ca­
pazes de conferir eficácia à decisão? 

c) nesse case, que instrumentos? Deverá limitar-se a 
informar com precisão os processos admitldõs como na­
turais e aceitáveis pela Igreja? Deverá propiciar os ins-

trument9s que estão na zona ci~zenta entre contracepti­
Vos e abortivos? 

. A -essas--in-dagações proporiam os, para exame desta -i~ -
lustre-cOmiSSãO~ as seguintes respostas: 

I) Parece-nos fora de dúvida que o Governo deve 
proporcíõrlãt a mais- completa, pormenorizada e honesta 
informação sobre os meios anticoncepcionais existentes. 
Essa iÕfôi-ITiilçâõ-deve indu ir obrigatoriamente aS vanta­
gen-S -e fiSCo-s cte Cãàii. um ·aesses"Ineios; com fndicaÇão-ex­
pressa-dos que só podem ser utilizados por indicação mé­
dicü, reSsaltando ainda, para conhecimento da maioria 
da população católica, quais os procedimentos _que a Jw 
gteja aceita como válidOs e quais os que considera inad-
missíveiS. - -
- -2) Seria muito útil que, em complemento à orien­

taçãO-direta e ao aconselhamento médico, a informação 
a que se refere o item anterior fosse traduzida, sob a o­

-rientação da.GaY.erno, em cartilhas e outros documentos 
semelhantes, para distri_buíção aos interessados. 

3) Na medida de suas disponibilidades, poderia o Es­
rado, através de seus servi~os de saúde, propiciar aos inw 
teressados melhores condições de acesso aos anticoncep­
cionais modernos, especialmente para os beneficiários de 
menor ·renda, sob advertência e aconselhamento médico. 
Essa facilidade não se estenderia aos contraceptivos que, 
se&llndo- o ITtelhor critério cieritífi"co, se caiactefiZaSsem 
nitidamente como abortivos. 

4) Os serviços de saúde previdenciários, integrados 
cada vez mais à rede estadual e municipal de atendimen­
to primário, regulamentariam, com observância dos 
princípios ditados pela ética médica, os casos de indi­
cação cirúrgica para ligadura de trompas, exigida em 
qualquer hip~!_~e_ a _au~o~izaç_ão -~xp_~essa dos _inte!_~ss~w 
do.~. - -_ -=---- ___ - __ -_ - --

5) As medidas acima preconizadas devem estar inse­
ridas no quadro mais amplo de uma política social e de 
saúde, que contemple, estimule e respeite a participação 
da comunidade na solução 'de seus problemas. 

_____ _fi}_ As en_Hdad~ __ Jlrivaçi_ru:_gue @j_~_-ªtu~m _I_!Q_ça_I_!!P_q 
do planejamento familiar deverão comprometer-se a ob­
servar procedimentos condizentes com os preceitos aci­
ma enunciados, ficando esse compromisso sujeito à fis­
calização do Estado. 

!V 

O MPAS. através de seus órgãos operacionais, espe­
cialmente o INAMPS, a LBA, a FUNABEM e a CEME 
--CeJ"lil:ai di Medicamentos- está preparado para dar 
cumprimento às conclusões que vierem a resultar do 
amplo debate que ora se realiza sobre o assunto. 

Essa tarefa será grandemente beneficiada pelas pro­
fundas transformações que estamos introduzindo nas a­
tividades do INAMPS, em conseqUência do Plano de 
Reorientação dl;l Assistência à Saúde, proposto pelo COw 
NASP. Merece referência especial a crescente integração 
das unidades locais do JNAMPS com os postos, centros 
e outras unidades de-saúde, com o objetivo de assegurar 
o funcionamento eficaz de uma rede de atenção pri­
mária, p_eriférica, hierarqui_zada e _regionalizada, a nível 
tOcai, caPaz de_ propiciar o contato direto e sistemátiCo 
do.s pro-fisSiõi-1ais -de saúde com a população a at"ender, 
previdenciária ou não. Estamos nos integrando com os 
postos de saúde estaduais e municipais. -

E precisamente nesse nível periférico de atendimento 
primário que se estabelece objetivamente a desejada re­
laçã-º médic.fl_:JL<J._çlente, Só ªss.im __ ~â- possível propiciai, 
no- momentõ oPoi-tuno, i-informação, a orientação, o a:.: 
conselhamento e os meios necessários para,instrlj.m(mtar 
a decisão dos interessados. 

Além dessas transformações, ora em fase de progressi­
va implantação no INAMPS, uma importante medida 
poderá vir a contribuir, no futUfO; para -o -êx"ito dos obje~ 
tivos pretendidos. 

Trata-se de anteprojeto de lei, ora em fase acelerada de 
elaboração no Ministério, que tivemos ocasião de anun­
ciar na palestra pronunciada no dia 1"_ do corrente na Es~ 
cola Superior de- Guerra. O anteprojeto refere--se ao a­
perfeiçoamentO do Sistema de Previdência Social Rural. 
Se aprovado pelo Presidente da República e, subseqiien­
temente, pelo Congresso Nacional, serão sensivelmente 
reduzidas as difeTenças existentes entre Os ti3balhado"res 
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urbanos e os rurais, gue, não sendo contribuintes da Pre­
vidência Social, estã() hoje submetidos a um regime legal 
i-nsat_isf~t-ó~io, s~j!l quanto aos benefícios em dinheiro, 
seja quaõ1:0- à prestação de serviços médicos. A medida 
deverá, segundo esperamos, contribuir de forma subs­
tancial para a fixação do_ homem no campo. 

v 
Em aditamento às repercussões já comentadas sobre 

as atividades_ de Assistência Médica e Social, é impres­
cindível analisar, neste depoimento, as relações entre o 
comportamento demográfico brasileiro e o equilíbrio 
técnic:o-atuarial -~o Sistema de Seguro Social, especial­
mente qU.aTlto à sua" capacidade de fazer face, ao longo 
dos anos, ao pagamento dos benefícios em dinheiro a 
cargo do INPS, que correspondem a mais de 70% do to­
tal de dispêndios do Sistema. Estão aqui, também, à dis­
posição dos debatedores as autoridades que no Minis­
tério se incumbem desse aspecto atuarial; além do Secre­
tário de Assistência Socíal, estão aqui o Presidente do 
Conselho Atuarial, o Secretário de Estatfstica e Atuária, 
em suma, estão aqui aqueles envolvidos no problema 
para esclarecimentos complementares. 

E fundamental, nessa análise, a evolução da relação 
entre a população at[va e a_ in?-tiva, o comportamento 
das taxas médias anuais de crescimento e a evolução da 
composição etária da população. 

O Brasil tem hoje cerca de 128 milhões de habitantes. 
A taxa média anual de crescimento populacional vem de­
"Clinando constantemente desde a década de 1950-60, 
quando foi de 2,99% até atingir a 2,49% na década de 
1970 a 1980. As taxas de fecundidade também vêm de­
crescendo, passando de 5,70 em 1970 para 4,19 em 1980. 

cOntinuam os- movimentos migratórios internos no 
sentido rural~urbano, constituindo, hoje, a população 
urbana mais de 2/3 da população atual, quadro diame­
tralmente oposto ao de 40 anos atrás, quando a popu­
lação rural é que rept'esentava 2/3 do total. A taxa de fe-

----cundidade no meio urbano é metade da que prevalece no 
meio rural. 

Ressalvada a precariedade inerente aos exercícios es­
tatísticos., as projeções da população e da taxa média a­
nual de crescimento para os próximos 35 anos - perío 
do que interessa de perto à Previdência, por relacionar-se 
com a aposentadoria por tempo de serviço - indicam 
que atingiremos o ano 2.000 com cerca de 180 milhões de 
habitantes e uma taxa de crescimento de I ,79%, e o ano 
2.020 Com-234 milhões e uma taxa de 1,2% (Vide Quadro 
I, anexo). 

Outra observação relevante para a Previdência Social 
é o aumento constante_da expectativa de vida no Brasil, 
com o conseqUente envelhecimento da população. 

Em 1950, nossaS crianças, na faixa- de O a 14 anos, re­
presentavam 42,0-2% da populaçãO total, enquanto que a 
faixa de mais de 65 anos representava 2,45%.-Em 1980, o 
primeiro grupo havia caído para 37,72% da população 
total, enquanto os idosos subiam para 4,04%. No ano 
2.000, as crianças até 15 anos deverão representar 
31,75% do total e os. de mais de 65 anos, 5,41%. Final­
mente, os percentuais projetados para o ano 2.020 serão, 
respectivamente, 25,71 e 8.08. o-mais importante, no enw 
tanto, é que o grupo ern idade ativa, de 15 a 64 anos, 
manteve, entre 1950 e 1980, praticamente a mesma parti­
cipação no totai, tendo subido apenas de 55,53% para 
58,24%, Mas, a partir de 1980, as projeções indicam um 
rápido crescimento, _devendo o grupo em idade ativa a­
tingir 62,84% do total no ano 2,000, de 66,21% no ano 
2.020 (Vide Quadro 11, anexo). 

Essas infOrmações e projeções são muito importantes 
para a economia-, em geral, e para a Previdência Social, 
em particular. Significam, essencialmente, que o maior 
problema não se Situa na relação desfavorável entre ati­
vos e inativos, pelo menos até 2030, mas n-a área de ge­
ração de empregos para essa massa ativa emergente, ca­
paz, se bem absorvida, de proporcionar considerável au­
mento de produção, fazendo desaparecer, praticamente, 
a carga excepcional sobre os ativos dos períodos, ante­
riores, representada" pela classe de menores de 14 anos, 
que ascendia, como dissemos, em 1950, a 42% do total. 
Por outras palavras, em condições econômicas estáveis, 
a Previdência Social disporá de condições satisfatóiias 
para atender à massa crescente de velhos, cujo aumento 
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percentual é inferior, aprõximad<ime-nte, a metade do 
crescimento percentual dos ativos sobre a população gto~ 
bal. Observa-se pela análise das tendências posteriores a 
2020 que a situação se modifica no período seguinte, 
para o que haverã tempo de se tomar as medidas neces­
sárias: 

VI 

Meus Senhores, _o desenvolvimento constitui entre nós 
aspiração generalizada e poderosa fonte de motivação_. 
Por instinto de conservação, o brasileiro rejeita qualquer 
tipo de estagnação ou recessão. 

Nossas aspirações de desenvolvimento estão, entretan­
to, ca-da vez mais vinculadas a um claro desejo de trans­
formação. Já não nos contentamos com aspiraÇões 
quantitativas. QUeremos igualmente a transformação 
qualitativa. Desejamos um Br~sH que seja não apenas 
globalmente mais rico, maS- também sOcialm_ente rnais 
justo e menos desigual. 

Tornou-se política e socialmente inaceitável neste País 
qualquer concepção de desenvolvimento _que transfira 
para um futuro distante e _indefinido o objetivO de re­
dução das desigualdades de renda, regionais e pessoais. 
A eqüidade_e o progresso so-cial já não podem ser encara-· 
dos como subproduto ou decorrência automática do de­
senvolvimento econômiCo. Entre eles nã_o existe incom­
patibilidade nem subordinação, mas, pelo contrário, si­
multaneida-de e iillerdependência. De fato, _constituem 
verso e reverso da mesma moeda. 

Na verdade, só existe tiiit-desenvolvimento digno desse 
nome. É o desenvolvimento do próprio homem, valori­
zado pelo conhecimento, pela saúde e pela experiência. 

Nestas condições, o que- iiOs tem faltado, data venia, 
não é propriamente uma "política demográfica". E a 
prática coerente e continuada de uma con_cepção de de­
senvolvimento integrado, que tenha o homem como _fi­
gura central. Ê a substituição" de uma postura incons­
cientemente aêtica·e matcrialís(a Por'Uma con·cêp-Ção âe 
des_envolvimento deliberadamente ética e humanista. ~.a 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR.) 

Substituição da figura do Estado centralizador, onipo­
tente, onisciente, planejador e uniformizante pela ampla 
liberação, expansão e descentralização das manifes­
tações e decisões, condição essenCial de desenvolvimento 
deste Ppaís imenso e pleno de diversidade. E, afinal, a 
-corajosa determinação de extirpar defiriitivamente de 
nossa vida polític-a e administrativa a doença crônica da 
Centralização, que, ao longo de nossa história, vem in­
cessantemente minando as energias nacionais e impedin­
d_o ~ p_]cna r~lização dos ideais de felicidade e bem-estar 
de nosso povo. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR.) 

Ano 

1950 
1960 
1970 
1980 

1990 
2000 
2010 
2020 

QUADRO I 

População 

51944397 
70070457 
93139037 

I I9070865 

I5036784I 
I79486530 
207453526 
2338I6990 

Taxa de Taxa média 
crescimento anual no 

(%) 

34,9 
32,8 
27,8 

Projeções 

26,3 
19,4 
15,6 
12.7 

período 
(%) 

2,99 
2,89 
2,49 

2,36 
I,79 
I ,46 
1,20 

QUADRO 11 

Observações 

Grupo 
Etário I950 1%0 1970 

O a 14 42,02 43,60 42,25 
15 a 64 55,53 53,5I 54,3I 
65 e mais 2,45 2,89 3,44 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mala)- A -Mesa daTa 
um intervalo de 5 (cincorminutos para descãnso, e nesse 
espaço de tempo vai pedir ao Secretário para cOrrer a: liS­
ta de inscríção, a fim de que os Srs. Parlamentares e pes­
soas que desejam inquirir o·Sr. Mii:tistro, se íllscrevaln. 

Está suspensa a reunião por 5 (cinco) minutos. 

(Suspende-se a reuniâo às 10 lwras e 40 minutos, 
reabrindo às 10 horas e 45- minutos.) 

O SR. PRESIDENTE "(Mário Maia)- Estã'reaberta-
a reunião. -

Concedo a palavra à Senadora Eunice Michiles, para 
inquirir o Sr. MinistrO. · -

A SRA. EUNICE MICHILES- Sr. Miriistro Hélio 
Beltrã9, em primeiro lugar, gostaria de congratular-me 
com V. Ex• pelo seu _depoimento nesta manhã, porque 
traduz, em números, toda a nossa realidade, a perspecti­
va do no-sso futuro, mas nos dá consciêrrcia de que real­
mente temos uma urgente necessidade de propiciar àque­
les, especialmente os mais desatendidos pela sorte, as 
condições para exercitarem os direitos.fundÍimental e hu­
mano de terem os filhos que desejam. 

Gostaria _de perguntar a V. Ex~ o seguinte:- sabemo-s 
que dentre o elenco de medidas, para que se exercite um 
planejamento familiar, estaria a Iaqueadura de trompas, 
estaria a vasectomia. Temos alguns dados que dizem que 

Pre,·isào 

19110 1990 2000 2010 2020 

37,72 35,72 31,75 28,19 21,71 
58,24 60,I2 62,84 65,52 66,2I 
4,04 4,64 5,41 6,29 8,08 

metãde dos leigos obstétricoS-são ocupados hOje, pÕr Se­
qaelas de aborto mal sucedidos. E mais ainda, que meta-

1 de do plasma, metãde do sangue, também, é consumido 
por esses abortos. Então, a gente entende que essa é uma 
Jntercorrêricia altamente- cuStosa para o Estado. Então, 
me parece que, de início, se dev"eria partir por tentar eVi­
tar, diminuir ou minimizar- ao rriâximo-o núrilero de 

-abortos praticados no Brasil. V. Ex• citou l milhão, e eu 
tenho outras estatísticas, inclusive da Organização Mun­
dial de Saúde, muito maiol'_es, mas como V. Ex~ disse, 
-eles sAo clandestinOs e nAo dá para saber ao cert_Q_, pprém 
esse é o número mais baixo. 

Mas eu perguntaria:·essas vasectomias e laqueaduras 
deveriam, no meu entender, ser feitas e assumidas pela 
Previdência e não se poderia dizer que isso aumentaria 
os seus c_ustos, uma vez que me parece que o custo de um 
aborto é significativamente -máis alto. Além do que, tam­
bém evitariã-os nascimentos em grande quantidade, que 
também representam um custo alto para a Previdência, 
-como V. -Ex• veria," então; o atendimento já, não para 

da:qui á muifo tempo, mas de imediato, que a Previdên­
cia assumiss-e- claro que dentrO de todo crivo médico e 
da ética médica, respeitada a decisão do casal, enfim, 
atendidas todas_esSas circunstânciaS- que o casal fosse 
atendido em vasectomiã e laqueadura de trompas, que 
hoje é manifestação de muitos casais, para que PosSam 
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resolver, defiilitivamente, o seu problema, qUando não 
querem mais te{ filhos. 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO - Em pri­
meiro lugar, devo concordar, como de costume, concor­
do, com a S_enadora Eunice Michiles, quanto à colo­
caÇão de custos 'financeirOs. -Embora eu considere que 
em matéria dessa natureza o custo não é de aspecto pre­
dominante. 

Quero dizer que, na minha exposição, inclui uma pro­
posição concreta, redigida nos seguintes termos: A expo­
slç!o _qu_e acab~!- ~~ _§~ 

"Os serviços:d~ saúde previdenciários, integrados 
-cada vez._ mais à rede estadual e municipal de atendi­
, menta primãríó,~regulallJ.entariam com observância 
dos princípios--ditados pela ética médica - vamos 

- precisar da _contribuição dos médicos- os casos de 
indicação cirUrgica para ligadura de trompas, exigi­
das em qualquer hipótese autOrização dos interessa­
dos". Estamos admitindo ligaduras de trompas fei­
tas às expensas _da Previdência. A regulamentação 
disso, eilti-dantO,-acho que exige uma contribuição 
de médicos. Acho que está faltando_~inda alguma 
coisa para que esse assUnto fique iilteiraffiehle-claro. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Sr. Ministro, nós 
sabemos que a legislação vigente não permite e conside­
ra, inclusive, mutilação. Quando se faz, se faz dentro de 
tºdª_ymarotina. Enfim está se fazendo de conta, por­
que, na verdade, nós ve-mOs que, de um procedimento 
norma_!, a--inulher engravida para fazer cesária, para fa­
zer leaqueadura de _trompas, quando seria muitíssimo 
ma"is barato, fiais fâcll, e cõm muito menos riscós que a 
mulher fizesse essa minicirurgia, que se faz hoje para li­
gadura de trompas e vasectomia. De maneira que, não é 
dentro desse processo que eu me refirO, que a Previdên­
cià ja vem fazendo; tradicioQ.almente com toda uma róti~ 
na, para esconder um procedimento que, na verdade, é 
considerado, ainda uma mutilação, a não ser dentro de 
determinad'as _circunstâncias. Eu gostaria que iSso fosse, 
num_-1eque aherto de de_clsão do casal e aprovado pelo 
médico, e ·se fiZesSe isso sem nenhuma burocracia, que é 
um assunto do qual V. Ex~ entende muito. Que se fizesse 
isso: Jegalme'nte, dentro do procedimento rotineiro da 
própria Previdência. 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO- Eu próprio. 
admito que está havendo um faz de conta, quando men­
ciOno, express<iinente, na minha exposição que, segundo 
.os.Jnédicos do JNAJ\.It:PS, dessas cesarianas,_uma_grand_e 
quantidade esiâ Seridõ feita apenas para ligadura de 
trompas, o que confirma o que disse a Senadora. E esse 
tipo de programa nós temos que abordar e podemos ir 
até à modificação da legislação. 

·Acho, por outro lado, que há um maior problema que 
ap~~cede a esse. Eu não subscreveria Í!lteiramente a sua 
declaração de que a mulher se engravida só para poder 
fazer a ligadura de trompas. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Mas saiba, Sr. lVII· 
nistro, que a mulher se _engravida só para poder fazer a 
ligadura de trompas. Existem muitos casos assim. 

O SR. MINISTRO HÊCLIO BELTRÁO- Na reali­
d-ade: eia se engravida sem querer. EntãO_, voltamos sem~ 
pre ao problema da orientação prévia, essa é a grande so­
lução, é- a solução fundamental e prévia que vai reduzir 
muito as estatísticas todas, inclusive (f faz de conta. 

Enião, uma vez assegurada essa informação honesta e 
oportuna, as mulheres não se engravidarão, não é! En­
tretanto, existem, não há dúVida nenhuma, a invocação 
de uma gravidez de riscos para justificar uma ligadura de 
trompas, e aí também se faz um faz-de-conta, inclusive 
extrai-se atas e S_e manda para os conselhos médicos, etc. 
Mas, na realidade, tudo se passa, como se realmente fos­
se uma gravidez de risco. Acho que para ficar de acordo 
com a disposição-da lei. 

Acho que isso é um tipo de assunto que a SUgestão sua, 
comO de outros, deve ficar ainda para comissões que de­
vem ser instituídas no Governo, imediatamente. Quando 
falo regulamentaria, não é uma tentativa de adiamento, é 
uma tentativa de operacionalidade. Eu mencionei o a$~ 
sunto que igualmente me preocupa. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conced_o a pa~ 
lavra ao inscrito seguinte, para inquirir o Sr. Ministro, o 
ilustre Senador Pass.o~_Pórto._ 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Sr. Minis­
tro HCiio Beltrão. Inicialmente, as minhas congratu­
lações, Sr. Ministro, pela magnífica exposição de V. Ex' 
Acho que ela poderia até se constituir no relatório fi(l_al. 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito pela sua 
abrangência, pela sua forma humanística e pela sua for­
ma sobretudo democráfica de enCarar o problema do 
planejamento familiar no Brasil. Acho que V, Ex' inter­
pretou, de uma.certa forma, as asp-irã.Ções de todos ilós. 
Lembrava-me, ao longo de sua_ exposição, como é anti· 
go, no Brasil, as preocupações com o planejamento fami· 
lia r. Lembro·me bem que Otávio Mangabeira, Governa· 
dor da Bahia, num daqueles congressosjuridicos realiza· 
dos em Salvador, ele pedía naquela época aos juristas­
naquela época se pedia aos juristas e não aos socíólogos 
e homens que estudam a Demografia e tantos especialis· 
tas que têm hoje em população- uma forma de._s~ con· 
trolur e planejar a família, sobretudo, os mais pobres. 
Porque, enquanto as famílias ricas mantinham filhos até 
o número de três, justamente as maiores proles eram a· 
quelas das mais pobres, em condições de.sobreviv~:ncia. 

Mas, Sr. Ministro, observo que toda a política, sobre· 
tudo a médica, no Brasil, ela se baseia no controle e na 
fnfcirmação sobre o planejamento familiar, sobre a mu· 
lher, S'obre a matriz, a, mulher, esquecendo de que ho· 
mem, para mim, seria um instrumento mlli(ô importante 
no controle da natalidade. O homem, sobretudo no Nor· 
deste- essa, a observação de todos nós que somos polí· 
ticos na Região -de que há homens com várias mulhe­
res. Homens que têm to, 12 mulheres até e com "todas 
elas reproduzindo. Por que não se faz a esteriliz_ãção 
masculína? Esta a pergunta que faço a V. Ex•, orientao· 
do, inclusive. Quem sabe não haveria reçursos médicos, 
hoje, para se fazer controle do homem. Porque aquilo 
que V._ Ex• chama de maternidade indesejada, a mul]]._er, 
coitada, não sei nem se é indesejada. Ela é fecundada ao 
longo do tempo numa proliferaÇão incrível e toda ela 
tem como origem o homem, Este, sim é que perguntaria 
a V. Ex', s_e com ele não haveria uma forma de controle 
através da sua esterilização. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a paM 
lavra ao Sr. Ministro Hélio Beltrão. 

O SR. MINISTRO Hi';LIO BELTRÃO- .Em pri­
meiro lugar, gostaria de agradecer ao ilustre Senador 
Passos Pôrto as generosas referênCias que fez à minha ex· 
posição. 

Em segundo lugar, estou de acordo com S. _EK• em 
condenar a irresponsabilidade do homem, como está ex· 
pressamente mencionada na exposição, inclusive, essa 
referência à irresponsabilidade, à ausência do pai com 
relacão a filhos de mães diferentes~ f: exatamente isso. ~ 
uma irresponsabílídade total e muito rreqüente. 

Entretanto, não sou partidário de soluções autori­
tárias. Acho que o Senador também não ê autoritár_iO. 
Não sou partidário do _qüe se praticou· em alguns países 
da Ásia de uma imposição de vasectomia, de uma impo­
sição de esterilização masculina. E como não sou parti­
dário disso, então, nós cairemos num problema difícil. É 
corrigir a irresponsabTiidade por decreto. Vai ser muito 
difícil. Acho que as mulheres, o que elas têm de diferente 
do homem, neste particular, é que elas ficam co"m o 
problema e o homem se evade do problema. Então, a 
mulher vai bater ilos nossos ambulatórios. O homem va· 
mos ter que caçá-lo por ai, muitas vezes sem saber quem 
é ou quase sempre sem saber _que-m ê. 

Então, é um caso filosoficamente difícil de resolvçr, 
Democraticamente, muito difícil de resolver~s_e ~ opera· 
ciomilffiente é impossível. 1:. uma sugestão respeitável 
que po-de ficar anotada, mas eu teria essas o_bservaçõ~s a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Mári.o Maia)- Co-ncedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Sr. Ministro, vou a· 
bordar um caso, particularíssimo, mas nem por isso de 
menor importância. Pai solteiro - não têm nenhuma 
significação estas duas palavras, neste nosso universo de 
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machões. Quer dizer, eu com 70 anos já não posso apre­
gonr que sou um machão. Afinal, já lá se vão os tempos 
do_Pªtriarca Noé que foi pai aos 500 anos de idade. Mas, 
nu verdade_, é até.um título de glória, de vaidade para os 
Jovens que são pais solteiros, peJo menos para aque[es 
menos responsáveis com a sociedade. No entanto, mãe 
solteira, eis um drama em duas palavras: um drama dos 
maí!rpungentes. Então, a meu ver, essa questão de filhos 
da mãe solteira é um problema que diz respeito senão ex­
clusivamente, mas preponderantemente a elas, já que n6s 
tCmos a liberd3.de de ter os filhos que quiser-mos sem ne­
nhum ônus: e elas têm a obrigação de criâ·los sejam ad· 
vindos pela- via matrimonial ou não. 

Então, pergunto: V. Ex' conhece alguma estatística­
e esta é a ininha única pergunta - é que eu tenho esta 
curiosidade já há bastante tempo e não vi ainda resposta 
em parte alguma~ V. Ex• conhece alguma estatistica de fi­
lhos de mães solteiras no Brasil? 

O SR. PRESIDEN_'(E (Mário Maia}__=- Com a pala­
vta o Sr. Ministro Hélio Breltrào. 

O SR. MINISTRO HtLIO BELTRÃO - No meu 
Ministério não hã mecanismos de registro de filhos de 
mães- solteiras. Não é uma apui'ação que se faz e tOda 
tendência, aliás, brasileira é no sentido de não revelar a i· 
legitímidade do filho. Hoje, não consta nem nas certi· 
dões. De modo que não temos condições de responder 
com estatísticas no Ministério. Não- sei se- o IBGE che· 
gou a esta perfeição, mas não creio. Inclusive, porque 
não é fácil. Estatística de pai so_lteiro, muito menos; esta 
é ainda mais fugaz e difícil. Não temos, porque atende­
mos aos partos e o conceito da Previdência Social não é 
um con_ceito_'"--

0 SR. PASSOS PORTO- ~um registro através da 
Legião. 

O SR. MINISTRO (Hélio Beltrão)- Nós estamos fa­
cilitando o registro daqueles que não se registraram. A 
LBA vem desenvolvendo, já há alguns anos- e lembro_· 
me que isso até foi facilitado por um entendimento com 
o programa de desburocratização- facilitando os regis· 
tros, porque os pobres não se registram também por' fal· 
tu de dinheiro. Embora () ato seja teoricamente gratuito, 
na verdade, não o é. Então tudo contribui para a ausên­
cia do registro. É muito- difícil", também, nos registros ci· 
vis chegai- a algUma conclusão. Em primeiro lugar, por· 
que não se declara a natureza da filiação. Então, real­
mente, senador,_ não temos regístros, porque não é obri· 
gaçào do INAMPS saber a natureza jurfdica da relação 
pai e mãe~ 

O SR. [UJZ CAVALCANTE-Acho que isto é uma 
artimanha do legislador, que~ composto, na sua quase 

totalidade, por n6s homens. Muito obrigado. 

O S_R._ M_INISTRO (Hélio Beltrão) Um conceito só 
para terminar, dando uma satisfação ao Senador a quem 
tanto prezo, que conceito na Previclência SocfaJ de mu· 
lher nem sempre é da mulher legitima; é da companheira, 
conceito_de dependência econômica. De_modo que não 
há como a Previdência Social ingressar muito nesse tipo 
de investigação. Muito Õbrigado. · 

O SR. LUIZ CAVALCANTE:-- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala· 
vra o nobre Senador Louriv_?.l Bapt~sta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-Sr. M.iilistro Hélio 
Beltrão, acabamos de ouvir, com suma atenção, a sua 
magnífica expqsição. Deixando de lado as digressões e os 
merecidos encômios de que é V. Ex• merecedor, permita­
me, Sr. Ministro, tecer algumas considerações. 

As taxas de cresci_mento demogrático no _BI'ãsi1, segun­
do informam os especialistas, variam de 3,1% nas áreas 
mais atingidas ou detefioradas, a 2,1% nas- regiões mais 
desenvolvidas. As tenQ.ências estatrsticas comprovam o 
que se convencionou denominar explosão demográfica, 
marca registrada do subdesenvolvimento. Ora, sendo o 
Nordeste, com quarenta milhões de habitantes, ou seja, 
mas de f/3_ da r_egião global do País, o epicentro daquela 
expiOSãP e levarido·se às mais altas taxas de mortalidade 
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que existe naquela zona, como por exemplo no Ceará, 
onde se veriflca a mortalidade de duzentas e cinqüenta 
crianças por mil recém-nascidas, perguntamos a V. Ex•: 
Como poderiam ·as técnicas de planejamento familiar 
corrigir essa anomalia que constitui um autêntico ge­
nocídio? Sendo o planejamento familiar uma opção das 
classes mais favoreCidas e abastadas, não haveria a possi­
bilidade de outras_~lternativas? 

Finalmente, o Santo Padre João Paulo li, em recentes 
declarações, a propósito da Encíclica Humanae Vitae, do 
Papa Paulo VI, condenou a utilização de anticoncepcio­
nais. Estimaria, Sr. Ministro, que V. Ex• nos desse a sua 
opinião e o posiciori_aniento do Ministério da Previdê-n· 
cia Social sobre este_ assunto. 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO- Em pri­
meiro lugar, a resposta à questão fundamental do meu 
querido amigo, o Senador Lourival Baptista, está pre­
sente em todo o curso do meu pronunciamento. Declaro 
aqui que o problema do crescimento não desejado se ins· 
creve no problema maior do combate à pobreza, porque 
em geral ele só é grave onde tudo o mais é grave, onde as 
carências essenciais são graves, carência de saúde, de 
educação, de habitação, de tudo. O Nordeste ê uma des· 
sas áreas de gravidade dramática. Então, o problema se 
inscreve no problema da prioridade absoluta ao Nordes­
te que, hoje em dia, pela dramaticidade, ninguém pode 
negar. Acho que não tem sido tão constante quanto seria 
de se desejar. Tem que haver uma prioridade absoluta 

·pura uma zona onde os problemas da carência - não 
digo_ qu~ ~tejam só lá- se manifestem de uma, maneira 
tão con_s_tant_e_e_ de uma dimensão tão grande, onde tam­
bêm a inclemência das condições ambientais agrava 
problema de maneira dramática. Então, a primeira res· 
posta ê eSsa, isso-extrapola de muito a PrevidêOcia, isso 
tem que ser inserido dentro de uma política global de 
Governo. O que nos falta é uma política que tenha õ ho­
mem como figura central. E no Nordeste nós temos o 
homem massacrado, sofrendo, é só olhá-lo desesperado, 
com fome. Quer dizer, esse é o problema a atacar, o resto 
é subproduto, a gravidade está aí na má qualidade do 
nosso desenvolvimento. Este é o ponto centraL 
· A segunda pergunta foi respondida explicitamente na 

exposição. Adotamos uma posição, que é a oficial do 
Governo brasileiro, no sentido de que devemos não só 
forriecer a õrientação, o conselho e a assistência, como, 
na medida das possibilidades e sob rigorosa indicação 
mêdica, porque não se pode tomar anticoncepcionais de­
sordenadamente, da maneira que se vem fazendo, às ve­
zes até por pressões ilegítimas. O que é necessãrio é que o 
niédico indique qual é o anticoncepcional compatível 
com a situação da paciente. Chegamos a admitir que 
dentro das suas possibilidades e em nome da eliminação 
das desigualdades, porque o rico compra o anticoncep­
cional, o rico tem médico que a gente chega a recomen­
dar o anticoncepcional, desde que não seja abortivo, 
porque temos, como a Igreja tem, um grande respeito à 

_vida. A vida, uma vez concebida, não deve ser destruída. 
Então, acho que não estamos discrepando a lição funda-
mental da Igreja, mesmo porque estamos admitind.o que 
no bojo dessas informações que vão instrumentar a deci· 
são dos pais esteja inserida a posição da rgreja, porque 
temos a obrigação de dizer que existe isso, isso e isso, -

_existem v~rias maneiras de se evitar a gravidez não dese-
-jada. Ali;:Umas são _naturais, outras_ são ~rtifi~iais _e há 
vários tipOS: deVerrios -descrever as contra-indicações de 
cada uma e esclarecer que a Igreja só aceita esta e esta, 
porque há uma maioria de população católica, e para a 
informação ser isenta ela tem que dar ao interessado a 
posição da Igreja. Aí passa a ser um problema de cons· 
ciência pessoal e de fé. Mas quando fornecermos anti· 
concepcionais aos mais pobres, não forneceremos aque­
les que,_ segundo melhor critério médico, se revelarem 
como ni~idamente abortivos. Essa é a resposta objetiva. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao no_bre Senador João LobQ. 

O SR. JOÁO LOBO- Sr. Ministro, naturalmente os 
meus cumprimentos à brilhante exposição de V. Ex•. 
Mas, destaco especialmente a parte que V. Ex• diz que o 
que nos deve preocupar não ê o fato de que a nossa po· 
pulaçãQ esteja crescendo, embora a taxas cada vez meno-
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res. Sr. Ministro, sabemos que realmente a exPlosão de­
mográfica não pode ser responsabilizada exclusivamente 
pela pobreza do Nordeste. Nó_s, do Nordeste, sabemos 
que não há densidade demográfica no Nordeste. Ao con­
trário, são enorm~ espaços vazios que eXistem naquela 
região_. Naqueles Estados, às vezes, encontramos de vinte 
em vinte quilômetros um casebre plantado naquelas cha­
padas, naquelas paragens remotas. E mesmo nos povoa­
dos, onde há pequenas concent_rações populacionais, o 
desemprego e a pobreza não são resultantes da quantida­
de de gente, de mão-de-obra excedente naquela região. 
Não sei se estou me fazendo_entender por V. Ex•. Acho 
que a densidade demográfica é mais ou menos presidida 
por certos _mecanismos_ de de(esa da própria natureza. 
Onde há vazios, há uma maior fertilídade nos habitantes 
e, naturalmente, um crescimento maior das populações. 
Mas V. Ex• enfatiza bem isso. Essas taxas de crescimen­
to, essas taxas de natalidade estão_ bem definidas, as ta­
xas do Brasil são decrescentes a tal ponto que não deve­
riam servir de preocupação imediata, pelo_ menos, para 
que se usasse_ o controle da natalidade. Acho que o con­
trole da natalidade, como um eufemismo, pode ser. .. pla­
nejamento familiar.,. O Brasil não está, no ponto. Evi­
dentemente que deve haver uma previsão, mas o Brasil 
ainda não está no ponto de grande preocupação com as 
taxas de natalidade, as _taxas de fertilidade dos seus habi­
tantes. 

O que acho, e V. Ex~ enfatiza, é que esse preenchimen­
to, esse aumento populacional deveria ser direcionado, 
deveria ser evitado nas grandes cidades, por exemplo, 
onde existem as favelas, essa subumanidade que se con­
grega, atraída pelos centros principaiS, pelos centros po-­
pulacionais. Isso, sim, conStitui pfoblema sério, a meu 
ver. Não o fato çie que a natalidade, a fertilidade das mu­
lheres deva ser combatida ou seja preocupante. 

Então, Sr. Ministro, acho que V. Ex• tem razão na 
conclusão da sua exposiçã_o. Na verdade, só existe um 
desenvolvimento digno desse nome, é o desenvolvimento 
do próprio homem, valorizado pelo conhecimento, pela 
saúde e pela experiência. Acho que o Governo deveria 
tomar a si a instrução, a divulgação do conhecimento, a 
conscientização por todos, a facilidade no alcance desses 
meios, mas nunca fazendo disso uma arma principal 
para se lutar contra a pobreza e o sub-desenvolvimento 
destas regiões. 

É este o meu entendimento. Por isso, recebo Com mui­
ta satisfação os pontos de vista que V. Ex~ expôs, nesta 
Comissão. 

Meus parabéns a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O Senador 
João Lobo não formulou propriamente perguntas, mas 
concedo a palavra ao Sr. Ministro, para, ta-mbém, tecer 
comentários sobre as considerações do Senador João 
Lobo. 

O SR. MINISTRO HtLIO BELTRÃO -Senador, 
muito grato, pela parte em que elogia o meu depoimen­
to. Quanto às demais considerações, ou não discrepam 
da minha exposição, ou se inserem naquele quadro da 
discussão que procurei evitar. Procurei, muito de propó­
sito, em busca de um acordo, _evitar quaisquer discussões 
que nos obriguem a responder, por exemplo, a seguinte 
pergunta: "É o crescimento ·demográfiCo excessivo que 
gera a pobreza ou esta que gera aquele?" h um debate 
fascina~te -que prOCUrei evita-r. SegÚndo, procurei evitar 
qualquer tipo de debate que considere, que ponha em 
jogo razões de Estado, em que a tutela do Estado para 
um controle ditado de cima para baixo. Partido do direi­
to essencial, individual, inalienável da pessoa humana de 
decidir livremente sobre os filhos que deseja ter e do de­
ver, não do direito, mas do dever do Estado de assegurar 
a essas pessoas os inStrumentos e os esclarecimentos ne­
cessários a tomarem eficaz esta decisão. Como também, 
considero que, o que·~stá por baixo-disto tudo é a má 
qualidade do desenvolvimento. Nós Precisamos, real­
mente, atacar as carências que, por sua vez, irão-eliminar 
todos esses problemas, porque esses problemas só são 
graves onde são graves as carências. Em suma, penso que 
estamos básica e essencialmente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- concedo a pa­
Ravra ao nobre Senador Marcondes Gadelha._ 
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O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Ministro, 
também não teria muitas observações a fazer, uma vez 
que concordo, em gênero, número e grau, com a linha de 
seu pensamento, conforme está exposta aqui, conforme 
V. Ex~ tem-se manifestado em outras circunstâncias, par­
ticularmente, esse enfoque humanista, diria mesmo on­
tológico,_ em que V. Ex• coloca o _ser do homem como 
elemento central do problema e abjura as razões de Esta­
do como critério_ para fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa. Tenho _a impressão que isso é o essencial do St;U 

pensamento e a ele eu me filio com o maior entusiasmo. 
Agora, Sr. Minstro, há um certo charme irresistivel dos 
números, também ao qual muitas vezes temos que ceder. 
O político e o planejador trabalham com hipóteses tam­
bém. E só para satisfazer assim uma certa curiosidade, 

. gostaria de_ saber se o Ministério fez algum cálculo, algu­
ma projeção, digamos, para uma queda na taxa de cres­
cimento, uma queda I. de percentagem na taxa de_ cresci­
mento demográfico, a preços de hoje e num prazo que V, 
Ex' estipulasse. QUal seria a economia real para o siste­
ma de amparo social, como um todo, no Brasil? 

O SR. MINISTRO HtLIO BELTRÃO~- Bem, esse 
exercício matemático não seria difícil, mas seria extrema­
mente precário, de validade extremamente· duvidosa. 
Projetamos, e ali está o que consideramos devam ser as 
taxas, daqui até o anã 2.020, a permanecer em as tendên­
cias atualmente observadas. Agora, a tendência atual­
mente observada_é_ de um regime insatisfatório de infor­
mação. Quer dizer, todos estamos aqui procurando ro­
busiecer os mecanismos de iilformação capazes de per­
mitir que as pessoas- especialmente as mais pobres de­
cidam sobre- os filhos que não desejam. O impacto da 
situação atual, em que esse mecanismo de informação, é 
muito pequen-o está descrito na exposição. Os n-úmeros 
aí estão, o que est<:1-mos gastando com cesarianas, o que 
eSta-mos gastando com intercorrências de partos e abor­
tos provocados, e entãQ vamos girar em torno de alguns 
números que estão por af. Mas, há uma precariedade 
inerente a tudo isso, Até que ponto nós conseguiremos: ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Permita-me, 
Sr. Ministro, reformular a pergunta. Quanto a Previdên­
cía ou o sistema de amparo social como um todo do País, 
mas particularmente a Previdência, quanto a Previdência 
deixaria de. gastar, se, ao invés de a população crescer a 
25 ao ano, ela creSCesse a l.8 ou 1.5, por exemplo. Se já 
foi fdtO algum estudo, alguma correlação entre os dis­
pêndios que se deixam de fazer ... 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO- Não. Esses 
dispêndios, nós fizemoS a correlação na parte de benefi­
cios. E, na realidade, o que está acontecendo é o quanto 
ela deixaria de ganhar, se realmente houvesse ou tivesse 
havido uma taxa de crescimento menor. Porque, parado­
xalmente, no caso brasileiro, se tivéssemos tido o cresci­
mento zero, como ocorre nos países europeus e na 
América _ _do Norte, a Previdência estaria com as mesmas 
dificuldades atualmente. Paradoxalmente, para muita 
gente, mas não para nós da Previdência, o fato de ter ha­
viao um crescimento demográfico excessivo durante: 
todo este tempo - ainda está sendo considerado excessi­
vo - tem permitido que a relação entre a população ati­
va ~ inativa no Brasil se mantenha favoráv~l ao 
equilíbrio atuarial da Previdência. E vai se maritei assim, 
est~faQUí"õlYr:Pearõ -copes·m-e·ouvrn:aõ,-que -s-abe- úido 
isso, vai se manter as-sim provavelmente até o ano 2.020. 
O que, entretanto, não significa qtie devamos ftcal- de 
braços cruzados, diante de um problema humano, que 
tem que ser resolvido e que, de alguma maneira, terá.que 
ser deflagrado, uma vez que, a partir de 2.020 isto tende 
a mudar. Quanto a fãzer um cálculo entre aumento de 
ta_xa de crescimento demográfici)e·gastos da assisiênda, 
eu poderia chutar um número aqui, mas sou honesto de­
mais para faZê-lo. Não há como fazer isso. 

O SR. MARCONDES GAD.I;:LHA - N~ página 8 
<Ja sua exposição, V. Ex• diz: que o Governo deve ter o 
cuidado de advertir a maioriã da pop-ulação católica 
sObre quais os procedimentos que a Igreja aceita como 
válidos, e quais considera como inadmissíveis. Isso, mal 
comparando, seria como aquela advertência que tem a 
carteira de cigarro americano: Waming: General Yur-
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geon •.. , aquela advertência que é prejudicial à saúde. 
Mas, colocando dentro do enfoque humanista de V. Ex•, 
isso _nào_seria deixar_ de subordinar o cidadão ao Estado, 
para subordiná-lo a uma outra hierarquia, no caso, à 
Igreja Católica? 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO- Não. Ne­
nhuma infõrmitção implica em subordinação. Infor­
mação é informação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas çss_a ex­
pressão- 4 •inadmissíveis ... '' 

O SR. MINISTRO Hi::LIO BELTRÃO- Pela Igre­
ja, não pelo Estado. O Estado não tem posição. Está 
muito claro aqui que o Estado não tem uma posição, ele 
tem um dever, o Estado tem o dever de propiciar a infor­
mação honesta. 

Agorã, exíste uma posfção na Igreja Cat61ica que, no 
contexto da discussão, que é conhecida de todos, a Igreja 
Católica tem uma posição, alguns dizem que é a maioria 
daJg_reja, não é toda a Igreja, tem uma posição contrária 
a certos tipos de anticoncepCionais. Então, estamos ape­
nas informando aos católicos que a Igreja tem essa po­
sição, pois, pelo contrário, pOderia parecer que nós es­
taríamos inauzindó" as pessoas de fé religiosa a fazer coi­
sa que a sua fé não admite, é apenas uma informação. 
Acho que não estamos colocando o Estado a serviço de 
nada, mesmo porque a nossa função é colocar o Estado a 
serviço do indivíduo. 

Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu também 
agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa· 
lavra para inquirir o Sr. Ministro ao Deputado Celso Sa­
bóia. 

O SR. CELSO SABÓIA -::-: Sr. MinistrO, desejo, em 
primeiro lugar, manifestar a lmensa satisfação diante da 
posição clara de V. Ex~ em face de um problema que em­
polga, por assim dizer, toda a Nação, um problema que 
está sob debate e que conta, segundo tenho ouvido, com 
a manifestação favorável de 75% da população brasilei­
ra. 

Independentemente do pensamento de diversas cor­
rentes que, por motivos econômicos ou ideológicos, apo~ 
iam ou divergem, acho que essa medida de propiciar ao 
povo meios para efetuar o planejamento a nível familiar, 
por livre e espontânea decisão dos interessados, é uma 
posição corretíssima, mas- que a nossa posição no Pafs 
tem sido ainda um tanto tímida. 

Recentemente, no dia l 2, apresentei um projeto visan­
do tornar prático ·a· acesso das camadas menos favoreci­
das ilo planejamento familiar. E na justificativa, S:Ssim 
por cima, -digo que conter o assustador crescimento da 
população é um problema, hoje, mundial, porque todos 
os países desenv_olvidos de ambas as área.s, socialistas ou 
capitalista, não criam empecilhos e não são, como se 
pensava antigamente, os países de maior População os 
que lideram-- eSte ·muiido dividido_em que nós vivemos, 
mas aqueles que têm uma população de melhor qualida­
de. A preocupação de encher espaços vazios também não 
nos parece válida, porque o espaço vazio pode ser defen­
dido por-uma população de alta qualidade. E digo que 
comparando a nossa Amazônia, que.é preocupação de 
muitos com a Sibéria .. A Rússia tem 22 milhões de qui­
lômetros quadrados e está cercado por 1 bilhão de chine­
ses comprimidos nas suas áreas e nem por isso ela esti­
mula crescimento populacional. 

Digo que no Brasil, principalmente uma, atitude de­
até vamos dizer uma palavra um_tanto drástica- hipo­
crisia das elites, que praticam, na intimidade, todos os 
métodos _de controle populacional, de controle familiar, 
de planejamento _e defendem o direito dos pobres terem 
filhos indiscriminadamente, porque a idêia prevalecente 
em muitas áreas de que primeiro precisa ser feito o de­
senvolvimento econômico, em decorrência do qual virá 
naturalmente a limitação de filhos, não é uma verdade, 
porque o indiscrimi"nado cres_cimento impede o desenvol­
vimento econômico~· se é verdade isso, por que não casar 
as duas medidas: planejamento com desenvolvimento? 
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O Governo realm~:;nte tem feito pouco para a solução 
desse problema; limitou-se a regulamentar a gravidez de 
alto risco. Agora, parece que est.i disposto a encarar com 
mais realismo a situaç-ão. -

Mas me parece que o Governo estã tendendo para o 
planejamento via anticOrice-pcionais, dispositivo intra­
uterinos contraceptivos. Isto é pouco provável que se 
consiga êxito com esses métodos, porque a população é 
de baixo nível, em grande parte, a que precisa ser atingi­
da e disciplinada, o brasileiro n;lo prima pelo método, 
pela organização. 

O que nós temos à mão -justamente ãquilo coinci­
. dentemente com o seu ponto de vista- é um organismo 
que está pronto, que tem o-maior contatõ" com a pOpu­
lação, que é justamente o INPS, o INAMPS,_o que atenM 
de os 100 milhões da população brasileira por contato 
diário, com agilidade, sem maiores problemas. 

Então, advogo que o INAMPS passe a custear os ho­
norários dos médicos relativos ao controle familiar piaM 
nejado a nível de família, porque as suas despesas, evi­
dentemente, serão bem menores para evitar uma série de 
parto, uma série de_internações por desidratação, proble­
mas ginecológicos, auxílios funerais, seguidos, quase 
sempre, de um número correspondente, não correlacio­
no só o auxílio funeral porque nós também somos camM 
peões de natalidade infantil. 

O SR. H f:: LIO BEL TRÃO - E da cesariana! 

O SR. CELSO SABÓIA - B, e da cesariana. Eu, em 
um trecho aqui, digo exatamente isso. 

"Campeão rriundial das cesarianas desn~M 
sárias, realizadas às expensas da Presidência Social é 
através da própria Previdência que propõe seja esta­
belecido um método." 

E como diz o- Ministro, os dados não são dos mais 
confiáveis. Por exemplo, dos meus 6 netos, 5 nasceram 
por cesariana e que -não -figuraram nos- inapas da PreviM 
dência Social. E se o sexto não nasceu-,- foi pórqúe ei:lga: 
nou, pois estava marcado. Então a quantidade de cesaM 
rianas e-de abortos é enorme neste Pafs. E também como 
esses procedimentos não contam com amparo legal, são 
realizados, meio às ocultas pelas classes altas. Se eles 
passarem a ser realizados com o amparo legal e com coM 
bertura financeira do JNPS, eles tornaMse-ão mais bara­
tos e serão acessíveis às classes pobres. 

Então, idealizei um projeto que, a meu ver, tem, como 
diz o Ministro Hélio Beltrão, como principal qualidade a 
de que dará democraticamente o direito aos interessados 
de decidirem, não impõe a ninguém, eles podem decidir 
os filhos que querem ter e recusar os filhos que não queM 
rem ter. 

O projeto, que é muito simples, está _vazado nos se_M_ 
guintes termos: 

••serão custeados pela Previdência Social, em 
todo o Teiritório Nacional, as intervenções cirúrgi­
cas necessárias ao planejamento familiar nos casos 
previstoS nessa lei. 

Art. 2'i' Desde que decorra da livre e espontânea 
vontade, formalmente manifestada pelo interessado, se­
rão realizadas à expensa da Previdência Social: laquea­
duras de trompas, vazectomia ou qualquer outro proce­
dimento médico seguro capaz de ~vitar a concepção, for­
mulado por: I -Qualquer dos cónjuges, independente­
mente da anuência ou concOI-dância do outro. Após de­
corrido o prazo de I ano da data de nascimento do se­
gundo filho ou em qualquer tempo, após o nascimento 
do terceiro filho. 

2- Mulher ou homem solteiro, viúvo ou desquitado, 
separadosjudiciã.lmente ou divorciados, que comprovem 
a paternidade ou maternidade de dois ou mais filhos, 
obedecidos dentro dos casos nos prazos previstos no. 
item anterior, os encargos correrão por conta da Previ­
dência Social. 

A minha dúvida é a seguinte: Acho muito difícil, por­
que nesta Casa as proposições orginárias da própria 
Casa têm uma tramitação difícil, morosa e quase sempre 
destinada ao fracasso. 

Mas pÚgunto, Sr. Ministro: Há necessidade de uma 
legislação específica para que os procedimentos médicos 
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necessários, como propomos no planejamento familiar, 
passem a ser custeados pela Previdência Social ou bastaM 
ria in-cluf-los no rol daqueles já custeados pela Previdên­
Cia pàra outroS casos, doenças em geral? E lã para a 
UET. . 

O Deputado Reinhold Stephanes, que já foi Presidente 
do IN PS, hoje disse, informalmente, que bastaria incluí­
los no rol dos procedimentos admitidos. 

--Vou mais além, se o Executivo tem problemas de orM 
dem legal para essa decisão, por que não enviar em 
decreto-lei autorizando o custeio pelo INAMPS, jã qu-e 
àS -piClf)O.o;ições do Executivo tramitam de maneira muito 
mais rápida? 

AsseguroMlhe, Sr. Ministro, que se o Executivo se dis­
puser a enviar uma proposição -dessa natureza será apro­
vado com maior facilidade do que o divórcio, que tam­
bénl foi aprovado apesar da resistência de alguns seg­
mentos da Igreja. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro Hélio Beltrão. 

O SR. MINISTRO (Hélio Beltrão)- Muito obriga­
do, nobre Deputado. A informação que lhe foi dada pelo 
Deputar.o Reinhold Stephanes é, como de hâbito, corre­
ta. El::._conhece ã Previdênciá SoCial. Não há necessidade 
de t.~ma lei, exceto com relação a alguns aspectos de sua 
c.olocação, porque serão necessariamente, objetos de 
controvérsía. A legislação tem uma posição contráda: 
aos processos abortivos. Ela Jimíta·_-alguns casos muito 
especiais. OS processos propriamente abortivos têm que 
estar claramente definidos. A Previdência terá que se 
conter dentro da legislação atual. Mas ela ja custeia iSSo. 
Se não custeia isso, custeia as conseqitênciaS disso. De 
modo que o problema não é esse. O pf'"oblema do 
IN AM PS não se vai alterar pelo fato dele assumir esse 
tipo de cimrgia ou de áconSelhamerito, porque ela está aí 
p::1ra isso. Os problemas de recursos da assistência médi­
ca são outros. É que ela hoje ViVê nà dependência das 
ccrntribuições à previdência e ela precisa de fontes de cus­
teio adicíollais à Assistência Mh:Hca. MaS,- iSs_O_ é- oUtro 
pro-blema que não tem nada a ver com a sua indagação 
fundamental, quer dizer, não precisá. lei, em princípio, 
para que ela passe a fazer todas, não só assistência, mas 
o aconselhamento, como a instrumentação relativa e ci­
rurgias, quando indiCadas, e fornecimento de anticon­
cepcionais. Temos a Cen~ral de Medicamentos. Tudo 
isso pod"e- ser feito, em- alteraÇãO da legiSI3çãO. -

Quanto ao seu projeto terei muito prazer eni examiná­
lo. 

O SR. CELSO SABÚIA- Muito obrigado, Sr. MiM 
nistro. Apenas mais urri esclarecimento. Não proponho 
abortos, mas apenas evitai' a concepção exatamente den­
tro da_li~ha que V. Ex• aludiu. 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO- Então, 
dentro dessa concepção que aqui estâ, não precisa lei al­
guma. É preciso só a regulamentação. TantO que isso--es-
tá dito aqui: - -- -

••o Serviço Previdenciário~ regulamentaria, de 
acordo com o melhor conselho médico~.''. 

Isso estâ qui. 
_En~~o, __ .!!:__partir dessa_conc~pção _de instrumentação 

dos pais, que não d_esejam evitar a cOncepÇão_:.:..... sem tro­
cadilho- o INAMPS pode agir, a LBA pode funcionar, 
a estrutura do Ministério está aparelhada. Isso, prova­
velmente, para as economias, embora não seja garantiM 
do, acreditamos que seja, mas as vantagens não se devem 
fTiedir pelas economias_ de_custos, nós temos que fazer, 
em -nome -d-e um diiiito--individual. --

O SR. CELSO SABÓIA - Muito obrigaôo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)_..: Conceóõ--a pa­
lavra ao nobre Deputado Leônidas Rachid. 

O SR. LEONJDAS RACHID -Sr. Ministro Hélio 
Beltrào, ouvi com muita aienção a exposição de V. Ex• 
Considero-o como um estadísta, um dos Minístros nlais 
qualificados desta República ... 

O SR. MINISTRO HI::LIO BELTRÃO - Muito 
obrigado. 
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O SR. LEONJDAS RACHID- .•. tenho um grande e 
profundo respeito a V. Ex• 

Durante a sua exposição, V. Ex• falou sobre 870 mil 
cesarianas. -E:ridosso- o que V. Ex• fala, porque realmente 
23% dessas cesarianas são, na realidade, eletivas. E des­
sas 23% eletivas, 10% garanto a V. Ex~ que são de indi­
cação médica, são aquelas gestantes idosas, mães de 
grande prole, varicosas, prolapsoMgenitais, enfim, uma 
outra série de complicações. 

OUvi, também, quando V. Ex• falou sobre a Igreja, 
sObre méfOdos -contrâceptivos, como ê "o caso do DIU. 
dispositivo intra-utirino que, além de ser abortivo, é 
cancerígeno, uso das geléias caústicas, a própria camisa 
de vênus, a c. v., e a famigerada pílula anovulatória que 
traz efeitOs nocivos'-a essã extraordinária máquina da fe­
cundação. Por isso mesmo, é a mulher o laboratório de 
todas essas pesquisas nocivas ao ser humano. 

Há também um certo desentendimento, não sei, criaM 
se um universo semântico em planejamento familiar, em 
planificação familiar, controle de natalidade. Acho que o 
controle de natalidade é o caso mais sério, porque aquilo 
que foi gerado tem o direito e deve nascer. Esse termo 
nunca deverá ser usado por uma mentalidade cristã e 
pelo próprio Congresso quer dizer, nós temos que abju­
rar o aborto, porque ele quebra o santuário do lar. 

tntãó", feito-esse preâmbulo, Sr. Ministro, aprOveito o 
enfoque, a Senadora Eunice Michiles disse, acho que de 
todos os métodos contraceptivos o melhor seria a tabela 
método biológico ou, então, vamos admitir o termo de 
mutilação, que seria a laqueadura tubária, que ê muitO 
benigna e não traz seqitelas gravíssimas do aborto clan­
destino, ou dos efeitos maléficos da pílula anovulatória. 

Então, pergunto a V. Ex•: em curto prazo a PrevidênM 
cía pode assumir e autorizar a laqueadura? Evidente­
mente, que nas mulheres depois dos vinte e cinco anos. 
Mui to obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO- O Deputa­
do Le.ônidas Rachid ê médico, bom médic_o, militante, 
além de Deputado, o_ que lhe dá uma a_utoridade muito 
grande para falar sobre o assunto. 

Isso está previsto, Deputado. A Previdência pode, 
dentro de uma regulamentação e segundo melhor acon­
selhamento médico, com as ressalvas que V. Ex• disse, 
pode regulamentar, pode fazer, não há impedimento al­
gum, mas devemos convocar o melhor conselho médico­
que houver para isso, porque realmente os casos de indiM 
cações de laqueadura são enormes, são imensos, são 
muito amplos, muito mais- do que se pensa. Af não Vejo 
nenhuma __ obJeção a que se faça a-laqueadura custeada, 
porque nóS-Jâ eSta-mos custeando de fato, V. Ex• sabe. 
Estamos custeando sob a forma de cesarianas, e V. Ex• 
_conhece muito bem as estatísticas. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
pergunta,_ nobr~ _ [)epu_tad~_? 

O SR. LEONIDAS RACHID- Não. Estou satisfeí­
to. 

O SR~ Piü~SIDENTE (Mário Maia)- Concedo a Pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferrreira. 

O SR, BENEDITO fERREIRA- Sr. Ministro, quC:.­
ro, antes de mais nada, deplorar o fato de ter ficado reti­
do em me_u gabinete. Essa constante na minha vida, no 
meu trabalho no Legislativo, é porque Goiás hospendan­
do Brasília, a presença dos goianos aqui se faz realmente 
com muita fartura, com muita abundância. Isso muitas 
vezes me impede de realizar o que desejo e sobretudo aM 
qUilo -que- preciso, coirio é o caso de ouvir o Ministro 
Hélio Beltrão. 

Começaria colocando com o Ministro Hélio BeltrãO: a 
par do meu lamento em não ter ouvido a sua exposição, 
antes de colocar como Ministro da desburocratização e 
como extraordinári"O-Ministio da Previdência Social, eu 
colocaria, como Planejador, como o Estadista uma irida­
gação, ou melhor, uma observação que me parece teres­
capado à maioria dos nossos planejadores, à reflexão 
mais profunda de nossos planejadores. Nós vimos, por e-­
xemplo, agora no programã de domingo, aquilo que vem 
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ocorrendo no Nordeste. E do noticiârio, o que temos de­
preendido e que mais chama a atenção é a presença cho­
cante de velhos e crianças, na sua grande maioria naque­
la população. Na realidade o Nordeste parece-me- e 
essa é a observação - que entrou num ciclo vicioso de 
pobreza realmente difícil de ser estancado. Além dos fla­
gelos periódicos de seca, o Nordeste tem sido o grande a­
limentador de mão-de-obra para o Centro-Sul, ou seja, o 
indivlduo ali permanece quando estã na estatística de 
consumo. Na hora de se incorporar na estatfstica de pro­
dução ele vem gratuitamente contribuir para o desenvol­
vimento do Centro-Sul. E até aqui não vejo como, no 
nosso modelo econômico, resolver esse problema. 

Mas, a minha preocupação, Sr. Ministro- C tem sido 
objeto de trabalhos meus nesta Casa- é quanto ao cus~ 
to dos medicamentos. Um trabalho elaborado por sua 
assessoria, por seu Ministério; pedia a impoi'tân-Cia de 
100 bithões de cruzeiros para a implantação do Progra­
ma Nacional de Indústria Química-Farmacêutica Nacio­
nal. O programa compreenderia o apoio· aos labora­
tórios nacionais e apoio, particularmente, àqueles que 
produzem para a CEME. programa que compreenderia 
o custeio, recursos para a importação de sais e desenvol­
vimento das pesquisas internas. Em suma, um programa 
extraordinariamente ambicioso, no sentido de resolver 
esses problemas que vêm sufocando a nossa gente. 

Mas fazendo uma ligeira tabulação de números, exa­
minando as contas hospitalares atualmente pagas pelo 1-
NAMPS, fui surpreendido- como ê o normal no Brasil 
pela dificuldade de estatísticas, dificuldade de números 
confiáveis. Mas, por informação de pessoas mais experi-­
mentadas na área, constatei que as contas hospitalares, 
até bem pouco tempo, pagas pelo INAMPS, compreen­
diam cerca de 20% de seus totais c·om medicamentos. Le­
vantando em Goiás, em hospitais confiáveiS, por que ho­
je, desgraçadamente, já se tem que separar-riiédkóS-cori­
fiáveis e -médicos não confiáveis -e hospitais confiáveis e 
hospitais não confiáveis, em matéria- de ap-resentação de 
contas. Aí vai uma observação realmente, que poderá ser 
até impiedosa para o Ministro, -que -pr-éZOTãlltõ.-Acho 
que o grande responsável, talvez o maior responsável 
ainda seja realmente o próprio INAMPS, por pagar 
preços aviltantes e que cominam aqueles de caráter mais 
fraco, senão cõmina, dá-lhes Uma desculpa para a práti­
ca criminosa de adulterar contas, de ampliar contas, de 
apresentar a utilização de medicamentos que realmente, 
não foram usados, e por aí vai. Mas a verdade é que eu 
constatei esse número e realmente não tem como 
contestá-lo. Eu constatei, em- contas recentes, que o cusM 
to de medicamentos pagos P.elo INAMPS já Se Ultrapas­
sa - em cada conta hospitalar, na média dos números 
de contas que eu analisei -já ultrapassa 50% de 20%, 
que seria um número médio de curto e médio prazo, hoje 
já ultrapassa a 50% o custo de medicamentos pagos pelo 
INAMPS, nas contas de internações hospitalares. 

Fazendo um exercício aritmético, dentro das previsões 
do INAMPS para 1983, constatei que se esses 100 bi­
lhões V. Ex• conseguisse aplicar- e eu sei os óbices e­
normes que teriam que ser removidos para aplicar, aqui­
lo que se propunha, inicialmente, qUa"ndo_ da criação da 
CEME, que s.eria prover todos os hospitais credenciados 
e pertencentes à rede do INAMPS, que fossem à CEME 

. prover-se de medicamentos, a economia do exercício de 
1983 seria de 243 bilhões de cruzeiros. E V. Ex•, não te-
nha dúvidas, sou muito cauteloso com os números. Não 
tenho receio, a economia estimada de 243 bilhões, no 
mês de junho, quando nós fizemos esses cálculoS, já seria 
na ordem de 300 milhões de cruzeiros. 

De forma que a minha colocação, Sr. Ministro, a mi­
nha indagação é se V. Ex• já Conseguiu, apesar das difi­
culdades -todos estamos sabendo- para amealhar os 
recursos, se já conseguiu destinar à CEME, pelo menos 
essa soma inicialmente estimada aqui hoje, erodida pela 
in nação, poderia já não corresponder às necessidades i­
niciais. Mas, se pelo menos esses 100 bilhões de cruzeiros 
jâ estão destinados a esse programa. 

O SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro Hélio Beltrão. 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO- Meu pro­
. zado amigo, Senador Benedito Ferreira, na verdade, as 
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observações que V. Ex• faz, não se enquadram_ exata~ 
mente no escopo desta reunião. Convidaria, talvez~ para 
o meu depoimento, na Comissão sobre a Previdência So­
cial. Lá estas coisas poderão ser debatidas com maior 
amplitude, esses números tamb~m poderão ser examina­
dos com maior profundidade, 

Eu destacaria apenas, na sua exposiçãõ'o seguinte: pri­
meiro, a inteligência e lúcida observação de que o Nor­
deste, para usar a linguagem dos ec-onomistas - o que 
não gosto e não respondo como planejador, porque tam­
b~tn a expressão não é de minha predileção, embora eu 
tenha o sido Minisfro do- Planejamento. A observação _ _de 
que o Nordeste, investe, digamos assim para o lado do 
co_nsumo,_ investe na mão-de-obra até que ela fique pron­
ta par::! trabalhar, é uma observação inteligente o que 
não é de se admirar, da parte do nobre Senador. 

Quanto à CEM_E- vou me ater à CEME, porque os 
números, talvez, levassem muito tempo para examinar, 
talvez tivesse que pedir ao Dr. AloysiO Sa.lles, que está a­
qui, mas creio que são excessivos. Mas a CEME é um 
dos meus projetos prediletos. A CEM-E, desde que nas­
ceu. tem tido o meu apoio e hoje tem meu apoio incondi­
c_ionat. Tenho batalhado ao lado da CEME, cuja existên­
cia tem sido uma existência de_ lutas, lutas contra a in­
compreensão, lutas contra a pressão, lutas inclusive difi­
céis dentro do Governo. E a CEM E tem entre várias atri­
buições, a de fomentar a fabricação no País de matêria­
prima farmacêutica, porque a indústria farmacêuüca-, la­
mentavelmente, _é a mais desnacionalizada dq País .. Nós 
já temos os índices de nacionalização muito importantes 
em outros setores, no setor farmacêutico é uma lástima, 
é_de 5%; e o_qué se fabrica aqui, a participação nacional 
também é pequena. Então, a CEME, com o meu total a­
poio, são teses que defendo há muitos anos, ela vem proM 
piciando, digamos, condições favoráveis de crescimento 
às empresas nacionais que se _dedicam à produção de 
matérias-primas no País. O_que não é fácil, que envolVe 
um know how quase sempre pertencente a um clube fe­
chado._ Mas temos tidq_êxito em uma série de iniciativa!! 
desse ponto. Eu, particularmente. como empresário, de­
diquei uma boa parte da minha vida a substituir as 
matériasMprimas farmacêuticas importadas. Como em­
Presa nacional, fabriquei e fabrico no País. Mas a CEME 
t~m um projeto de indústria farmacêut_iJ;:a, que não é só 
dela, é um projeto que vem do acerto entre o Ministério 
da Indústria e Comércio, o Ministério da Saúde e o Mi­
nist~rio da Previdência Social, ao qual pertence a C& 
ME. Esse projeto não tem impedido a CEME, el~ está 
sendo retardado, está esperando a assinatura dos Minis­
tros da Fazenda e do Planejamento, pOrque as assinatu­
ras dos demais Ministros já estão no dOcumento. Esse 
projeto dá apenas organicidade a uma política que a 
CEM E já está seguindo, porque nós temos o apoio do 
BN DE, para os projetos nacionais, indepe-ndentes desse 
projeto de indústria. 

O que eu consegui para a CEME, agora,' fõí um-á.parte 
de 20 bilhões de cruzeiros, a fundo perdido, do FINSO­
CIAL. E durou algum tempo, como em geral acontece 
com o FINSOCIAL. Mas ele, afinal, está chegando às 
mãos da CEME. Isso nos vai permitir fazer um progra­
ma mais ambicioso em distribuição de medicamentos. 

Na realidade, a Pase da atuação da CEME, como V. 
Ex• nã9 desconhece é a RENAME é a Relação Nacional 
de Medicamentos Essenciais, destinada a permitir que a­
trav~semos de 400 substâncias básicas que possamos, 
para a população mais pobres, substituir cerca de 20 mil 
especialidad~ farmacêuticas e com diversas margens ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sai a 40 milhas. 

O SR. MINISTRQ HELIO BELTRÃO - ... circulam 
no mercado. Não prCcisa exagerar: 20 mil já ê bastante, 

Mas, de qualquer maneira, o nosso objetivo tem sido 
este: aceitação da RENAME entretanto, envolve até um 
Problema cultural - há médicos que ainda discriminam 
contra os medicamentos da CEM E, porque, no Brasil, o 
que é nacional, em geral, é discriminado, E, em segundo 
lugar, desconfiam que não temos uma checagerri, uma 
verificação, quando temos uma dupla checagem na CE~ 
ME. A pessoa, também, o que é de graça desconfia-se a:­
qui. De modo que o sujeito acaba se encaminhando para 
um medicamento caríssimo, de embalagem sofisticada, 
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que se vendem nas farmácias quatro vezes mais caro. 
Mas são problemas que, a rigor, não têm que ser debati­
dos, me parece nesta ComiSsão, embora sejam relevan­
tes. 
Estou~ disposição do Senador, para debatermos pes­

soalmente - e!~ sabe _di_sso - e isso será aprofundado 
nos debates da Comissão de Previdência. 

Devo dizer, também, que o INAMPS está mudando 
inteiramente o sistema de pagamento de contas. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Permite V. Ex•? 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO- Pois não. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Comunicarei ao 
Senador Benedito Ferreira que amanhã estará depondo 
na CP! da Previdência Social o Presidente do INAMPS, 
Dr. AloysiO de Sa11es que é, a nosso ver, a Comissão es­
pecífica para o aSsunto. 

O SR. MINISTRO HÉLIO BELTRÃO- Era a in­
formação que iria dar, agora, ao Senador.,Pe modo que, 
amanhã mesmo, S. Ex• terá ocasião de debater isso. E o 1 

Dr. Aloysio de Salles vai explicar que está mudando o 
sistema de contas e vai comentar esse problema da exi­
güidade, da rem_uneração, tudo que_ aqui foi ventil!ldo, 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Na lista, eu tinha 
cOlocado, como prelirri.iil"ar, a _observação e essa inda­
gação para chegar à indagação pertinente, porqUe enten­
di, pelas colocações e respostas que V. Ex~ fez após a mi­
nha presença aqui, de que o Ministério estã levando e a­
companhando de perto o problema do planejamento_ fa­
miliar. E assumindo, de certa forma, de maneira indire­
ta, o ônus para encaminhar a solução. 

Daí por que, sabendo que a CEME jâ vem financian­
do e produzindo ho_rmônios, como é o caso do hormônio 
contra o nanismo, que custa hoje um caminhão de di­
nheiro e nós estamos obtendo aqui na Universidade de 
Brasília a um preço realmente quase que impublicável, 
tal a diferença de preço, e ainda não estamos produzindo 
em escala industrial, eu imaginei que a CEME teria ares­
ponsabilidade de produzir os anticoncepcionais. Daí 
porque, tendo ela já sobre seus ombros essa responsabili­
dade que eu não diria legal, porque me parece que não 
há nenhum texto legal dando à CEME essa responsabili­
dade. Há atos administrativos e um simples decreto atri­
buindo a ela a execução do RENAME, mas que, infeliz.. 
mente por essa séríe de injunções, que realmente não 
cabe aqui discutir, não vem a CEME provendo sequer os 
hospitais credenciados de todos os medicamentos e mui­
to menos teria ela, com os recursos ao seu alcance, con­
dições de produzir a preços realmente como tem produ­
zido os anticoncepcionais que se fariam necessários para 
cobrir toda essa população que não é sequer considerada 
clientela dos laboratórios estrangeiros que vai, segundo 
as estatísticas da AS IF ARMA, na ordem de 75% a 77%, 
que é a população marginal que realmente não tem aces­
so ao medicamento da ABIFARMA. Daí eu supus que 
seriá pertinente, desde que fizesse a interligação imedia­
ta. Mas eu, com receio de perturbar, colocando todas as 
perguntas de uma só vez, deixei para o final essa inda­
gação pertinente. iertdo a CEME, sobre seus ombros as 
enormes responsabilidades e que vem executando, ape-­
sar das limitações dos recursos extraordinariamente a­
quilo que se esperava da CEME- que ela tem podido 
realmente realizar, considerando os recursos, não há 
nada no seu Ministério que mereça mais aplausos do que 
a CEME. 

Mas, na verdade o que está me preocup-ando é essa li­
mitação de recurso, sobretudo tendo em vista essa tarefa 
gigantesca que vai pesã.r sobre os ombros da CEME, 
porque o Brasil não teria dinheiro, não teria recursos 
para pagar os anticoncepcionais aos preços comuns que 
af estão, para atender esses 75 ou 77% da população que 
realmente não têm dinheiro para comprar medicamen­
tos_ 

O SR. MINISTRO Hi':LIO BELTRÃO.- Colocando 
a questão nestes termos, isto é, objetivamente, se pode 
ou não a CEME vir a fornecer anticoncepcionais -Sem 
dúvida nenhuma, não vai necessitar de nenhum recurso 
adicional para isso. lsto não é difícil, mesmo porque ai 
gente tem de compreender bem a posição da CEM E. 



4408 TerÇa-feira 5 

A CEM E. usando os recursos a fundo perdido, por 
que os primeiros que ela pegou foram esses 20 bilhões. 
Antes ela tínha escassos recursos or.Çãrri~JffifiOs, que te­
nho tentado ampliar, mas os seus recursoS õão vêm dela, 
vêm do INAMPS, porque ela é, sobretudo, um agente 
comprador; ela não fabrica nãda. O que ela faz é coorde­
nar laboratórios ofiC1ãTs- CfU.êfaõriC-afu, ass-egu-fa:rido-lhes 
um mercado - esse mercado dos ç_ªrçn_t_çs que está fora 
do mercado da ABIFARMA, como diz V. Ex•- e ao 
me..<>mo tempo servir, atender às encQmendas _do 1-
NAMPS que atende a população mais pobre através da 
Secreta_tiil Estadual de Saúde. E o que ela faz? Primeiro 
ela elabora uma lista báslca e com iss.o reduz os it_ens çle 
compra e permite compras maciças- e a baTxo-Cus(o. Se-­
gundo: ela não é _obrigada a _co_mpetir, porque est~-ine~~ 
cado é dela. Então_ elaJJão é obriga_da, a g~star com a des~ 
pesa: publiCidade, embalagem de luxo, propaganda, a~ 
mostras grátis. Então os preços da concorrência que ela 
faz são extremamen1e baixos. Ela não terâ ri.enhuma dú­
vida, me parece, nem em adquirir anticoncepcionais. Se 
essa for a poHtica que vier a ser resolvida aqui, a baixo 
custo, nenhuma dúvida, custos muito inferiores aos que 
estão aí e estimular a produção deles no Brasil. 

O SR._ BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDE~TE (Mário Maia) -CoT)cedQ.<l, pa­
lavra, por fim, ao nõOTe- RelaJQt_Senador Almir Pinto, o 
último interpelante do Sr. Ministro nesta ·reunião. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Sr. MinLst_ro, logo 
que V. Ex• terminou a sUa brilhante exposição, eu lhe 
disSe que o trabalho de V. Ex• tinha sido um trabalho 
curto, minuncioso·e bom. Devo dizer a V. Ex• que quem 
fala por último não terri rilaiS ilada a dizer. Ouvi tOdo o 
seu relatório, estou com ele em meu poder, o problema 
abordado da educação, da informação, da questão da 
paternidade e da maternidade ind_esejáveis, porque o qu:e­
se fala é o seguinte: fala-se em paternidade indesejável e 
da maternidade indesejável, mas se esquece que hâ de 
verdade, o congresso sexual desejável - esta é a realida­
de. O congresso sexual é desejavel. Agora, à paternidade 
e--à maternidade desejáveis, isso é outro problema de ow 
rientação do próprio Governo. O Governo deseja uma 
política de planejamento bem orientada, bem formada, 
bem fiscalizada - e eu fiz aqui as anotações, inclusive o 
Senador Passos Pôrto" falou que o depoimento de V. Ex• 
poderia constituir-se no próprio-relatório da Comissão 
--acredito que sim. Na vedade ele vai contribuir em 
multo para o relatório--da Comissão. 

Há aquela parte médica divergente do nobre Deputa­
do Leônidas Rachid. Ele falou sobre a questão dos anti­
concepcionais: isso tenl -sido bem dissecado aqui na Cow 
missão. E ele disse um fato que até hoje eu não consegui 
uma resposta negativa, sempre positiVa. Ele falou numa 
questão do DIU que poderia ser abortivo: Eu já -fiz essa 
pergunta a três que aqui vieram: Dr. Walter Rodrigues, 
Reitor da UNICAMPS, e Dão sei se ao Dr. Hélio Agna­
ga. Na verdade, quando era o DlU inativo, havia uma 
certa dúvida do micro-aborto. Mas, hoje, com o DIU de 
cobre, ele imobiliza os espermatozóides, tanto na entra­
da como dentro do próprio corPo uterino, naquele líqui­
do e a inatividade será ainda maior. 
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Sobre o que ele falou, também, que o ideal seria a a­
doção do planejamento por melas natUra-is, somenfe ·al­
gUmas pesSOas, um-pequeno número, na Verdade, poôerá 
fazer, porque um número mais educado, mais instruído. 
Eu tenho dito aqUi que;-prím-eiro, temos que ver a ques­
tão da regularidade da mulher. -A mulher sendo irregu­
lar, o meio natural adotado pelos métodos Ogino 
Knauos ou Billings. Por_ sim;!, o Billings coinplicou a 
sorte da pobre mulher ignorante, aquela questão de ver o 
líquido, naquela coisa toda. E, por sirial, ainda diz que se 
não for bem entendido deve--se procurar um instrutor. 
Isso não é bem interessante. Por consegUinte, é um as­
sunto que está sendo muito dissecado aqui na ComisSão. 
--=-A qu-e-StãO da Igreja, hoje à taide~ nós teri!mOs aqui de­
Pondo o repre!)entante da CNBB_, Do!Jl Luciano Men­
des. É o nosso último depoente, porque nós jâ estamos 
com quase 20 depoentes e o trabalho maio_r é para o Re­
lator ouvir e ler todos esses depoentes. E a idéia exa_ta­
mente é fazer isso em módulos, o módulo demográfico, o 
módulo edUCacionil.f, o módulo eConômico, o niódulo 
social e o módulo ·médico. 

Agora, o que parece uma coisa aCeita pai- todOS-é que, 
na verdade, o Governo da República preciSa fer uin -ór~ 
gão oficial que supervisione o problema do planejamen­
t-oJammar~Seja- fsso-através- do própriO Ministério da 
Saúde ou uma secretaria especial de planejamento fami-_ 
li ar, anexa ao MinistériQ~da.-Saúde, se for o caso, contan­
to que não se deixe acontecer o que vem acontecendo por 
aí afora, pobres mulheres aconselhadas a fazerem uso de 
tal ou qual método,. sem qualquer advertência. Por e­
xemplo, a questão da pílula. Tem sido dito muito aqui 
que a pílula não pode ser usada nem todo tempo e nem 
por toda mulher. A mulher depois dos 30, 35 anos, não 
deverá mais usar a pílula anticoncepcional, bem como a 
mulher hipertensa e a mulher varicosa. t uma série de 
problemas, e tudo isso nós temos que ler com muita a­
tenção, para o preparo do relatório. Não sou técriico nO 
assunto. Já disse aqui ao plenário que irei recorrei" a dois 
assessores. Principalmente na parte demográfica, acrediM 
to que terei de recorrer a um assessor especial, ao IBGE, 
ao próprio sistema fundiáriO, onde estâ o Ministro Ven­
turlni, qUe fez também uma belíssima conferência cOm Q 

Presidente do fBG E. 1:: uma responsabilidade muito 
grande essa que pesa sobre os meus ombros. E sei que o 
Presidente aguarda um relatório que possa tirar alguma 
coisa para o projeto ser mandado ao Congresso Nacio; 
nal, regulamentando a questão do planejamento familiar 
no Brasil. 

O depoimento de V. Ex~ foi brilhante. Isso não é sur­
presa para nenhum de nós, sabendo da sua inteligência, 
da sua cultura, do seu saber, homem calmo, consciente 
do que está fazendo, diz tudo na hora certa e com muita 
propriedade. V. Ex~. na verdade, para isso, é- tão positi-

--vo, que ocupa dois Ministérios, o da Desburocratização 
e o da Previdência e Assistência Social. Aí mostra, justa­
mente, a capacidade de V. Ex•, um homem que esteve 
doente_, hoje está sadio de verdade e que vem dando con­
ta desses dois Ministérios com muita dignidade, com 
muita honradez e com muita sapiência. 

Por conseguinte, quero agradecer a contribuição que 
V. Ex• deu para a nossa Comissão. O relatório de V. Ex• 
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está aqui. Hoje mesmo irei lê-lo mais calmamente. Sem­
pre aproveito os sábados e domingos para fazer daquele 
tro.ibalho de dados, faú:ndO a montagem do que deverá 
s_cr o relatório, que não será s-6 meu, mas serâ aprovado 

-pela ·cam1ssãõ e depois irá áo Plenário do Sendo Fede­
ral. Então, quero diúr a V. Ex~ que suas palavras vêm eM 
x.atamente enriquecer o nosso cabedal, no sentido de dar 
um relatório ma,iS ou menos razoável a Sua Excelência O 
Senhor Presidente da República. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O nobre Rela-­
tor nãO_TeZ nenhumã. pergunta, mas concedo a palavra 
ao Sr. Ministro para tecer considerações sobre a expo­
sição do Relator. 

O SR. MINISTRO HELIO BELTRÃO- Pouco te­
nho a acrescentar. As perguntas foram muito lúcidas, 
muito ao ponto e todas contribuiram para o esclareciw 
menta do assunto. O resumo do Relator, como sempre, 
foi equilibrado e lúcido. Os problemas mais delicados­
c-orrio ele abordou ....:.... vão depender de posicionamento 
médico. 

No resto, acho que estamos caminhando para uma 
iírea de acordo, o que é o meu propósito, fugir à guerra 
de palavras, _ao _debate abstrato, e ver se através de uma 
aterríS-sa:gi::"ITi nos ·ratos, conseguimos extinguir a contro­
vérsia. Essa foi basicamente a intenção. 

Agradeço a todos interpelantes a gentileza com que se 
referiram à minha exposição e ao Presidente agradeço o 
convite_ e o _adiamento que_solicitei, no sentido de que a 
minha exposição viesse a ser mais proveitosa, porque ela 
já poderia se beneficiar dos depoimentos anteriores. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Antes de en­
cerrar a nossa reunião, quero convidar os senhores pre­
sentes, parlamentares e pessoas que aqui nos honraram 
com a sua presença, a comparecerem nesta sala às 17 ho­
ras, para ouvirem o último depoimento dessa série que 
tem sido feita nesta Comissão Parlamentar de Inquérito 
para investigar problemas vinculados ao aumento popu­
la._cional brasileiro. Será O depoente Dom Luciano Men.: 
desde Almeida, Secretário-Geral da Conferência Nacio-­
nal dos Bispos do Brasil. 

Sr. Ministro, esta Comissão Sente-se honrada com a 
presença de V. Ex', e agradece esta honrosa deferência 
de_ ter atendido o nosso convite para aqui depor, em 
nome do Senado da República. E se dá por satisfeita 
com o seu depoimento, qUe se resume no texto final, 
quando V. Ex' diz que na verdade, só existe um desenw 
volvimento digno desse nome, é o desenvolvimento do 
próprio homem, valorizado pelo conhecimento, pela 
saúde e pela experiência. Nessas condições, o que nos 
tem faltado não é propriamente uma política demográfi­
c-a, é a prática coerente e continuada de uma concepção 
de desenvolvimento integrado que tenha o homem como 
figura central. 

Muito agradecido a V. Ex' 
Está encerrada a nossa reunião. 

(Levamo-se a reunião às horas e minutos.) 


